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Enquanto a função social da Arquitetura parece ter sido esquecida por alguns 
profissionais da área, outros se dedicam a fazer a diferença neste quesito. Além da 
busca por soluções e processos sustentáveis para a construção civil, evitar que 
moradias construídas de maneiras, ou em locais inadequados, continuem expondo 
seus moradores a inúmeros riscos também é o objetivo de alguns arquitetos, 
pesquisadores e organizações não-governamentais. Neste contexto, explorou-se 
nesta pesquisa soluções e iniciativas humanitárias no campo da habitação em prol da 
redução da vulnerabilidade socioambiental de seus beneficiários. A partir da 
fundamentação teórica, majoritariamente constituída por uma Revisão Sistemática de 
Literatura, observou-se que além da qualidade do objeto construído, existem muitos 
outros fatores determinantes para o sucesso de tais iniciativas. Entre estes fatores, 
destaca-se o envolvimento e a participação dos usuários finais nos processos de 
melhorias ou reconstrução de suas habitações. Para compreender melhor a real 
importância deste fator em relação aos outros, foi feito um estudo de caso, no qual 
uma intervenção habitacional humanitária realizada por uma ONG atuante no interior 
do estado de São Paulo foi estudada em profundidade e teve o nível alcançado por 
seus beneficiários na “escada da participação comunitária para países em 
desenvolvimento” de Choguill (1996) avaliado. Além disto, se realizou uma análise dos 
resultados desta mesma intervenção a partir do “modelo lógico reverso adaptado para 
avaliação de projetos” (JOHNSON, 2007b). Dentre outras contribuições, esta análise 
mostrou que quando se trata de tornar os beneficiários de intervenções habitacionais 
humanitárias menos vulneráveis social e ambientalmente, a melhoria da qualidade de 
vida através do estímulo promovido pela sensação de inclusão social é um dos fatores 
primordiais. Além de contribuir para o debate acadêmico, espera-se, com esta 
pesquisa, fornecer novos insights e diretrizes às iniciativas com o mesmo propósito 
das ONGs estudadas, corroborando para que as intervenções realizadas em moradias 
e comunidades precárias, afetadas por desastres ou em situação de risco, alcancem 
uma minimização das vulnerabilidades, capacitando e tornando as populações 
beneficiárias de suas ações mais resilientes.   
 
 





While the social role of Architecture seems to be forgotten by some professionals of 
this field, others have been dedicated at making the difference in this matter. Besides 
searching for sustainable solutions and processes for civil construction, avoiding that 
houses improperly constructed or situated keep exposing their occupants to 
uncountable risks is also the aim of some architects, researchers and non-
governmental organizations. In this research, humanitarian housing solutions and 
initiatives promoted in favor of beneficiaries’ socio-environmental vulnerabilities 
reduction are explored. From past researches, most of them found through a 
Systematic Literature Review, it was shown that, besides built objects quality, there 
are many other factors that are crucial for these initiatives success. Among these 
factors, it is highlighted the involvement and participation of the final users in their 
housing upgrading or reconstruction processes. To understand better the real 
significance of this factor and its connection with others, it was performed a case study, 
in which a humanitarian housing intervention, accomplished by a NGO operating in the 
state of São Paulo, Brazil, was analyzed and had the level achieved in Choguill’s 
(1996) “ladder of community participation for developing countries” assessed. In 
addition, the results of this intervention were analyzed through the “reverse logical 
framework adapted for projects evaluation” (JOHNSON, 2007b). Besides other 
contributions, this analysis showed that, when it comes to becoming the beneficiaries 
of this kind of intervention less social and environmentally vulnerable, the improvement 
of living conditions by encouraging social inclusion feeling is a main factor. Besides 
academic contribution, it is intended with this research to provide new insights and 
guidelines to initiatives with the same purposes of the studied NGOs, increasing the 
chances that interventions implemented at precarious, disaster affected or at-risk 
houses and communities, succeed at reducing the vulnerabilities, enabling capacities 
building and becoming their beneficiaries more resilient.  
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A área de Arquitetura e Urbanismo é classificada como integrante do grupo 
das “Ciências Sociais Aplicadas” pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes), uma fundação do Ministério da Educação (MEC) brasileiro. 
Para alguns, esta classificação se justifica no modo como os saberes que compõem 
esta área do conhecimento possibilitam aos arquitetos e urbanistas que trabalhem 
visando a resolução de problemas da sociedade relacionados à organização do 
espaço físico (CININI, 2008). Este enquadramento, no entanto, também atribui aos 
profissionais e estudiosos da área a obrigação de não somente compreender e 
considerar as consequências sociais de suas ações, mas de fazer deste aspecto 
sempre uma prioridade. Embora esta função social pareça não ser de conhecimento 
de todos os responsáveis pelo planejamento e organização do espaço físico, há 
muitos profissionais e estudantes empenhados em fazer a diferença neste meio tão 
interdisciplinar e complexo. 
Um dos temas cada vez mais explorados na busca por soluções dos 
problemas da sociedade contemporânea relacionados à Arquitetura, ao Urbanismo e 
a outras áreas afins, é o da sustentabilidade. São muitas as possibilidades de 
aplicação deste conceito, tanto teórica quanto praticamente, mas a definição do que 
é sustentável ou insustentável está diretamente relacionada ao contexto no qual uma 
determinada intervenção (ou estudo) é ou será inserida. Na existência de todas as 
condições necessárias, tanto materiais (recursos financeiros e naturais) quanto 
imateriais (aceitação cultural, por exemplo) pode-se fazer uso de tecnologias 
avançadas na tentativa de se alcançar o objetivo de projetar e construir um edifício, 
um bairro ou uma cidade sustentável. Mas a sustentabilidade também pode estar nas 
soluções simples e de baixo custo, na maioria das vezes, as únicas alternativas em 
contextos de escassez ou administração inadequada de recursos.  
A má administração e distribuição desigual de recursos, característica de 
muitos países, principalmente daqueles considerados economicamente menos 
desenvolvidos, pode ter consequências devastadoras, especialmente em relação ao 
acesso à moradia. Isso porque a desigualdade se estende à distribuição dos espaços 
urbanos e seus acessos a bens e serviços, em função de uma segregação 
socioespacial produzida pela urbanização acelerada e mal planejada. Pessoas menos 
favorecidas por tal distribuição e segregação, acabam construindo suas próprias 
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casas sem orientação ou conhecimento técnico, de maneira inadequada e muitas 
vezes em terrenos inapropriados. Assim, uma moradia que deveria promover conforto 
e segurança a seus ocupantes, acaba, não raramente, os expondo a inúmeros riscos.  
A exposição a riscos, somada à incapacidade ou impossibilidade de 
enfrentar e superar as possíveis ameaças ou impactos que estes podem trazer 
consigo, configuram uma situação de vulnerabilidade (MARANDOLA JR.; D’ANTONA, 
2014; BOSHER, 2011). A vulnerabilidade a qualquer tipo de crise, por sua vez, 
compromete a sustentabilidade, conforme já se afirmava no frequentemente citado 
Relatório Brundtland (BRUNDTLAND, 1987), do qual originou-se a primeira definição 
reconhecida internacionalmente de desenvolvimento sustentável. Neste mesmo 
documento, também se revela uma grande preocupação com a relação entre a 
vulnerabilidade e os mais diversos tipos de desastres, os quais já vinham ocorrendo 
com frequência cada vez maior. Essa relação, infelizmente, continua se evidenciando 
até os dias de hoje, quando noticiários e bancos de dados do mundo todo registram 
ocorrências e consequências dos desastres sobre populações em condições 
precárias em relação às suas habitações.  
Embora a redução da vulnerabilidade aos desastres e outras crises seja 
um desafio interdisciplinar, acredita-se que cabe aos profissionais e estudiosos da 
área de Arquitetura e Urbanismo um papel significativo na busca por soluções no que 
se refere à relação do problema com a questão da habitação. Este papel é 
desempenhado principalmente por meio de pesquisas e estudos direcionados às 
ações tanto de resposta quanto de prevenção a crises, tais como os desastres, 
abrangendo temáticas como a habitação pós-desastre e reabilitação de 
assentamentos precários, por exemplo. Além disso, fora do meio acadêmico, é cada 
vez mais comum a atuação de instituições humanitárias neste campo, as quais 
geralmente são coordenadas ou contam com arquitetos e urbanistas em suas 
equipes. 
Tanto em relação à pesquisa quanto à prática, no entanto, ainda existem 
questões a serem solucionadas. Relatos de ambas as esferas revelam diversas 
inconsistências, inadequações e incompatibilidades dos objetos e elementos 
projetados e construídos, percebidas antes mesmo ou até depois de testados em 
situações reais. Quanto às ações humanitárias, também se observam falhas até 
mesmo em relação aos objetivos e preceitos primários estabelecidos, por mais bem-
intencionados que sejam todos os envolvidos. Isso indica pouca compreensão de 
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questões e contextos que, na maioria dos casos, estão além dos conhecimentos 
técnicos e vivências, tanto dos projetistas como dos agentes humanitários.  
A fim de contribuir para a discussão e evolução do conhecimento no tema, 
esta pesquisa traz como objetivo principal a exploração de soluções e iniciativas 
humanitárias no campo da habitação em prol da redução da vulnerabilidade 
socioambiental de seus beneficiários. Enquanto grande parte dos estudos acadêmicos 
realizados envolvendo o mesmo assunto, até o momento, tiveram por foco objetos 
(em vias de ser ou já) construídos, o diferencial desta dissertação de mestrado está 
na abordagem de outros aspectos. Embora a qualidade do objeto construído, assim 
como dos elementos que o compõem, tenha inegável importância, observou-se que 
existem muitos outros fatores imateriais que influenciam não só o processo de projeto, 
mas também de planejamento e execução das ações humanitárias, sendo 
determinantes para o sucesso em relação aos objetivos almejados por seus 
idealizadores. O reconhecimento da importância em identificar tais fatores, através do 
estudo de intervenções já realizadas, aqui se sobrepôs, portanto, à esperada ânsia 
arquitetônica pela criação de algo com possibilidade de ser materializado. 
Dividida em duas partes, esta dissertação inicia com uma fundamentação 
teórica. A elaboração desta primeira parte contou com uma Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL), cujo objetivo específico foi responder à questão: Como são (ou 
devem ser) realizados os projetos de arquitetura ou design de habitações, 
abrigos ou equipamentos para situações emergenciais de desastre ou 
vulnerabilidade socioambiental em intervenções humanitárias? O método para a 
realização da RSL é detalhado no apêndice A, enquanto que os conteúdos relevantes 
para a pesquisa encontrados nos documentos lidos, tanto durante a RSL quanto em 
leituras anteriores e posteriores, são apresentados em subtemas na primeira parte da 
dissertação. O vasto e rico embasamento teórico obtido através de todo o 
levantamento bibliográfico realizado foi fundamental para se definir o que seria feito 
na parte seguinte, que contou também com o apoio de experiências práticas. 
Aprofundando-se na crescente tendência de mobilização da sociedade civil 
em prol da redução da vulnerabilidade socioambiental através da habitação, a 
segunda parte da dissertação, apresenta três objetivos específicos: i-) compreender 
como são desenvolvidos e implementados os projetos de iniciativas de reabilitação ou 
reconstrução emergencial preventivas ou pós-desastre de habitações precárias no 
estado de São Paulo; ii-) analisar e avaliar em que nível a participação comunitária é 
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implementada nestas intervenções e; iii-) qual seu real impacto sobre os resultados 
finais das intervenções. Buscando atingi-los, a autora fez contato com Organizações 
Não-Governamentais (ONGs) atuantes no Brasil, especificamente no estado de São 
Paulo, visando a realização de um estudo de caso. Ao final do processo, selecionou 
uma das intervenções habitacionais realizada por uma das ONGs para ser estudada 
e analisada em profundidade. Além disso, também são relatadas nesta parte algumas 
vivências que auxiliaram a autora durante o processo de busca e definição do caso a 
ser estudado.  
Acredita-se que esta pesquisa se apresenta útil à problemática abordada, 
fornecendo algumas respostas para a busca de soluções adequadas, num formato 
propício à sua reprodução e continuidade pela comunidade acadêmica. Uma das 
principais contribuições fornecidas foi a confirmação de que, quando se trata de tornar 
os beneficiários de intervenções habitacionais humanitárias menos vulneráveis social 
e ambientalmente, a melhoria da qualidade de vida através do estímulo promovido 
pela sensação de inclusão social é um dos fatores primordiais. Além de contribuir para 
o debate acadêmico, espera-se, com esta pesquisa, fornecer novos insights e 
diretrizes às iniciativas com mesmo propósito das ONGs estudadas, e corroborar para 
que as intervenções realizadas em moradias e comunidades precárias, afetadas por 
desastres ou em situação de risco, cada vez mais, alcancem integralmente os 
objetivos de extinguir as vulnerabilidades, capacitando e tornando mais resilientes as 




PARTE 1: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Como a maioria das pesquisas, a exploração do tema escolhido iniciou-se 
através da busca e leitura de artigos, relatórios, livros e outros documentos resultantes 
de trabalhos anteriores. As primeiras buscas levaram a artigos, relatórios e ao plano 
de uma pesquisa desenvolvida pelo Núcleo Habitat sem Fronteiras (NOAH) da 
Universidade de São Paulo (USP), a qual resultou no projeto e construção do protótipo 
de um módulo de banheiros para abrigos coletivos (USP, 2018). Estes documentos 
levaram à duas literaturas internacionais, sendo a primeira delas, “Arquitectura de 
emergencia” (DAVIS, 1980), uma versão em espanhol do livro “Shelter after disaster”, 
resultante de uma pesquisa de doutorado do arquiteto e pesquisador Ian Davis, e a 
segunda, “Design like you give a damn” (SINCLAIR; STOHR, 2006), uma compilação 
de projetos utilizados como referência, realizados em parceria ou financiados pela 
ONG Architecture For Humanity (AFH).  
Das reflexões sobre estas leituras iniciais, formulou-se a questão 
motivadora para a realização de uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL): Como 
são (ou devem ser) realizados os projetos de arquitetura ou design de 
habitações, abrigos ou equipamentos para situações emergenciais de desastre 
ou vulnerabilidade socioambiental em intervenções humanitárias? A realização 
da RSL culminou na leitura e síntese de 78 artigos acadêmicos originados por 
pesquisadores filiados a instituições de 31 países diferentes, e publicados através de 
40 veículos diferentes, entre periódicos, conferências e congressos. Os detalhes 
sobre o método e a análise bibliométrica resultante da RSL encontram-se no apêndice 
A.  
Dos processos mencionados acima resultaram as principais referências 
para o embasamento teórico desta pesquisa. No entanto, outras referências 
relevantes encontradas, antes, durante e depois das buscas iniciais e da RSL, 
também foram incluídas no levantamento bibliográfico. As informações com maior 
relevância para a pesquisa, extraídas de todas as leituras realizadas, foram 





1. VULNERABILIDADE, DESASTRES E RESILIÊNCIA 
 
Um dos conceitos mais importantes abordados nesta pesquisa é o da 
vulnerabilidade a crises. Conforme já mencionado na introdução, este tipo de 
vulnerabilidade se configura como a combinação entre a exposição aos mais diversos 
tipos de riscos e a incapacidade de enfrentar as possíveis ameaças ou impactos que 
estes riscos podem trazer consigo (MARANDOLA JR.; D’ANTONA, 2014; BOSHER, 
2011). Esta incapacidade de enfrentamento pode derivar tanto da falta de recursos 
materiais quanto de recursos simbólicos (MARANDOLA JR.; D’ANTONA, 2014) e 
resulta de uma série de processos sociais, econômicos, culturais e políticos, além dos 
climáticos e geológicos (EL-MASRI; TIPPLE, 2002; SCHILDERMAN, 2004; BOSHER, 
2011). Segundo El-Masri e Tipple (2002), “a vulnerabilidade física de um 
assentamento humano é uma manifestação de condições socioeconômicas 
vulneráveis e incapacidade institucional”. Quaisquer que sejam as causas, é 
primordial que sejam combatidas urgentemente, pois, pelo menos desde a publicação 
do Relatório Brundtland, em 1987, sabe-se que a vulnerabilidade a qualquer tipo de 
crise compromete a sustentabilidade. 
Uma das maneiras mais apontadas pela literatura para combater as causas 
da vulnerabilidade a qualquer tipo de crise é através de medidas mitigatórias. São 
exemplos de aplicação deste tipo de medida os projetos de melhoria de 
assentamentos precários, chamados internacionalmente de “slum upgrading”. 
Segundo Abbot (2002), para a redução da vulnerabilidade daqueles que vivem neste 
tipo de assentamento, que é o principal objetivo dos projetos de melhoria, deve-se 
considerar os quatro elementos que compõem esta vulnerabilidade: 
 i-) a marginalização territorial, que leva a problemas e riscos físicos, sociais 
e pessoais; 
ii-) a falta de oportunidade de retenção e desenvolvimento de posses, seja 
de bens materiais ou imateriais; 
iii-) a percepção local de sua própria pobreza, que é diferente da definição 
de pobreza dada por economistas; 
iv-) e o uso do espaço que, na maioria das vezes compromete os acessos 
a serviços básicos, principalmente em situações emergenciais.  
Portanto, para atingir o objetivo principal nestes projetos, deve-se lidar com 
cada um destes elementos, mais do que promover melhorias em estruturas físicas. 
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Um dos maiores desafios em lidar com tantos elementos que compõem a 
vulnerabilidade é proveniente da sobreposição de riscos socioeconômicos e 
ambientais. Segundo Alves et al. (2010), o conceito de vulnerabilidade socioambiental 
é mais adequado para analisar tais “relações e interações entre as dimensões sociais 
e ambientais da urbanização” que tornam as populações vulneráveis aos desastres e 
outras crises. Conforme o próprio termo diz, com este conceito pretende-se integrar 
ambas as dimensões, considerando as “situações de risco e degradação ambiental 
juntamente com as de pobreza e privação social” (ALVES, 2006).  
O conceito de vulnerabilidade socioambiental é inerente às discussões 
acerca dos desastres desde que passaram a ser abordados do ponto de vista das 
Ciências Sociais, o que ocorreu a partir da década de 1950, segundo Dynes e Drabek 
(1994). Partindo desta abordagem, em 1976, O’Keefe, Westgate e Wisner, 
observando que a ocorrência de tais eventos se mostrava intrinsicamente vinculada à 
vulnerabilidade das pessoas, chegaram a concluir que não fazia sentido algum 
associar ao termo “desastres” a palavra “natural”, já que mesmo em desastres 
associados à eventos climáticos o fator humano era mais determinante do que o 
ambiental. Esta argumentação era embasada por dados, a partir dos quais se 
observava um aumento significativamente maior no número de ocorrências dos 
desastres em países considerados subdesenvolvidos, onde sabia-se que mais 
pessoas estavam vulneráveis a estes acontecimentos (O’KEEFE; WESTGATE; 
WISNER, 1976). Por esta mesma razão, além de partilhar do mesmo ponto de vista 
de O’Keefe, Westgate e Wisner, Davis (1980) afirmou que o estudo dos desastres 
estava fortemente associado ao estudo da pobreza nos países em desenvolvimento, 
pois eram sempre as pessoas mais pobres destes países as mais afetadas por estes 
eventos (DAVIS, 1980, p.54). 
A concepção dos desastres como fruto de uma condição vulnerável 
associada a um risco continuou sendo adotada por outros pesquisadores, porém 
muitos deles, até o final da década de 2000, continuaram utilizando o termo “natural” 
como uma forma de diferenciar de outros tipos de desastres. Bolin (1991) e Moe e 
Pathranarakul (2006), por exemplo, utilizaram a palavra para diferenciar os desastres 
de origem meteorológica ou geológica daqueles desencadeados exclusivamente por 
ações humanas, chamados de desastres tecnológicos. Mesmo alegando que estes 
eventos representam falhas no desenvolvimento e não são imprevisíveis ou isolados, 
El-Masri e Tipple (2002), também os chamou de “desastres naturais”, assim como 
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Schilderman (2004). Este último, no entanto, enfatizou a diferença de significado da 
expressão em relação à “risco natural” (natural hazard) que, para ele, configurava um 
evento físico, como um terremoto ou uma inundação, o qual só se tornaria um desastre 
“natural” quando atingisse uma comunidade vulnerável.  
A partir de 2010, a distinção entre “natural hazards” e desastres fica mais 
clara, e além de reconhecer a responsabilidade de ações humanas sobre tais 
acontecimentos, os autores deixam de insistir nesta nomenclatura, hoje considerada 
equivocada por muitos pesquisadores. Ao discorrer sobre o tema, Hayles (2010), por 
exemplo, escreve “desastres associados à” – e não causados por – “natural hazards” 
e cita autores, inclusive O’Keefe, Westgate e Wisner (1976), que contestam a 
“natureza” dos desastres ditos naturais. O termo natural também não aparece mais 
em associação com a palavra desastres nos textos de Bosher (2011) e Ahmed (2011; 
2016), embora ambos tenham citado a associação dos desastres com os eventos 
climáticos. No entanto, o fato de os desastres continuarem exaltando problemas 
sociais, econômicos e políticos pré-existentes, principalmente em países 
economicamente menos desenvolvidos, assim como a necessidade de redução da 
vulnerabilidade socioambiental das populações destes países, permanecem sendo 
abordados. 
Além do conceito de vulnerabilidade, em documentos mais recentes, vem 
sendo cada vez mais frequente a aparição do termo “resiliência” associado à 
mitigação dos efeitos dos desastres associados a fenômenos naturais. Segundo 
Frerks et al. (2011) o termo, antes comumente utilizado por analistas de sistemas 
ambientais, passou a ser utilizado pelos estudiosos dos desastres a partir da década 
de 1990. Ao contrário da vulnerabilidade que deve ser reduzida, a resiliência deve ser 
desenvolvida e ampliada, pois consiste na capacidade tanto dos indivíduos e 
comunidades quanto das construções em resistir ou se recuperar de quaisquer 
adversidades as quais possam estar sujeitas (FRERKS et al.; BOSHER, 2011). Em 
relação às comunidades, segundo Ahmed (2016), as características necessárias para 
que possam ser consideradas resilientes são seis: (1) em primeiro lugar devem ser 
bem informadas e saudáveis; (2) também devem ser organizadas e; (3) conectadas; 
(4) devem possuir infraestruturas e serviços; (5) oferecer oportunidades econômicas; 




Além da proximidade geográfica aos locais de risco, há muitos obstáculos 
que podem dificultar a busca por resiliência em relação aos desastres e outras crises 
(BOSHER, 2011). A dificuldade para incorporar este conceito aos projetos 
habitacionais, por exemplo, está na natureza dinâmica da sociedade e de suas crises 
e nos diversos aspectos sociais e econômicos que, além da proteção física, 
constituem o morar. Enquanto as habitações permanentes geralmente são feitas para 
durarem, em média, 50 anos, o aceleramento das mudanças climáticas, assim como 
a urbanização em alguns países, provocam mudanças ambientais, sociais e 
econômicas que podem comprometer a resiliência (AHMED; CHARLESWORTH, 
2015). Por isso para alcançá-la é fundamental um conhecimento profundo do contexto 
local, o envolvimento completo de todas as partes interessadas nos projetos e uma 





2. ETAPAS NA GESTÃO DOS DESASTRES E OUTRAS CRISES 
 
Durante a leitura dos textos selecionados para esta fundamentação teórica, 
foi observado que existe uma tentativa de se organizar as ações de 
resposta/prevenção de crises, principalmente em relação aos desastres, enfrentando-
as por etapas. Porém, não parece haver um consenso sobre como fazê-lo. Moe e 
Pathranarakul (2006) estabelecem cinco etapas – previsão, alarme, auxílio 
emergencial, reabilitação e reconstrução – durante as quais três tipos de ações 
essenciais são tomadas: ações de mitigação e prevenção; de resposta; e de 
recuperação. Shaw (2006) cita apenas três etapas: resgate, auxílio, e reabilitação, 
considerando esta última como sinônimo de recuperação e reconstrução. Karunasena 
e Rameezdeen (2010) também se baseia na divisão em três etapas, porém diferentes 
das de Shaw (2006), sendo elas: i-) primeiramente resposta e auxílio emergencial;     
ii-) em seguida recuperação e reconstrução e; iii-) por último, mitigação e prevenção. 
Saunders (2004), por sua vez, faz apenas uma diferenciação entre a fase emergencial 
e a de reabilitação, argumentando que a primeira tem a função de salvar vidas, 
enquanto a segunda objetiva salvar os “meios de vida” (livelihoods).  
No entanto, no campo da habitação pós-desastre existe uma distinção de 
etapas melhor consagrada entre os pesquisadores, formulada por Quarantelli (1982; 
1995) em 1982. Embora seja antiga e tenha sido originalmente inspirada nas 
situações pós-desastres ocorridas nos Estados Unidos, esta classificação é citada em 
seis artigos acadêmicos, dos aqui selecionados e lidos, todos mais recentes e 
originados em países diferentes do autor americano. São eles os de autoria de: Wu e 
Lindell (2004), de Taiwan, Johnson (2007a), do Canadá, Hayles (2010), Blanco-Lion, 
Pelsmakers e Taylor (2011) e Bashawri, Garrity e Moodley (2014), do Reino Unido e 
Felix, Branco e Feio (2013), de Portugal. Na classificação citada por todos estes 
autores, Quarantelli define quatro etapas: i-) abrigo emergencial; ii-) abrigo temporário; 
iii-) habitação temporária e; iv-) habitação permanente. Tais etapas, apresentadas de 
maneira totalmente separada e sequencial apenas para melhor entendimento de suas 
diferentes características, podem, no entanto, se fundir ou não serem implementadas 
na sequência definida. 
As diferenças entre cada etapa são esclarecidas por Quarantelli em relação 
ao tempo de permanência e às atividades cotidianas possíveis de serem 
desenvolvidas durante cada uma delas. No caso dos abrigos, por exemplo, o que 
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difere o caráter emergencial do temporário é o tempo de permanência e as funções 
que precisa atender, pois é considerado emergencial, aquele abrigo utilizado apenas 
por algumas horas ou no máximo por uma noite, no qual não se faz necessária a 
realização de refeições e banhos, por exemplo. Já a condição temporária em abrigos 
ou em habitações pós-desastre pode se estender por meses ou até anos, dependendo 
do tempo necessário para a reabilitação ou reconstrução de habitações permanentes. 
Também existe diferença entre abrigo (shelter) e habitação (housing) temporários, 
manifesta no fato de que, na habitação, as rotinas, responsabilidades e atividades 
domésticas são reestabelecidas. Por fim, a habitação permanente consiste na 
solução definitiva, que pode ser o retorno às residências reabilitadas ou reconstruídas 
no mesmo local ou em local diferente do que anteriormente ocupavam. 
No entanto, esta divisão em quatro etapas, como enfatizado por 
Quarantelli, além de ter sido formulada com base em situações pós-desastre 
específicas dos Estados Unidos, não é absoluta e válida para todos os contextos. O 
próprio autor cita uma situação na Itália onde as habitações que deveriam ser 
temporárias, tornaram-se permanentes porque as novas não chegaram a ser 
construídas (QUARANTELLI, 1995, p. 45). Blanco-Lion, Pelsmakers e Taylor (2011) 
também citam a grande probabilidade de populações afetadas por desastres em 
comunidades de baixa renda continuarem vivendo por tempo indeterminado em 
condições inadequadas, por falta de recursos e/ou organização para construção de 
moradias definitivas. Já existem, no entanto, categorias de abrigos/habitações que 
possibilitam a realização de uma ponte entre o temporário e o permanente, 
solucionando este problema. 
Algumas categorias que podem fazer essa ponte são citadas por Bashawri, 
Garrity e Moodley (2014). Além de referenciar as etapas definidas por Quarantelli, os 
autores acrescentam três categorias, baseando-se em um documento de 2013 da 
International Federation of the Red Cross and Red Crescent Societies (IFRC/RCS). A 
primeira delas é denominada de abrigo transitório (transitional shelter), geralmente 
desenvolvido pelos próprios afetados, podendo ser transferido de um local para outro, 
aprimorado para compor parte da habitação permanente, revendido para arrecadar 
fundos, reciclado ou reutilizado para outros propósitos. A segunda categoria é o abrigo 
progressivo (progressive shelter), “projetado e construído para se tornar permanente 
e ser aprimorado no futuro através de componentes estruturais modificáveis”. A 
terceira, por fim, consiste em um tipo de abrigo nuclear (core shelter), chamado 
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também de abrigo de cômodo único (one-room shelter), assim como o anterior, 
projetado e construído para evoluir para uma habitação permanente, através da 
ampliação com a construção de mais cômodos, porém com fundações e instalações 
prediais fixas em um determinado local desde sua fase inicial.  
A partir do conhecimento da existência destas classificações para os tipos 
de abrigo e habitação pós-desastre, buscou-se enquadrar os artigos acadêmicos e 
outros documentos selecionados e lidos, de acordo com tais categorias, a fim de 
facilitar a síntese de informações. Porém, durante este processo, observou-se que 
muitos autores não estavam alinhados com tais classificações, ainda utilizando os 
termos “shelter” e “housing” como sinônimos entre si, e, da mesma maneira, os termos 
“emergencial” e “temporary”. Além disso, as buscas realizadas não visaram apenas 
conteúdos relacionados ao pós-desastre, mas também a outras situações em que 
pessoas se encontram em uma condição vulnerável em relação à habitação, como no 
pós-guerra e nos assentamentos precários. Nestes casos, tais categorizações 
sugeridas por Quarantelli e Bashawri, Garrity e Moodley também não se faziam 
presentes nos textos, mas julgou-se pertinente utilizá-las por se tratarem de abrigos e 
habitações para populações vulneráveis assim como nas situações pós-desastre.  
A seguir são descritas as principais informações sobre cada uma das 
etapas e tipos de construções ou produtos a elas correspondentes. 
 
2.1. Abrigo emergencial 
 
Segundo Quarantelli (1982; 1995), abrigo emergencial pode ser qualquer 
estrutura física sob a qual um ou mais indivíduos se refugiam por um curto período de 
horas ou, no máximo, uma noite. Esta estrutura física pode ser a casa de outra pessoa, 
uma moradia ou quarto de aluguel, um abrigo coletivo, que pode ser improvisado a 
partir de um prédio público ou ainda uma tenda ou barraca, que também pode ser 
improvisada, dependendo dos recursos disponíveis no momento. Quanto à 
necessidade de refúgio, esta pode surgir por prevenção, em casos nos quais há 
probabilidade de ameaça à segurança ou saúde, ou por reação, quando algo impede 
a permanência ou o retorno para casa. Em função do curto tempo de permanência, 
outro diferencial do abrigo emergencial em relação às outras etapas ou circunstâncias 
é a despreocupação permitida em relação ao atendimento de outras necessidades 
dos ocupantes, como a alimentação, por exemplo.  
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Antes de planejar e realizar a compra ou doação de abrigos emergenciais 
projetados para servirem unicamente a tal propósito, como é o caso das tendas e 
barracas, é preciso confirmar a necessidade de fazê-lo. Isto é fundamental para não 
haver desperdício de recursos, pois segundo pesquisa realizada por Davis (1980), na 
maioria dos casos o envio de tais abrigos, muitas vezes vindos de longe, não é 
necessário. Segundo ele, os indivíduos que precisam deixar suas casas recorrem às 
tendas fornecidas pelo governo ou instituições humanitárias apenas em último caso 
e, geralmente, a primeira reação destes é buscar suas próprias soluções para as 
adversidades com as quais se deparam. Davis ainda afirma que esta reação local é 
sempre mais rápida e eficaz do que as ações promovidas por outros agentes externos, 
uma das razões pelas quais tendas e barracas fornecidas em situações emergenciais 
chegam a permanecer vazias. 
Mesmo assim, os abrigos emergenciais continuam atraindo o interesse de 
pesquisadores. Porém, a maioria destes não adota a definição de Quarantelli para 
este tipo de refúgio. Alguns deles mencionam o termo emergencial, mas suas 
pesquisas revelam uma preocupação que vai além do período de no máximo 24 horas 
estabelecido para esta categoria de abrigo, como é o caso de Ellis e Barakat (1996), 
Daher, Kubicki e Halin (2015) e Trivedi e Singh (2016). Quanto aos outros autores 
cujas pesquisas podem ser associadas a esta primeira etapa de Quarantelli, 
praticamente todos dedicam-se ao estudo ou concepção de abrigos que podem até 
ser utilizados durante o período emergencial, não sendo esta, no entanto sua função 
principal. Exceto por Bashawri, Garrity e Moodley (2014), que citam Quarantelli e 
adotam sua classificação, os outros autores consideram um equipamento ou local 
para preparar e servir refeições, por exemplo, como algo necessário ao abrigo 
emergencial, pois, para eles, este deve durar mais que uma noite, desempenhando 
na realidade, o que se determina como função de abrigo temporário.  
De qualquer modo, é possível extrair dos estudos encontrados e 
selecionados informações que são relevantes para o projeto de abrigos emergenciais, 
os quais ainda se fazem necessários quando esgotadas as outras opções preferidas 
pela população. Em primeiro lugar, se ainda restam desabrigados após a ocorrência 
de um desastre ou prenúncio da probabilidade de que este venha a ocorrer, é preciso 
garantir que os abrigos enviados cheguem rapidamente ao local onde estão sendo 
requisitados. Para isso, além de planejamento prévio, segundo os artigos acadêmicos 
lidos, é preciso que os abrigos sejam leves e que ocupem pouco volume para facilitar 
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o armazenamento e o transporte (CRAWFORD; MANFIELD; MCROBIE, 2005; 
VISCUSO; ZANELLI, 2016). Para atender este primeiro requisito, os abrigos 
provavelmente chegarão desmontados, sendo outra recomendação que sejam 
montados também rapidamente e com facilidade por qualquer pessoa (HANLEY; 
GILMOUR; PAKRASHI, 2013; OHLSON; MELICH, 2014). 
Observa-se que o fator tempo e o planejamento prévio são cruciais para a 
etapa emergencial de fornecimento de abrigos. Além de garantir rapidez e facilidade 
de transporte e montagem, autores lembram que isso se faz necessário também para 
o processo de fabricação (CRAWFORD; MANFIELD; MCROBIE, 2005; BASHAWRI; 
GARRITY; MOODLEY, 2014) e de desmontagem para seu reuso (KOUMAR; 
TYSMANS; DE TEMMERMAN, 2014; BASHAWRI; GARRITY; MOODLEY, 2014). 
Deste modo, um dos desafios está em aliar todas estas necessidades em relação aos 
processos à necessidade de estabilidade estrutural (HANLEY; GILMOUR; 
PAKRASHI, 2013; KOUMAR; TYSMANS; DE TEMMERMAN, 2014). Embora os 
abrigos emergenciais, em geral, sejam estruturas leves e não apresentem grandes 
riscos à integridade física de seus ocupantes em caso de falha (HANLEY; GILMOUR; 
PAKRASHI, 2013), de nada servem se não puderem cumprir sua função primária de 
oferecerem um teto para seus ocupantes. 
Embora seja destinado ao uso por um período muito curto se comparado 
aos outros equipamentos e construções, além da estabilidade estrutural, há outros 
requisitos mínimos que devem ser atendidos pelos abrigos emergenciais. É preciso, 
por exemplo, que garantam a proteção de seus ocupantes em relação à temperaturas 
extremas, principal preocupação de Manfield, Ashmore e Corselis (2004), Crawford, 
Manfield e McRobie (2005) e Viscuso e Zanelli (2016). Além disso, o ideal é que suas 
medidas sejam adequadas para abrigar uma unidade familiar, sem separá-la, 
independentemente da quantidade de membros que esta abranja (CRAWFORD; 
MANFIELD; MCROBIE, 2005; BASHAWRI; GARRITY; MOODLEY, 2014). Outro 
grande desafio está em aliar todas estas qualidades à economia de recursos, mais 
rigorosamente exigida principalmente em função do curto tempo de uso e citada como 
uma das preocupações principais por Bashawri, Garrity e Moodley (2014), Crawford, 
Manfield e McRobie (2005) e Viscuso e Zanelli (2016). 
A preocupação em relação ao custo se mantém mesmo nas etapas 
seguintes, quando o tempo de uso dos produtos é maior, porém ainda reduzido se 
comparado às estruturas permanentes. No entanto, as dificuldades em se aliar custo 
28 
 
e qualidade aumentam, na medida em que o maior tempo de uso também exige maior 
cuidado com as escolhas de materiais e outras decisões de projeto. 
 
2.2. Abrigo temporário 
 
Segundo Quarantelli (1982; 1995), prolongando-se o tempo de 
permanência fora de casa para mais de 24 horas ou uma noite, estabelece-se uma 
situação de abrigo temporário. Os tipos de estruturas físicas que podem servir a este 
propósito são os mesmos que servem como abrigo emergencial, ou seja, casas de 
parentes ou amigos, cômodos temporariamente alugados ou cedidos gratuitamente, 
edifícios públicos adaptados e até tendas e barracas. No entanto, com um tempo de 
permanência maior, tais estruturas devem suprir outras necessidades além da 
proteção contra ameaças externas, como de alimentação e higienização pessoal, por 
exemplo. Nesta circunstância, no entanto, ainda não há tentativa ou possibilidade por 
parte dos ocupantes em reestabelecer suas rotinas e atividades diárias. 
Um dos principais problemas que se observa em relação aos abrigos 
temporários é o fato de não se saber ao certo por quanto tempo deverão durar. Sabe-
se que os efeitos de permanências longas em abrigos temporários podem ser 
extremamente prejudiciais à recuperação, principalmente emocional dos que tiveram 
que deixar suas casas (ELLIS; BARAKAT, 1996; MANFIELD; ASHMORE; CORSELIS, 
2004). Apesar disso, essa é ou foi a realidade de grande parte dos refugiados, 
segundo os textos lidos que relatam situações de diversas partes do mundo como 
Croácia (ELLIS; BARAKAT, 1996), Afeganistão (MANFIELD; ASHMORE; CORSELIS, 
2004; POTANGAROA, 2015), Estados Unidos (VERDERBER; GLAZER; DIONISIO, 
2011) e Brasil (BARBOSA, 2014a). Isso faz com que a maioria dos pesquisadores se 
preocupe com permanências mais longas do que o esperado em abrigos. 
A principal preocupação para alguns é em relação à integridade e 
segurança física. Mais ainda do que para o período emergencial, são válidas as 
pesquisas de Manfield, Ashmore e Corselis (2004), Crawford, Manfield e McRobie 
(2005) e Viscuso e Zanelli (2016) em prol da melhoria do desempenho térmico de 
tendas, principalmente para locais de clima frio. Da mesma maneira, quanto maior o 
tempo de permanência mais fundamentais são os estudos sobre estabilidade e 
resistência estrutural como os de Hanley, Gilmour e Pakrashi (2013) e Koumar, 
Tysmans e de Temmerman (2014). No entanto, mesmo os estudos que focam nos 
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aspectos físicos e ambientais de abrigos temporários, como o de Manfield, Ashmore 
e Corselis (2004), reconhecem que há outros aspectos importantes para a 
recuperação dos indivíduos ou comunidades. 
De importância igual e até maior do que a integridade física, a questão da 
recuperação psicológica e emocional dos indivíduos em abrigos temporários é 
abordada com frequência. Para que tal recuperação ocorra, fatores importantes a 
serem considerados são a privacidade e o bem-estar dos ocupantes. A falta de 
privacidade faz com que os abrigos temporários coletivos, como os abordados por 
Verderber, Glazer e Dionisio (2011) e Ohlson e Melich (2014), assim como os 
acampamentos coletivos, também fiquem entre as últimas opções preferidas pelas 
populações que precisam deixar suas casas (DAVIS, 1980; ELLIS; BARAKAT, 1996). 
Para minimizar este problema, no caso de abrigos coletivos, pode-se fazer uso de 
divisórias móveis doadas ou até produzidas pela população afetada (BARBOSA, 
2014a) e, no caso de acampamentos com um abrigo para cada família, de materiais 
que promovam isolamento acústico das tendas ou barracas (MANFIELD; ASHMORE; 
CORSELIS, 2004).  
Além desta questão da privacidade, há muitos outros fatores que 
influenciam no bem-estar dos ocupantes de abrigos temporários. Para descobrir as 
necessidades mais urgentes de uma população recorrentemente abrigada 
coletivamente em edifícios públicos por terem suas casas inundadas durante o 
período chuvoso do ano, Barbosa (2010; 2012; 2014b) organizou dois workshops 
envolvendo esta população (BARBOSA; TAKUSHI; SAWADA, 2011; BARBOSA et al., 
2012). Dentre as muitas necessidades levantadas na qual a pesquisa de Barbosa e 
sua equipe poderiam ajudar, a falta de sanitários suficientes para toda a população 
abrigada foi eleita como a mais impactante, o que gerou o Projeto APIS: Banheiros 
emergenciais após desastres relacionados às chuvas (PERES, 2013; BARBOSA, 
2014b). Este caso ilustra bem como a arquitetura e o design podem auxiliar na 
resolução de problemas relacionados aos abrigos temporários coletivos. 
 Ainda assim, a melhor opção para a recuperação dos indivíduos, quando 
possível, é evitar este tipo de abrigo temporário, dando preferência para as 
acomodações privativas (DAVIS, 1980; ELLIS; BARAKAT, 1996). As acomodações 
privativas, além de permitir maior privacidade, garantem a manutenção da autonomia, 
fundamental para a recuperação e reinserção social dos indivíduos que ficaram sem 
suas casas. Segundo Ellis e Barakat (1996), o nível mais primário de autonomia é a 
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responsabilidade e possibilidade de preparo das próprias refeições, o que muitas 
vezes é negado aos ocupantes de abrigos coletivos, nos quais as refeições são 
preparadas e servidas por voluntários, funcionários do governo ou de ONGs, exigindo 
até estruturas físicas maiores para isso (KOUMAR; TYSMANS; DE TEMMERMAN, 
2014; ALEGRIA MIRA; THRALL; DE TEMMERMAN, 2014). Sem a manutenção da 
autonomia os mecanismos de recuperação existentes são inibidos e criam-se relações 
de dependência da população afetada em relação à ajuda externa (DAVIS, 1980; 
MANFIELD; ASHMORE; CORSELIS, 2004). Por isso Manfield, Ashmore e Corselis 
(2004) afirmam que é preciso investir e envolver as pessoas desde os primeiros 
estágios das ações humanitárias, se a intenção é promover o desenvolvimento destas 
de maneira sustentável. 
Embora tenha ficado claro que a recuperação, não só física, mas 
principalmente social, psicológica e emocional de populações vulneráveis afetadas ou 
em risco deve se iniciar desde a etapa dos abrigos, para que se concretize, parece 
ser fundamental o reestabelecimento das rotinas diárias o mais rápido possível. Isso, 
no entanto, só é possível, segundo Quarantelli (1982; 1995), progredindo o quanto 
antes para a etapa de habitação temporária. 
 
2.3. Habitação temporária 
  
A etapa de habitação temporária possui diferenças e similaridades em 
relação à etapa de abrigo temporário. Estando em uma habitação, mesmo que 
temporária, ao contrário do que ocorre em abrigos, as rotinas diárias individuais e 
familiares são reestabelecidas, o que é muito positivo para a recuperação de seus 
ocupantes. Por outro lado, assim como durante a permanência em abrigos, na maioria 
dos casos, não se sabe ao certo por quanto tempo deverão esperar por soluções 
permanentes e definitivas, ou a espera se torna mais longa do que o prometido pelas 
autoridades ou organizações responsáveis. Mais uma vez, o fator tempo revela-se 
como crucial para a administração e o sucesso desta etapa em seus objetivos perante 
os beneficiários finais das ações humanitárias. 
A questão do tempo de uso traz diversas preocupações necessárias ao 
projeto de habitações temporárias. Um dos maiores desafios é encontrar equilíbrio 
entre economia, aproveitamento e reaproveitamento máximo dos recursos, 
durabilidade por tempo determinado, e facilidade de montagem e desmontagem. 
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Unidades com maior resistência do que o necessário para o pouco tempo de uso 
podem ser consideradas um desperdício de recursos materiais, mas por outro lado, 
as habitações temporárias não podem se deteriorar antes da finalização das soluções 
permanentes. Além disso, podem haver consequências negativas quando as 
habitações temporárias continuam a ser ocupadas quando não deveriam mais 
(JOHNSON, 2007a; 2007b), fazendo-se necessário um planejamento também para o 
fim de vida deste tipo de moradia.   
Mas o que fazer com as habitações temporárias a partir do momento em 
que os indivíduos, famílias ou comunidades afetadas por alguma crise podem retornar 
às suas casas definitivas, reconstruídas, reabilitadas e fora de risco? Uma opção é 
desmontá-las e reutilizar seus componentes para a mesma ou até outra função, como 
é proposto na pesquisa realizada por Arslan, (2007), na qual são projetadas e testadas 
soluções para reutilização dos componentes das habitações temporárias para a 
construção de habitações permanentes. O reuso também é proposto como solução 
para economia de recursos por Hany Abulnour (2014) e por Johnson (2007a; 2007b), 
que também propõe a reciclagem e até revenda das unidades. Todas estas opções, 
no entanto, implicam na desmontagem completa das unidades, exigindo mão de obra 
para fazê-lo e maior cuidado com o projeto, que deve prever esta possibilidade e torná-
la o mais fácil possível. 
Uma outra opção tão sustentável quanto as anteriormente citadas e que 
não permite economizar com mão de obra para desmontagem e facilita o projeto, é o 
planejamento para uso a longo prazo destas estruturas. Especialmente onde parte da 
população não tem condições de pagar pelo aluguel ou aquisição de imóveis 
permanentes no mercado formal, as habitações temporárias acabam alugadas e 
ocupadas mesmo após o término das unidades habitacionais permanentes. Utilizar 
este mecanismo em favor desta comunidade de forma organizada e legal, pode trazer 
benefícios na medida em que dá condições de melhoria de vida para uma nova 
parcela da população a qual promoverá nova movimentação da economia local, por 
exemplo. Johnson (2007b) e Hany Abulnour (2014) citam tais aspectos positivos, 
fazendo desta opção mais uma que deve auxiliar na redução de custo, às vezes 
considerado muito alto, em função do tempo de uso reduzido deste tipo de moradia. 
Embora questões de custo e prazo sejam determinantes na decisão sobre 
construir habitações temporárias ou não, um aspecto que deveria ser mandatório é o 
impacto psicológico que esta etapa promove na recuperação da população atingida. 
32 
 
Segundo Johnson (2007a; 2007b), Hadafi e Fallahi (2010), Félix, Branco e Feio 
(2013), este impacto provém principalmente do retorno das atividades cotidianas. 
Além deste, há outros fatores de influência sobre a recuperação psicológica, como 
demonstra o estudo de Caia, Ventimiglia e Maass (2010), por exemplo. Neste estudo, 
os moradores direcionados para casas-containers, as quais diferiam profundamente 
das habitações típicas locais, apresentaram maior número de reações de stress pós-
traumático do que os designados a um tipo de chalé de madeira pré-fabricado. 
Outros estudos afirmam que independentemente do tipo de habitação, o 
mais importante é que cheguem ou sejam disponibilizadas rapidamente (JOHNSON, 
2007a; FÉLIX; BRANCO; FEIO, 2013). Mais que isso, o estudo de Hadafi e Fallahi 
(2010) revela o quanto as consequências negativas da eliminação desta etapa podem 
ser degradantes, principalmente em função do tempo prolongado de permanência em 
abrigos climaticamente e espacialmente inadequados. Além de não possibilitarem o 
retorno às atividades cotidianas, a ausência da etapa de habitações temporárias pode 
comprometer a qualidade das habitações permanentes. Isso se deve, principalmente, 
à impossibilidade de participação dos futuros moradores no processo de reconstrução 
em função das condições degradantes nas quais se encontram. 
Como explicam Ellis e Barakat (1996), a participação da população 
beneficiária no processo de reconstrução é muito importante como parte da 
manutenção ou desenvolvimento da autonomia, em seu nível mais avançado. 
Devendo se iniciar desde a etapa dos abrigos, conforme já mencionado, tal 
participação deve perdurar durante os períodos de construção e permanência em 
habitações temporárias. Sobre este assunto, Rafieian e Asgary (2013) demonstraram 
que quando a habitação temporária é instalada no mesmo local ou nas proximidades 
da área onde será realizada a reconstrução ou reabilitação das habitações 
permanentes, isso aumenta a possibilidade de monitoramento e participação por parte 
dos futuros moradores. Com esta participação maior, o processo de construção ocorre 
mais rapidamente e a qualidade do produto e a satisfação dos usuários são maiores.  
 
2.4. Habitação permanente 
 
Como a própria nomenclatura já diz, sugere-se que as habitações 
permanentes sejam a etapa final em qualquer reconstrução ou reabilitação preventiva 
ou pós-desastre (QUARANTELLI, 1982; 1995). Assim, diferentemente da possível 
33 
 
dificuldade de distinção entre abrigos emergenciais e temporários, há uma clara 
diferença entre habitações temporárias e permanentes, exceto nas ocasiões em que 
o temporário acaba se tornando permanente em função de falhas de planejamento e 
gestão. Exceções à parte, nesta etapa, a população afetada ou em risco retorna 
definitivamente às suas casas reconstruídas ou reparadas no mesmo local onde antes 
viviam ou em um novo local. Para que seja uma solução definitiva ou mais duradoura 
quanto for possível, além de alguns dos pontos já abordados referentes às etapas 
anteriores, há muitas outras questões de mesma ou até maior importância a serem 
consideradas nesta etapa.  
Em caso de ser necessário ou mais viável realocar as populações afetadas 
por um determinado evento ou que se encontram em risco de o serem, certamente a 
quantidade de variáveis a serem consideradas é muito maior. A começar pela escolha 
do terreno, além dos problemas de disponibilidade (BRUN; LUND, 2008; CARRASCO; 
OCHIAI; OKAZAKI, 2016), é preciso avaliar se o tamanho é adequado não só para o 
momento atual, mas também para possíveis futuras necessidades de ampliação 
(OLIVER-SMITH, 1991; KARUNASENA; RAMEEZDEEN, 2010; DUYNE 
BARENSTEIN, 2015). Além disso é preciso considerar a distância e os acessos aos 
meios de vida (livelihood), ou seja, locais de trabalho e lazer, escolas, postos de saúde 
e hospitais, igrejas e templos religiosos, estabelecimentos comerciais e de serviços 
básicos cotidianos (OLIVER-SMITH, 1991; BOWMAN; HENQUINET, 2015; SADIQI; 
TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016). Se desconsiderado, este último fator pode causar 
muitos impactos, como dificuldades financeiras, dificuldades de inserção e 
manifestação cultural e falta de interação social (PASUPULETI, 2012; ANDREW et 
al., 2013). 
No caso de reconstrução ou reabilitação in loco, ou seja, no mesmo local 
onde estavam antes, alguns desafios podem ser menores. Isso porque, nestes casos, 
geralmente, não é preciso se preocupar tanto com a inserção social da população 
beneficiária, cujos vínculos são mantidos por já habitarem o local anteriormente, ou 
seja, não há impactos negativos relacionados aos meios de vida (KAUNASENA; 
RAMEEZDEEN, 2010). Mesmo assim, se já ocorreu ou existe a possibilidade de 
ocorrência de algum desastre, é consenso de diversos autores (BLANCO-LION; 
PELSMAKERS; TAYLOR, 2011; KUSUMASARI; ALAM, 2012; SEÑO, 2014, 
KAMINSKI et al., 2016) a necessidade de se garantir a resistência ou resiliência das 
estruturas a prováveis futuros impactos. Em casos de reconstrução in loco como única 
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opção viável, sabendo-se que riscos de possíveis futuros desastres inerentes ao local 
se mantêm, promover resiliência se torna um desafio ainda maior, pois deve-se 
investir muito mais em melhorias em relação ao projeto, aos materiais e tecnologias 
construtivas. 
 Em ambos os casos, seja de realocação ou reconstrução in loco, além da 
resiliência em relação a futuros desastres ou outras crises, um aspecto mais 
importante nesta etapa de habitação permanente do que nas anteriores é a 
adequação cultural das soluções ao contexto no qual serão inseridas e às pessoas 
que farão uso destas. Davis (1980) afirma que este “deve ser o ponto de partida para 
qualquer estudo sobre construção de habitação ou abrigo” (DAVIS, 1980, p. 37) a fim 
de evitar rejeição por parte dos futuros ocupantes. Informar-se e tentar compreender 
os costumes e técnicas construtivas locais é um dos primeiros passos (OLIVER-
SMITH, 1991; ZUBIR; AMIRROL; SAMAH, 2006; DUYNE BARENSTEIN, 2015; 
TAUBER, 2015; RAHMAYATI, 2016) para, em seguida, aplicar este conhecimento 
através da concepção de espaços (TAUBER, 2015; RAHMAYATI, 2016; KAMINSKI 
et al., 2016) e da escolha de materiais e tecnologias adequadas (ZUBIR; AMIRROL; 
SAMAH, 2006; HAYLES, 2010; JABEEN; GUY, 2015). Uma das maneiras mais 
recomendadas pelos autores de obter tais informações e garantir a aceitação cultural 
das soluções propostas é interagindo com e estimulando a participação dos futuros 
moradores no processo. 
A questão do envolvimento dos beneficiários durante o planejamento e 
execução de intervenções habitacionais preventivas ou pós-desastre, embora 
presente em textos que abordam as outras etapas temporárias já descritas, é 
fortalecida e recebe destaque nas pesquisas sobre habitações permanentes. Nestes 
estudos afirma-se que tal envolvimento, além de facilitar o desenvolvimento de 
soluções culturalmente adequadas, aumenta as chances de que os beneficiários se 
apropriem destas soluções (OLIVER-SMITH, 1991; SCHILDERMAN, 2004; BLANCO-
LION; PELSMAKERS; TAYLOR, 2011) e evita o surgimento ou prolongamento da 
dependência de ajuda externa por parte dos mesmso (OLIVER-SMITH, 1991; LYONS, 
2009; CARRASCO; OCHIAI; OKAZAKI, 2016). Quanto menor esta dependência, 
maior a autonomia e, consequentemente, maiores as chances de recuperação a longo 
prazo (ZUBIR; AMIRROL; SAMAH, 2006; DAVIDSON et al., 2007; DIKMEN; ELIAS-
OZKAN; DAVIDSON, 2012) 
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A recuperação efetiva a longo prazo, ou seja, cujos efeitos sejam 
duradouros e sustentáveis, deve ser o objetivo principal das intervenções 
habitacionais em situações de vulnerabilidade da população. Porém, a 
sustentabilidade e resiliência a longo prazo também podem ser comprometidas pela 
escolha de materiais importados ao invés de locais (AHMED; CHARLESWORTH, 
2015) ou pela falta de um planejamento holístico sobre este aspecto (BRUEN; VON 
MEDING; HADJRI, 2013). O principal fator a ser considerado para garantir que os 
efeitos positivos das intervenções sejam duradouros é a busca pelo atendimento das 
necessidades à longo prazo das pessoas afetadas (JABEEN; GUY, 2015; SADIQI; 
TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016). Assim, o foco também deve estar na recuperação 
das pessoas, famílias e comunidades, além de suas casas, edifícios públicos e 
assentamentos.  
Promover uma recuperação completa e duradora, “do resgate ao 
desenvolvimento”, como sugere o título do artigo de Ellis e Barakat (1996), fica mais 
fácil, porém, se houver continuidade nos processos. Essa continuidade pode se dar 
justamente através dos tipos de abrigos destacados a seguir.  
 
2.5. Abrigo transitório, progressivo e nuclear 
 
Conforme citado anteriormente, algumas categorias de abrigos ou 
habitações desenvolvidas ou adotadas apresentam o potencial de realizar uma ponte 
entre algumas ou todas as etapas definidas por Quarantelli (1982; 1995). São 
exemplos citados por Bashawri, Garrity e Moodley (2014) os abrigos transitórios, 
progressivos e nucleares. O potencial de conexão entre as etapas destes tipos de 
abrigo apresenta inúmeras vantagens, principalmente do ponto de vista da economia 
de recursos, aspecto abordado com frequência pelos pesquisadores da área. Além 
disso, a continuidade possibilitada por tais estruturas é melhor para a recuperação 
psicológica dos afetados, pois evita que interrupções ocorram e novas adaptações 
sejam necessárias, gerando possíveis atrasos. 
Começando pelo abrigo transitório, o termo aparece em alguns dos textos 
lidos, porém nem sempre com a mesma definição citada por Bashawri, Garrity e 
Moodley. Alguns simplesmente o usam como sinônimo de temporário (MANFIELD; 
ASHMORE; CORSELIS, 2004; YEUNG; HARKINS, 2010; KARUNASENA; 
RAMEEZEDEEN, 2010). Os autores Koumar, Tysmans e De Termmerman (2014) 
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consideram como transitório apenas o período entre o que chamam de etapa 
emergencial, que é quando as pessoas ficam desabrigadas, e a etapa das “soluções 
duráveis”, quando retornam às habitações permanentes. Outros autores, parecem 
compreender a função dos abrigos transitórios como sendo a de atender às 
necessidades mutáveis de seus ocupantes, adaptando-se ao longo de todo o período 
de recuperação (ALEGRIA MIRA; THRALL; DE TEMMERMAN, 2014; VISCUSO; 
ZANELLI, 2016). Ainda assim, nenhum deles aborda abrigos que foram desenvolvidos 
pelos próprios afetados para este propósito, conforme sugere a classificação aqui 
usada como referência (BASHAWRI; GARRITY; MOODLEY, 2014).  
Quanto ao abrigo progressivo, os autores cujos textos citam ou abordam 
este assunto parecem estar de acordo quanto à necessidade de ser “projetado e 
construído para se tornar permanente e ser aprimorado no futuro” (BASHAWRI; 
GARRITY; MOODLEY, 2014). Este tipo de abrigo é considerado muito apropriado em 
ocasiões de escassez de recursos (EL-MASRI; TIPPLE, 2002; BLANCO-LION; 
PELSMAKERS; TAYLOR, 2011), pois permite que, a partir da ajuda inicial fornecida 
pelo governo ou qualquer outra instituição, os próprios moradores adaptem seus 
abrigos, aos poucos, até se tornarem residências permanentes. Em um primeiro 
momento, o abrigo é entregue com a finalidade de suprir apenas as necessidades 
mais urgentes, mas a possibilidade de adaptação pode fazer com que se torne uma 
residência adequada para a realização de todas as atividades cotidianas de seus 
moradores. 
O terceiro e último entre as categorias diferentes das de Quarantelli, citadas 
por Bashawri, Garrity e Moodley, é o abrigo nuclear (core shelter), chamado também 
de abrigo de único cômodo (one-room shelter).  Este tipo de abrigo também deve ser 
projetado e construído para evoluir para uma habitação permanente através da 
ampliação, porém com fundações e instalações prediais fixas em um determinado 
local desde sua fase inicial. Esta opção, também chamada de incremental 
(KARUNASENA; RAMEEZDEEN, 2010), assim como a anterior, também é sugerida 
por El-Masri e Tipple (2002) para situações pós-desastre ou de melhorias em 
assentamentos precários em países com menos recursos. Para que funcione da 
maneira esperada, é fundamental que aspectos culturais locais sejam priorizados e 
estudados profundamente, evitando assim resultados negativos causados pela 
inflexibilidade da construção, como observado no estudo de Marcillia e Ohno (2012). 
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Embora o estudo de Bashawri, Garrity e Moodley, único entre os 
selecionados que cita e explica cada um dos tipos de abrigos detalhados acima, seja 
relativamente recente, a consideração de opções adaptáveis, flexíveis e progressivas 
para solucionar problemas urgentes de habitação. Davis (1980) já afirmava que o 
abrigo deve ser considerado um processo e não um fim (DAVIS, 1980, p. 65), assim 
como a habitação não é uma entidade estática e acabada, mas está sempre em 
evolução (DAVIS, 1980, p. 104). Similarmente, Ellis e Barakat (1996) já alegavam que 
tanto as habitações como os acampamentos precisam ser planejados considerando 
futuras necessidades de adaptação, ampliação, consolidação e mudanças. Isso se 
deve principalmente ao fato de que a satisfação por terem sobrevivido, presente nos 
refugiados e desabrigados por desastres, guerras, e outras crises, evolui rapidamente 
para a desejo de viver da mesma maneira ou melhor do que viviam em suas antigas 





3. DIRETRIZES E RECOMENDAÇÕES: COMO PROJETAR? 
 
Boas intenções e capacitação técnica não bastam para se alcançar os 
objetivos de extinguir vulnerabilidades e aumentar a resiliência através do projeto e 
construção de abrigos ou habitações em intervenções humanitárias. Isso se comprova 
por meio das constatações de Davis (1980) e de Sinclair e Stohr (2006) sobre a 
estranheza e inadequação de grande parte das soluções propostas por arquitetos e 
projetistas em concursos para situações pós-desastre e outras crises humanitárias. 
Davis (1980, p. 84) alega que o excesso de autoconfiança, mesmo daqueles que se 
propunham a ajudar, fazia com que simplificassem demais as necessidades dos 
indivíduos e famílias que haviam perdido suas casas, sendo uma grande sorte o fato 
de que a maioria destes projetos desenvolvidos por alguns arquitetos nunca tenham 
saído do papel. Resta saber o que falta a estes arquitetos, projetistas e outros 
profissionais ou voluntários para que seus esforços em ajudar populações em situação 
de vulnerabilidade socioambiental não sejam em vão.  
Após a leitura de diferentes tipos de estudo sobre o tema, observou-se que, 
assim como em outros projetos, não há uma resposta única para como se deve 
projetar nestas situações, mas sim uma composição de várias recomendações que se 
entrelaçam. Este entrelace no entanto, se dá de forma aberta e flexível, já que não há 
uma solução fixa ou fechada para problemas de projeto em arquitetura, especialmente 
quando se deseja aliá-la a um desenvolvimento sustentável e localmente adequado. 
Embora entrelaçadas na prática, para facilitar a síntese, as respostas encontradas nas 
leituras foram agrupadas e são apresentadas em quatro grandes tópicos: i-) 
localização e terreno; ii-) entradas e ferramentas de projeto; iii-) tipo de abordagem da 
intervenção e; iv-) partes interessadas, dando destaque neste último tópico para a 
questão da participação comunitária, por ainda haver controvérsias entre os 





3.1. Localização e terreno 
 
Referente à localização e terreno (i), há duas opções iniciais que se 
ramificam em novas alternativas de tomada de decisão no projeto e na intervenção 
em habitações ou assentamentos atingidos por desastres ou em risco iminente de 
serem impactados por tais eventos: realocação e reconstrução in situ. Ambas 
possuem pontos positivos e negativos, assim como são condicionadas por alguns 
limitadores. Basicamente, deve-se optar pela realocação quando o terreno atingido 
por algum evento climático está propenso a reincidência do mesmo ou quando se 
percebe uma ameaça iminente, mesmo que nunca tenha se concretizado antes. 
Quando a razão do desastre ou da exposição ao risco não se deve ao local, mas sim 
às condições de conservação ou precariedade da habitação em si, a reconstrução in 
situ torna-se a melhor opção. 
Colocado desta forma, pode parecer simples “escolher” a melhor opção em 
relação à localização e terreno de uma intervenção do tipo ao qual estamos nos 
referindo. No entanto, a indisponibilidade de terras vagas para se realocar uma 
comunidade inteira pode complicar a tomada de decisão (OLIVER-SMITH, 1991; 
STEINBERG, 2007; KARUNASENA; RAMEEZDEEN, 2010; CARRASCO, OCHIAI e 
OKAZAKI, 2016). Ainda que haja terras disponíveis, se estas não estiverem inseridas 
na malha urbana e não dispuserem de toda a infraestrutura necessária para receber 
abrigos ou residências, outros problemas podem surgir (KHALID et al., 2016; LYONS, 
2009), dificultando a decisão. Para o poder público pode parecer melhor realocar uma 
comunidade para terras na periferia ainda não urbanizadas, ao invés de permitir que 
permaneçam em áreas sujeitas a novos desastres. Porém, para a população afetada, 
conforme afirmam Manfield, Ashmore e Corsellis (2004), riscos sociais e relativos aos 
meios de vida (livelihood) apresentam maior impacto sobre sua qualidade de vida do 
que as influências climáticas ou ambientais.  
O que acaba ocorrendo, na maioria das situações, é o reassentamento em 
periferias distantes, apoiado em promessas de entrega posterior dos serviços de 
infraestrutura, como iluminação, saneamento básico, asfalto, transporte público, etc. 
(OLIVER-SMITH, 1991; LYONS, 2009; CARRASCO, OCHIAI; OKAZAKI, 2016). 
Mesmo quando tais serviços já estão disponíveis, os impactos são sentidos 
intensamente pelas famílias realocadas, devido à distância dos aqui traduzidos como 
“meios de vida” (livelihood), ou seja, locais de trabalho, estudo, amigos e familiares 
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que antes moravam próximos (PASUPULETI, 2012; BOWMAN; HENQUINET, 2015; 
SADIQI; TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016). Por esta razão, se for necessário 
realocar, que seja o mais próximo possível da área atingida (OLIVER-SMITH, 1991; 
LYONS, 2009; JORDAN; JAVERNICK-WILL; AMADEI, 2015) ou, como segunda 
opção, de áreas urbanizadas que já contenham a infraestrutura necessária. 
Devido a todas as dificuldades mencionadas em mitigar os impactos 
sociais, psicológicos e até ambientais de uma realocação em massa, a reconstrução 
in situ é a mais recomendada (OLIVER-SMITH, 1991; PASUPULETI, 2012; DUYNE 
BARENSTEIN, 2015; CARRASCO, OCHIAI e OKAZAKI, 2016). O sucesso desta 
estratégia, no entanto, depende de uma análise criteriosa da segurança e resistência 
do terreno. Pode parecer óbvio, mas nos artigos encontrados há relatos de projetos 
de realocação que não incluíram este tipo de análise, fazendo com que a população 
realocada fosse impactada novamente por outro tipo de desastre (CARRASCO, 
OCHIAI e OKAZAKI, 2016). Além disso, há territórios nos quais além dos riscos físicos 
geológicos ou climáticos, a porção de terra é limitada. Nestes casos, restaurar ou 
reconstruir no mesmo local se torna a única opção, sendo primordial aprimorar as 
técnicas e materiais construtivos para que apresentem cada vez maior resistência aos 
possíveis riscos inerentes a estes locais. Na figura 1, abaixo, são apresentadas de 




Figura 1. Gráfico de diretrizes e recomendações referentes a localização e terreno. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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3.2. Entradas e processos de projeto 
 
São consideradas parte do grupo aqui denominado de entradas de 
projeto, as diretrizes e recomendações a respeito da obtenção e aplicação das 
informações, necessidades e condicionantes que antecedem e alimentam a 
concepção dos projetos de abrigos ou habitações para as situações de vulnerabilidade 
socioambiental aqui abordadas. Em primeiro lugar, é fundamental a obtenção, por 
parte dos projetistas e planejadores, de informações sobre especificidades culturais, 
sociais, climáticas e históricas dos locais onde serão realizadas as intervenções, bem 
como das pessoas que irão usufruir destas. O respeito à cultura local é recomendado 
para que haja apropriação das soluções por parte dos beneficiários desde a etapa dos 
abrigos emergenciais (MANFIELD; ASHMORE; CORSELLIS, 2004; VISCUSO; 
ZANELLI, 2016), passando por todas as outras e sendo uma das mais destacadas em 
relação às habitações permanentes (ZUBIR; AMIRROL; SAMAH, 2006; 
PASUPULETI, 2012; AHMED; CHARLESWORTH, 2015; RAHMAYATI, 2016).  
O mesmo pode se dizer sobre a preocupação com a recuperação e outras 
questões sociais (MANFIELD; ASHMORE; CORSELLIS, 2004; ALEGRIA MIRA; 
THRALL; DE TEMMERMAN; JOHNSON, 2007a; STEINBERG, 2007; SADIQI; 
TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016). Questões climáticas são mais abordadas por 
estudos dedicados aos abrigos emergenciais e temporários (MANFIELD; ASHMORE; 
CORSELLIS, 2004; VISCUSO; ZANELLI, 2016) e depois citadas também em estudos 
sobre habitações permanentes (OLIVER-SMITH, 1991; DUYNE BARENSTEIN, 2015; 
KAMINSKI et al., 2016). Por fim, assim como a cultura, deve-se respeitar a história 
local, como recomendam Verderber, Glazer e Dionisio (2011) e Dikmen, Elias-Ozkan 
e Davidson (2012).  
Diretamente relacionada a estes fatores, a flexibilidade dos espaços 
internos e externos às unidades habitacionais é um aspecto importante a ser 
considerado, principalmente na construção de habitações permanentes, e abrigos 
progressivos (KARUNASENA; RAMEEZDEEN, 2010; BLANCO-LION; 
PELSMAKERS; TAYLOR, 2011; KAMINSKI et al., 2016). A possibilidade de alteração, 
ampliação e melhorias, assim como os fatores citado no parágrafo acima, facilitará a 
apropriação e sentimento de pertencimento dos beneficiários em relação às novas 
habitações (OLIVER-SMITH, 1991, p. 17). No caso de habitações temporárias, nas 
quais com frequência utiliza-se de soluções pré-fabricadas, ainda assim é possível 
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garantir um pouco mais de flexibilidade ao utilizar-se de elementos pré-fabricados que 
possam ser configurados de maneiras diversas, ou seja através de sistemas abertos 
de pré-fabricação (HANY ABULNOUR, 2014). 
Outro fator de projeto, o qual, aliado às questões culturais, sociais e 
econômicas irá auxiliar na determinação do tipo de tecnologia a ser utilizado é a 
adequação ao local (STEINBERG, 2007; JELACIC, 2014). Em países onde se dispõe 
de mais recursos e a população já está adaptada, pode-se fazer uso da alta tecnologia 
(high-tech) em prol do conforto e do meio ambiente (VERDERBER; GLAZER; 
DIONISIO, 2011), enquanto que, se a baixa tecnologia (low-tech) for mais adequada, 
como em países ainda em desenvolvimento e realidades culturais mais rústicas e 
rurais, há de se tirar proveito desta (BARBOSA, 2014b; JABEEN; GUY, 2015; 
BLANCO-LION; PELSMAKERS; TAYLOR, 2011). Independente da escolha realizada 
neste sentido, a preferência por materiais locais, o cuidado com o meio ambiente 
através da minimização do consumo energético e das emissões de carbono, tanto na 
construção como durante a vida útil do abrigo ou habitação, devem ser considerados 
(VERDERBER; GLAZER; DIONISIO, 2011; KAMINSKI et al., 2016; ATMACA; 
ATMACA, 2016). 
Quanto ao grupo aqui denominado de processos de projeto, 
correspondem a este os possíveis modos de se projetar e ferramentas utilizadas para 
facilitar ou viabilizar esta tarefa. Uma alternativa cada vez mais explorada é a criação 
com auxílio da tecnologia computacional, seja para modelagem e testes 
(CRAWFORD; MANFIELD; MCROBIE, 2005; HANLEY; GILMOUR; PAKRASHI, 
2014; KOUMAR; TYSMANS; DE TEMMERMAN, 2014), para a concepção através do 
projeto gerado por softwares de modelagem paramétrica (YEUNG; HARKINS, 2010; 
DAHER; KUBICKI; HALIN, 2013; ALEGRIA MIRA; THRALL; DE TERMMERMAN, 
2014) ou seleção de terrenos adequados para realocação de assentamentos 
(TRIVEDI; SINGH, 2016). O uso de tecnologia também possibilita aos projetistas que 
trabalhem à distância, sem a necessidade de visitarem fisicamente o local da 
intervenção, podendo fazê-lo virtualmente. O recomendado, no entanto, é, sempre 
que possível, ter alguns profissionais em campo para que o reconhecimento dos 
aspectos locais seja mais aprofundado (TAUBER, 2015; BARBOSA, 2012; 2014a; DY; 
NACES, 2016).  
Ainda em relação aos processos de projeto, há a possibilidade de fazer uso 
ou não de ferramentas de gerenciamento e planejamento estratégico, o que pode 
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tornar o processo mais organizado, rápido e garantir melhores resultados (DAVIDSON 
et al., 2007; JOHNSON, 2007a; 2007b; DIKMEN; ELIAS-OZKAN; DAVIDSON, 2012; 
BRUEN; VON MEDING; HADJRI, 2013; ISMAIL et al., 2014). Além disso, em termos 
de rapidez e eficácia, quando há possibilidade, é preferível projetar a partir da tentativa 
de melhoria de algo que já foi previamente testado do que iniciar do zero um projeto 
totalmente novo (YEUNG; HARKINS, 2010). Na figura 2, é apresentado um esquema 




Figura 2. Gráfico de diretrizes e recomendações referentes a entradas e processos de projeto. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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3.3. Tipos de abordagem 
 
Neste grupo de diretrizes e recomendações, referente aos tipos de 
abordagem a serem adotadas em intervenções habitacionais humanitárias pós-
desastre ou preventivas, são sugeridas maneiras para planejá-las e executá-las, 
garantindo bons resultados ao final do processo.  
Primeiramente, para este tipo de intervenção, o ideal é a adoção de uma 
abordagem que priorize o planejamento do processo como um todo, considerando 
todas as etapas de recuperação necessárias a um determinado contexto e mantendo 
uma continuidade entre elas (ELLIS; BARAKAT, 1996; DAVIDSON et al., 2007; 
DAHER; KUBICKI; HALIN, 2015). O foco em apenas uma das etapas do processo, 
por exemplo, pode levar a um gasto de recursos com habitações temporárias grande 
o suficiente para comprometer a construção das residências permanentes 
(JOHNSON, 2007a; 2007b). Além disso, é enfatizada pelos autores a necessidade de 
dar a devida importância aos aspectos qualitativos das ações (OLIVER-SMITH, 1991; 
EL-MASRI; KELLET, 2001; TRIVEDI; SINGH, 2016), visando uma recuperação ou 
melhoria que forneça, além de suporte material e segurança física, suporte psicológico 
e capacitação educacional. O modo como são realizadas as intervenções 
habitacionais em relação a estes aspectos influencia muito mais no sucesso destas 
do que os aspectos quantitativos, como quantas habitações são produzidas ou 
restauradas (OLIVER-SMITH, 1991). 
Ainda em relação aos tipos de abordagem, existe uma diferenciação em 
relação aos sujeitos responsáveis por iniciar as ações de melhoria ou recuperação 
das habitações ou assentamentos. Quando as necessidades são identificadas e a 
movimentação para atendê-las é iniciada pelos próprios moradores em situação de 
risco ou afetados por desastres, caracteriza-se uma abordagem denominada de 
“owner-driven” (conduzida por proprietários) ou “bottom-up” (ascendente). Ao 
contrário da primeira, na chamada abordagem “donor-driven” (conduzida por 
doadores) ou top-down (descendente), a identificação das necessidades, a iniciativa, 
o planejamento e execução das ações são atividades assumidas e coordenadas por 
agentes externos, como governantes, ONGs e outras instituições ou entidades.  
Esta contraposição entre abordagens bottom-up e top-down, owner e 
donor-driven é citada ou investigada em vários dos artigos acadêmicos analisados 
(EL-MASRI; KELLET, 2001; SCHILDERMAN, 2004; LYONS, 2009; CHANG et al., 
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2010; 2011; KARUNASENA; RAMEEZDEEN, 2010; DIKMEN; ELIAS-OZKAN; 
DAVIDSON, 2012; MARCILIA; OHNO, 2012). Nestes artigos, observa-se que, embora 
algumas organizações adotem abordagens descendentes sob o pretexto de 
economizar tempo e recursos durante as intervenções, casos reais comprovam que 
nas ascendentes o processo pode ser mais acelerado ainda e os custos reduzidos 
(RAFIEIAN; ASGARY, 2013; LYONS, 2009; HANY ABULNOUR, 2014). Além disso, a 
abordagem “bottom-up” ainda tem o potencial de incentivar o desenvolvimento da 
família ou comunidade no sentido de articulação política e resiliência, enquanto que a 
“top-down”, ao contrário, pode fomentar a dependência continuada de ajuda externa, 
já citada como prejudicial à recuperação em todos os aspectos (OLIVER-SMITH, 
1991; SCHILDERMAN, 2004; LYONS, 2009; HANY ABULNOUR, 2014; CARRASCO; 
OCHIAI; OKAZAKI, 2016). 
Este último tópico sobre os tipos de abordagens adotadas nas intervenções 
humanitárias habitacionais em situação de vulnerabilidade socioambiental, está 
diretamente relacionado ao último tópico do grupo seguinte de diretrizes e 
recomendações, referente às partes interessadas, conforme ilustra a Figura 3 abaixo. 
  
Figura 3. Gráfico de diretrizes e recomendações referentes aos tipos de abordagem adotados. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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3.4. Partes interessadas 
 
O sucesso de qualquer intervenção habitacional humanitária depende 
muito das partes interessadas envolvidas, ou seja, de quem são os atores dos 
processos e como estes estão engajados ou não. Consultar ou contar com a 
colaboração de especialistas na área pode ser um bom começo (KOUMAR; 
TYSMANS; DE TEMMERMAN, 2014; POTANGOROA, 2015; VISCUSO; ZANELLI, 
2016), porém, mais do que isso, é preciso que haja comunicação desde o início entre 
todas as partes interessadas (DALY; BRASSARD, 2011; DIKMEN; ELIAS-OZKAN; 
DAVIDSON, 2012; BASHAWRI; GARRITY; MOODLEY, 2014). Além disso, contar 
com pessoas que possuam o conhecimento técnico necessário é importante (SADIQI; 
TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016; DAHER; KUBICKI; HALIN, 2015), mas também é 
fundamental que os profissionais e/ou voluntários saibam lidar com os aspectos 
humanos, sociais e psicológicos inerentes a este tipo de intervenção (POTANGOROA, 
2015; TAUBER, 2015; DY; NACES, 2016). 
Portanto, assim como afirmado por Hayles (2010), é preciso integração e 
interdisciplinaridade para o desenvolvimento de projetos e planejamento das ações. 
Rahmayati (2016), por exemplo, afirma que, para “traduzir o conhecimento a respeito 
dos aspectos socioculturais em entradas de projeto tecnicamente utilizáveis” é 
fundamental que haja a participação e “sinergia” entre a comunidade, os atores 
“hardware” e “software”. Porém, segundo o autor, a situação atual é que os 
profissionais de planejamento, as ONGs, os projetistas, os arquitetos e construtores, 
considerados por ele atores “hardware”, dominam o cenário da reconstrução e 
reabilitação residencial pós-desastre. Para Rahmayati, esta realidade precisa mudar, 
ou seja, os cientistas sociais ou atores “software”, como antropólogos, sociólogos e 
psicólogos, precisam ter seu papel completamente reconhecido, e sua importância 
devidamente considerada, gerando a sinergia mencionada por este. 
Esta separação entre atores “hardware” e “software” pode não ser 
exatamente como colocada por Rahmayati, no entanto. Embora, as ONGs, para ele, 
façam parte do grupo de especialistas da área técnica, uma mesma ONG pode ter em 
sua equipe profissionais das mais diversas áreas, as quais se complementam durante 
a intervenção. Do mesmo modo, os arquitetos nem sempre desempenham a função 
de meros projetistas e gerenciadores técnicos, como aponta o estudo realizado por 
Tauber (2015). Entre três casos de projetos residenciais estudados pelo autor, 
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implementados por ONGs locais no Sul da Índia, após o tsunami do Oceano Índico, 
embora todos tenham envolvido arquitetos em seus processos, apenas um deles 
alcançou a satisfação da maioria dos usuários. A principal razão para o grau elevado 
de sucesso neste aspecto foi o papel desempenhado pelo arquiteto responsável por 
este projeto, que se informou sobre a cultura e as necessidades locais e se aproximou 
mais da realidade dos beneficiários, indo além de tarefas exclusivamente técnicas, 
administrativas e projetuais. 
Os arquitetos, portanto, não são, por si só, a chave para a realização de 
projetos focados nas pessoas. Para desenvolver este tipo de projeto, Barbosa e sua 
equipe, responsáveis pela pesquisa que culminou no “Projeto APIS: Banheiros 
emergenciais após desastres relacionados às chuvas” (BARBOSA, 2014b), por 
exemplo, buscaram desde o início identificar as reais necessidades dos afetados por 
tais desastres através da participação colaborativa destes. Da mesma maneira, a 
grande maioria dos autores dos documentos lidos para esta revisão de literatura 
insistem no envolvimento dos usuários finais durante os processos, principalmente de 
tomada de decisão, em relação aos abrigos, habitações e assentamentos. Indivíduos, 
famílias, comunidades beneficiárias em situação de vulnerabilidade socioambiental, 
portanto, são as principais partes interessadas a serem consideradas em intervenções 
habitacionais humanitárias cujos objetivos são reduzir ou extinguir tal vulnerabilidade, 
merecendo destaque em relação às outras, nesta fundamentação teórica.  
 
3.4.1. Participação comunitária: Envolvimento dos beneficiários nos processos 
 
Neste último tópico, referente aos atores envolvidos nos processos de 
projeto e implementação de intervenções habitacionais humanitárias em situações de 
emergência, desastre ou risco, encontra-se um dos conceitos mais abordados nos 
artigos examinados nesta fundamentação teórica. Trata-se do envolvimento dos 
usuários finais, o qual, quando não é o foco central, ou um dos principais assuntos 
abordados, assume um papel secundário, sendo mencionado em quase 60% (58,9) 
dos estudos acessados através da RSL. Desde o artigo com mais tempo de 
publicação (OLIVER-SMITH, 1991), até os mais recentes (AHMED, 2016; 
CARRASCO; OCHIAI; OKAZAKI, 2016; KAMINSKI et al., 2016; SADIQI; COFFEY; 
TRIGUNARSYAH, 2016), o tema continua assumindo papel de destaque, 
demonstrando que sua relevância não parece ser algo temporário. Além disso, dos 
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três artigos com maior número de citações por ano transcorrido desde a publicação, 
o primeiro tem a participação comunitária como foco principal (DAVIDSON et al., 
2007), enquanto que nos segundo e terceiro colocados, este conceito é apresentado 
como um dos mais cruciais nos processos estudados (STEINBERG, 2007; LYONS, 
2009).  
Esta alternativa de resposta para a questão motivadora da revisão, 
conforme ilustrado na figura 4, alia-se a muitas diretrizes até aqui apresentados sobre 
como são ou devem ser projetadas, planejadas e implementadas tais intervenções. 
Envolver os beneficiários nos processos de tomada de decisão sobre o tópico 
localização e terreno, por exemplo, inclui não só consultá-los sobre a vontade de 
serem realocados ou não, quando as duas opções são viáveis (DUYNE 
BARENSTEIN, 2015; CARRASCO, OCHIAI e OKAZAKI, 2016), mas permitir que 
participem da decisão sobre onde será localizada sua nova habitação no novo 
assentamento e garantir a posse deste novo terreno e da nova propriedade aos futuros 
moradores (STEINBERG, 2007). Um dos maiores geradores de insatisfação dos 
usuários finais, quando são realocados, é o fato de sequer saberem onde será sua 
nova casa (PASUPULETI, 2012), o que os impede de fazer parte do processo, 
monitorando ou participando ativamente da construção, mesmo que tenham vontade 
(JORDAN; JAVERNICK-WILL; AMADEY, 2015). A garantia de posse da terra e da 
habitação também é fundamental para incentivar a participação dos futuros moradores 
durante o projeto e a construção e fomentar a responsabilidade destes pelo cuidado 
e manutenção após a ocupação. 
Quanto às entradas de projeto, o envolvimento das famílias ou 
comunidades afetadas ou em risco, pode facilitar imensamente a obtenção de 
informações sobre especificidades culturais, sociais, econômicas e ambientais dos 
locais onde serão realizadas as intervenções (SCHILDERMAN, 2004; AHMED, 2011; 
KUSUMASARI; ALAM, 2012; RAHMAYATI, 2016). Consequentemente, pode 
contribuir para a garantia da flexibilidade dos espaços internos e externos às unidades 
habitacionais, através da possibilidade de alteração, ampliação e melhorias 
posteriores (JABEEN; GUY, 2015; BLANCO-LION; PELSMAKERS; TAYLOR, 2011; 
KAMINSKI et al., 2016).  A decisão sobre o uso de alta tecnologia (high-tech) ou baixa 
tecnologia (low-tech), também será mais assertiva se embasada nas informações 
obtidas por meio do envolvimento comunitário. Em relação ao tipo de abordagem, a 
participação efetiva destes atores no processo é característica da chamada “owner-
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driven” (conduzida por proprietários) ou “bottom-up” (ascendente), cujas vantagens já 
foram citadas mais acima. 
 
O envolvimento dos beneficiários, portanto, não é benéfico apenas para o 
processo, mas também para os próprios indivíduos. Além de facilitar a tomada de 
decisão, a qual será fundamentada nas reais necessidades apontadas por estes, a 
participação poderá auxiliar no desenvolvimento de capacidades e habilidades que 
farão a diferença para o resto de suas vidas. Davis (1980) já afirmava que o 
envolvimento da população afetada, além de ser importante para a recuperação desta, 
quando aliado à capacitação em relação às melhorias nas técnicas construtivas, 
permitiria a aquisição de conhecimento a ser transmitido por diversas gerações. Essa 
oportunidade seria completamente desperdiçada caso fossem fornecidos abrigos ou 
habitações prontas, sem qualquer envolvimento dos futuros ocupantes. 
O conceito da participação comunitária, no entanto, é muito mais amplo, 
tendo origem e real intuito no empoderamento ou “empowerment” dos cidadãos ou 
das comunidades. Este se constitui como o nível mais alto da “escada da participação 
comunitária para países em desenvolvimento”, adaptada por Choguill (1996) a partir 
da “escada da participação cidadã” de Arnstein (1969). Para alcançar este nível, deve-
se incentivar que os cidadãos assumam posição decisiva não somente sobre como 
desejam que suas casas sejam construídas, reconstruídas ou reabilitadas, mas 
também sobre muitos outros aspectos de suas vidas. Esse empoderamento deve se 
dar, principalmente, através da verdadeira incidência na política, pois para Choguill 
(1996), as comunidades dificilmente conseguirão sair definitivamente da situação 
Figura 4. Gráfico referente às vantagens da participação comunitária. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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precária em que vivem sem influenciar a política para que suas conquistas se 
mantenham e tenham continuidade. 
Assim, não há dúvida de que o envolvimento destes atores nas 
intervenções residenciais deve ser incentivado. No caso das habitações e abrigos 
temporários, a montagem ou construção destes deve ser facilitada com esta intenção 
(ARSLAN, 2007; HANY ABULNOUR, 2014). Além disso, quando possível, deve-se 
permitir construí-los próximos ao local da reconstrução permanente, incentivando a 
participação também nesta etapa posterior (JOHNSON, 2007b; RAFIEIAN; ASGARY, 
2013; FÉLIX; BRANCO; FEIO, 2013). A contratação de mão de obra externa para a 
reconstrução, deve ser evitada sempre que possível, dando a oportunidade aos 
futuros moradores não apenas de participar, mas de adquirir novas habilidades 
(DAVIS, 1980; OLIVER-SMITH, 1991).  
Incentivar, no entanto, não significa obrigar ou forçar, como já ocorreu em 
alguns dos casos apresentados pelos artigos de Davidson et al. (2007) e Bowman e 
Henquinet (2015). As consequências, quando os usuários finais são forçados de 
alguma forma a colaborar, dificilmente serão positivas (DAVIDSON et al, 2007; 
STEINBERG, 2007; BOWMAN; HENQUINET, 2015), pois quando isto ocorre, a 
preocupação maior é redução de tempo e custo, e não os resultados finais, como a 
satisfação e melhoria da qualidade de vida dos usuários.  
Populações vulneráveis que se encontram em situação de risco ou 
acabaram de passar pela experiência traumática de um desastre ou uma guerra 
precisam ter seu tempo, suas capacidades e suas vontades respeitadas antes de 
qualquer coisa (CHANG et al., 2011). Cada indivíduo, assim como cada família e cada 
comunidade, pode reagir de maneira diferente em relação a este tipo de situação. 
Alguns percebem no trabalho da reconstrução uma válvula de escape para os traumas 
emocionais e psicológicos, demonstrando o desejo de colaborarem imediatamente 
após o ocorrido (KUSUMASARI; ALAM, 2012). Outros levam tempo para assimilar as 
perdas que tiveram, não se demonstrando dispostos a participarem de atividade 
coletiva alguma (STEINBERG, 2007). No caso de intervenções preventivas, como 
melhorias de assentamentos e habitações precárias, os beneficiários podem estar 
dispostos a participar, mas não podem deixar suas atividades cotidianas de lado, pois 
precisam trabalhar, estudar, etc. (EL-MASRI; KELLET, 2001; DAVIDSON et al., 2007). 
O desafio das organizações e instituições humanitárias é estarem preparadas para 
lidarem com todas estas situações.  
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Os estudos aqui revisados trazem exemplos positivos e negativos sobre 
como encarar esta diversidade de comportamentos e reações comunitárias. Quando 
a comunidade, a família ou até mesmo alguns de seus membros, colocam-se à 
disposição, demonstram desejo, por menor que seja, ou respondem ao incentivo em 
envolver-se nos processos de planejamento, projeto e/ou construção de suas 
habitações é necessário, primeiramente, ouvi-los (ZUBIR; AMIRROL; SAMAH, 2006; 
DIKMEN; ELIAS-OZKAN; DAVIDSON, 2012; JABEEN; GUY, 2015). Em seguida, é 
preciso buscar compreender ao máximo suas reais necessidades, assim como suas 
capacidades. São várias as situações nas quais a participação é incentivada, grande 
parte do trabalho é delegado aos beneficiários, no entanto, falta assistência nas 
etapas para as quais os futuros moradores não foram preparados profissionalmente 
(DAVIDSON et al., 2007; DY; NACES, 2016; SADIQI; TRIGUNARSYAH; COFFEY, 
2016). O fornecimento deste suporte técnico pode vir na forma de consultorias 
gratuitas, mas também pode ser garantido através de treinamentos, oficinas, 
workshops, os quais contribuem para a construção de conhecimentos que 
permanecerão com as pessoas, possibilitando até novas oportunidades de geração 
de renda e melhoria de vida (SCHILDERMAN, 2004; BOWMAN; HENQUINET, 2015; 
SADIQI; TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016). 
O envolvimento comunitário nos processos de intervenções habitacionais 
preventivas em situações de risco ou emergenciais pós-desastre, portanto, tem o 
potencial de trazer diversos benefícios e solucionar grande parte dos problemas de 
adaptação sociocultural, socioeconômica, socioambiental. No entanto deve ser 
encarado como uma estratégia facilitadora dos processos, a ser implementada 
sempre que possível, da maneira que mais se adequar ao contexto, e não como um 
fim por si só que deve ser conquistado a qualquer preço (STEINBERG, 2007; ISMAIL 
et al., 2014). Ao encarar este conceito como uma meta que deve ser atingida, muitas 
organizações e instituições subvertem seu real sentido, afirmando aplicá-lo, quando 
na realidade não o fazem integral e adequadamente (AHMED, 2011; DUYNE 
BARENSTEIN, 2015). Em relação à participação comunitária, assim como aos outros 
conceitos que podem e devem influenciar o sucesso das intervenções na redução da 
vulnerabilidade, aumento da resiliência, melhoria na qualidade de vida por meio de 
soluções habitacionais, não depende tanto do que é feito, ou quanto é feito, mas muito 




PARTE 2: ESTUDO DE CASO 
 
A partir das reflexões produzidas ao longo da etapa de fundamentação 
teórica, surgiram novos questionamentos, hipóteses e decisões sobre o rumo da 
pesquisa. Observou-se, por exemplo, que a necessidade de novas soluções de 
projeto para abrigos emergenciais ou temporários não é o principal problema a ser 
resolvido, uma vez que são a última opção escolhida por aqueles que, por algum 
motivo, precisam deixar suas casas. Além disso, embora alcançar uma solução de 
projeto continue sendo o objetivo principal de grande parte das pesquisas em 
arquitetura e design que se dedicam a assuntos relacionados ao tema desta 
dissertação, verificou-se que muitos dos projetos até hoje realizados, quando chegam 
a ser executados, apresentam diversas inadequações. Observou-se também que 
parte considerável destas inadequações, conforme apontado pela maioria dos autores 
estudados, resulta da falta ou de problemas relativos à participação dos beneficiários 
nas ações, fator a ser explorado com maior detalhe nesta segunda parte da 
dissertação.  
Para um aprofundamento maior na identificação dos fatores que, como a 
participação comunitária, podem resultar em redução da vulnerabilidade 
socioambiental e aumento da resiliência dos beneficiários de ações humanitárias, 
optou-se por uma abordagem mais prática para esta etapa. Da combinação entre a 
questão motivadora da Revisão Sistemática de Literatura (RSL), realizada na primeira 
parte da pesquisa, e a seleção do contexto local (Estado de São Paulo, Brasil) a ser 
abordado nesta segunda parte, chegou-se à seguinte questão: Como as iniciativas 
de caráter humanitário no campo da arquitetura e da construção civil atuantes 
no estado de São Paulo, desenvolvem e implementam seus projetos de 
reconstrução pós-desastre ou reabilitação emergencial de habitações precárias, 
principalmente em relação ao engajamento de seus beneficiários nos 
processos? Para respondê-la, foi selecionada como estratégia metodológica mais 
apropriada o estudo de caso, definido por Gil (2002, p. 54) como um “estudo profundo 
e exaustivo de um ou poucos objetos”. 
A utilização do estudo de caso, se justifica primeiramente pelo formato da 
questão principal proposta. Embora questões do tipo “como” tendam a favorecer 
também o uso da pesquisa experimental e da pesquisa histórica (YIN, 2015, p.11), a 
possibilidade de utilização destas estratégias nesta pesquisa, é eliminada por duas 
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razões. A primeira refere-se ao “controle sobre os eventos comportamentais”, pois a 
pesquisa experimental exige o controle de todas as variáveis, o que distorceria a 
realidade a qual buscamos compreender. O estudo de caso apresenta-se como mais 
adequado, por exigir o contrário neste quesito, ou seja, nenhuma manipulação de 
variáveis. A segunda razão consiste na temporalidade dos eventos, pois a pesquisa 
histórica é indicada para o estudo de eventos do passado, o que não é o caso desta 
pesquisa, em que os eventos aqui estudados são contemporâneos, outra 
característica da estratégia estudo de caso (YIN, 2015).  
Assim sendo, os objetivos específicos desta etapa, conforme descritos no 
capítulo introdutório são: i-) compreender como são desenvolvidos e implementados 
os projetos de iniciativas de reabilitação ou reconstrução emergencial preventivas ou 
pós-desastre de habitações precárias no estado de São Paulo; ii-) analisar e avaliar 
em que nível a participação comunitária é implementada nestas intervenções e; iii-) 
qual seu real impacto sobre os resultados finais das intervenções. Buscando atingi-
los, estabeleceu-se contato com Organizações Não-Governamentais (ONGs) 
atuantes no Brasil, especificamente no estado de São Paulo. Ao final do processo, 
uma das intervenções habitacionais foi selecionada para ser estudada e analisada em 
profundidade.  
A seguir, é feita uma breve descrição do contexto local brasileiro em relação 
aos desastres e à vulnerabilidade socioambiental da população, mais especificamente 
no estado de São Paulo. Em seguida, são relatadas algumas vivências que auxiliaram 
a autora durante o processo de busca e definição do caso a ser estudado. Por fim, 
apresenta-se o método, o processo de coleta de dados, os resultados e as análises 




1. CONTEXTO LOCAL: Desastres e assentamentos precários no Brasil 
 
Os desastres, assim como as cidades, “são socialmente construídos”, 
revelando as vantagens e desvantagens socioeconômicas de determinados grupos 
sociais em função de sua maior ou menor exposição aos riscos (CARMO, 2014; 
CASTILHO; OLIVEIRA; FABRIANI, 2012; MATTEDI et al., 2001). Assim, o aumento 
da taxa de urbanização e, por consequência, da quantidade de pessoas buscando 
viver em locais mais próximos a oportunidades de trabalho e outros meios de vida ou 
sustento (livelihood), é um dos fatores contribuintes para o aumento da frequência e 
impacto dos desastres. A valorização do solo e a inexistência ou ineficiência de 
políticas públicas adequadas, não deixa alternativa àqueles cujos rendimentos não 
alcançam as expectativas do mercado formal, senão construirem suas residências de 
maneira precária, em localização precária. Como resultado, o processo de 
urbanização desorganizado e desigual prejudica a segurança humana fazendo com 
que as ameaças provenientes das mudanças climáticas e/ou ações antrópicas se 
transformem em verdadeiras catástrofes ao recair sobre populações social e 
ambientalmente vulneráveis.  
O Brasil é um dos casos mais representativos de como o desequilíbrio na 
distribuição de benefícios e desvantagens socioambientais se reflete em desigualdade 
nas redes e malhas urbanas do país (CARMO, 2014). Isso resulta do desenvolvimento 
econômico e transformação do espaço promovido pelo crescimento das indústrias, 
em especial a imobiliária, uma das maiores responsáveis pela geração e 
intensificação de impactos socioambientais, segundo De Mello, Zanetti e Papali 
(2014). Consequentemente, assim como em outros lugares do mundo, no Brasil, os 
desastres também estão aumentando em frequência, intensidade e impacto (DE 
MELLO, ZANETTI; PAPALI, 2014; ARAÚJO; ROSA, 2014). Do início de 2008 ao final 
de 2012, a quantidade de ocorrências registradas superou em 8% a quantidade no 
mesmo período de 2002 a 2007 (UFSC-CEPED, 2013, p. 34). Embora não estejamos 
na liderança, ocupamos o 13º lugar entre os países com maior deslocamento médio 
anual de pessoas por desastres considerados naturais (IDMC, 2017, p. 31).  
O tipo de desastre que mais afetou os brasileiros, até 2012, foi a estiagem 
ou seca, mas os que provocaram maior número de mortes foram a enxurrada ou 
inundação brusca, seguida por movimentos de massa e inundações (UFSC-CEPED, 
2013, p. 35). Nos artigos de origem nacional selecionados, foram encontradas 
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memórias de alguns dos eventos passados mais drásticos na história recente do país 
(Figura 5). São eles os desastres desencadeados por chuvas intensas em 2008, 
deixando 135 mortes e 2 milhões de afetados no estado de Santa Catarina, e 25 
mortes no estado de Minas Gerais. Em 2010, chuvas intensas voltam a impactar, 
destruindo boa parte das cidades de São Luiz do Paraitinga-SP e Angra dos Reis-RJ 
(DE MELLO, ZANETTI; PAPALI, 2014). Populações do Rio de Janeiro foram atingidas 
novamente em janeiro de 2011, quando morreram mais de 900 pessoas e restaram 
milhares de desabrigados na região serrana (DE MELLO, ZANETTI; PAPALI, 2014; 
CASTILHO, OLIVEIRA; FABRIANI, 2012), e dezembro de 2013, na baixada 
fluminense, onde 70% das ocorrências foram relacionadas a deslizamentos de 
encostas (DE MELLO, ZANETTI; PAPALI, 2014). Também em 2013, o estado do 
Espírito Santo foi afetado profundamente por dois episódios de chuvas intensas que 




Ainda assim, conforme afirma Valencio (2014), os atores da política 
nacional continuam eximindo-se de suas responsabilidades pelos eventos cada vez 
mais recorrentes. Nesta atitude, transferem a culpa aos próprios indivíduos afetados 
por terem suas habitações danificadas ou destruídas, como se estes tivessem feito a 
escolha de construir suas habitações de maneira informal e em áreas de risco. 
Realmente, nos eventos citados acima, os maiores afetados foram os moradores de 
assentamentos precários e informais em áreas de risco (DE MELLO; ZANETTI; 
PAPALI, 2014; ARAÚJO; ROSA, 2014), porém, conforme já mencionado, não se 
tratou de uma simples opção destes. 
Figura 5. Linha do tempo dos desastres relatados nos artigos acadêmicos nacionais encontrados. 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa. 
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A região sudeste, por exemplo, que lidera no déficit habitacional total 
absoluto, foi a segunda mais atingida por enxurradas, tipo de desastre que provocou 
o maior número de mortes até 2012. A região também lidera em ocorrências de 
movimentos de massa e inundações, respectivamente segunda e terceira colocadas  
na classificação de maior número de mortes provocadas (UFSC-CEPED, 2013, p. 36). 
Amplificando a gravidade da situação, a pesquisa de Debortoli et al. (2017) indica uma 
tendência de aumento nos índices de vulnerabilidade nesta região tanto em relação 
às inundações bruscas, quanto em relação aos deslizamentos de terra. No caso dos 
deslizamentos, os estudos realizados indicam que haverá um aumento de 50% nas 
ocorrências de 2011 a 2100, elevando a categoria da região de pouco vulnerável para 
altamente vulnerável a este tipo de desastre (DEBORTOLI et al., 2017, p. 578). 
No quesito do déficit habitacional, o estado de São Paulo fica em primeiro 
lugar em relação aos outros estados, sendo responsável por quase 22% do déficit 
total brasileiro (CBIC, 2016). Um estudo publicado pela autora e sua orientadora, 
confirma a influência das condições habitacionais das populações nos números de 
desabrigados e desalojados por desastres causados ou intensificados pelas 
mudanças climáticas em municípios deste estado (SOUZA; HARRIS, 2018a). Neste 
estudo, foi realizada uma comparação entre dados de relatórios produzidos pelo 
Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) do período de janeiro de 
2013 até Outubro de 2017 e dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
(IBGE), referentes às quantidades absolutas da população vivendo em aglomerados 
subnormais segundo o Censo 2010.  
Os dados analisados deixaram claro que a incidência e o impacto que os 
desastres exercem sobre as populações não são regidos apenas por aspectos 
hidrológicos ou topográficos. Entre os 20 municípios paulistas com maior número 
absoluto de desabrigados por desastres do tipo mencionado, no período de janeiro de 
2013 até outubro de 2017, 65% apresentam aglomerados subnormais. No caso dos 
20 municípios com maior número absoluto de desalojados, pelos mesmos tipos de 
desastres e no mesmo período, esta porcentagem é de 55%. Entre estes municípios, 
que surpreendentemente chegam a superar a capital do estado em quantidade 
absoluta de afetados, cinco deles – Cubatão, São Vicente, Embu das Artes, Osasco 
e Santo André – também a superam em porcentagem relativa da população vivendo 
em aglomerados subnormais.  Com estes dados, fortaleceu-se o argumento de que 
há uma relação intrínseca entre a segregação sócio espacial existente nas cidades e 
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a distribuição desigual de oportunidades e recursos, que também se apresentam 
como fatores determinantes no que se refere à gravidade das consequências no 
impacto de desastres naturais neste estado. 
Observa-se que pouco adianta, portanto, se tomar apenas medidas 
reativas e emergenciais de caráter exclusivamente técnico e material (ARAÚJO; 
ROSA, 2014; CASTILHO; OLIVEIRA; FABRIANI, 2012), como a construção de 
barragens, contenções, monitoramento meteorológico, tecnologias mais avançadas, 
enquanto o cerne do problema permanecer ignorado: a correlação entre condições 
habitacionais precárias, como nos assentamentos informais, e a vulnerabilidade 
socioambiental. Fontes (1998) em seu estudo realizado sobre deslizamentos em 
assentamentos populares no Recife, já identificava a necessidade de mudança deste 
paradigma, inclusive na mentalidade da própria população. Ao entrevistar moradores 
frequentemente atingidos por este tipo de desastre sobre as possíveis soluções para 
os desmoronamentos, verificou que reconheciam apenas a técnica de construção de 
um muro de arrimo como eficaz. A falta de informação é apontada como principal 
responsável pela escolha de uma medida individualizada em detrimento de outras 
como uso adequado de vegetação, compreensão do escoamento das águas e destino 
correto do lixo produzido, os quais trariam benefícios para a comunidade como um 
todo (FONTES, 1998). 
Por outro lado, um exemplo mais recente, referente ao caso de Blumenau 
e as medidas tomadas após as precipitações intensas em 2008, revela a manifestação 
e engajamento da sociedade civil, diante da insuficiência política na resolução de 
problemas urbanos de forma sustentável (JACOBI; MOMM-SCHULT; BOHN, 2013). 
O estudo relata como, após o desastre ocorrido, os processos de aprovação de 
projetos para realização de obras emergenciais foram facilitados, dando abertura para 
a execução de obras que poderiam agravar a situação futuramente. Projetos 
fundamentados em conceitos ultrapassados, que representariam verdadeiro 
retrocesso foram aprovados sem a análise criteriosa a qual deveriam ter sido 
submetidos, apresentando verdadeiras ameaças ao meio ambiente. Ao tomarem 
conhecimento de um dos projetos, a sociedade civil e algumas universidades se 
articularam até conseguirem bloquear o início das obras, embora o objetivo inicial 
fosse o diálogo e a melhoria dos planos em prol de toda a comunidade. Ainda assim, 
o projeto acabou sendo autorizado, devido à pressão exercida pela reincidência do 
desastre, contrariando a vontade da população melhor informada , o que mostrou uma 
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incapacidade e despreparo do governo municipal, bem como uma fragilidade da 
legislação. 
Aos poucos, assim como no caso acima citado, a população vem se 
articulando e assumindo seu papel na busca por cidades mais resilientes. Para que a 
resiliência seja alcançada, este engajamento dos atores locais é fundamental. Além 
disso, a preferência deve ser por medidas preventivas para a redução do riscos de 
desastre e mitigação das vulnerabilidades (ARAÚJO; ROSA, 2014). Embora 
tradicionalmente o Brasil tenha respondido aos desastres de forma emergencial, 
segundo Araújo e Rosa (2014), desde o desastre da Região Serrana do Rio de Janeiro 
em 2011, isso vem mudando, por exemplo, com a assinatura da Política de Proteção 
e Defesa Civil Nacional em 2012. Desde então, alguns municípios vêm obtendo 
sucesso no gerenciamento dos riscos de desastre, como é o caso de Belo Horizonte-
MG, que recebeu em 2013 o prêmio Sasakawa pela Redução de Desastres da 
UNISDR, e Campinas-SP, destacada internacionalmente pela UNISDR como pioneira 
no programa “Cidades Resilientes” da instituição. 
Assim como estes avanços, o engajamento da sociedade civil se revela no 
surgimento de Organizações Não-Governamentais (ONGs), sem fins lucrativos, de 
caráter humanitário no país. Dentre estas, várias objetivam melhorias no campo da 
habitação, como, por exemplo, solucionar o problema da precariedade ou até mesmo 
do déficit habitacional através do trabalho social voluntário. Este é o caso das ONGs 




2. MÉTODO: ESTUDO DE CASO 
 
O estudo de caso aqui relatado, foi realizado segundo as diretrizes de Yin 
(2015), complementadas com base nos artigos acadêmicos alinhados com estas, 
encontrados durante a RSL.  A seguir, cada uma das etapas de aplicação do método 
é apresentada, iniciando pelo processo de definição da unidade de análise. 
 
2.1. Definição da unidade de análise 
 
Com base na questão de pesquisa proposta e nas possibilidades de acesso 
às evidências a serem coletadas, foram inicialmente selecionadas duas ONGs 
atuantes no estado de São Paulo, no campo da habitação. A preferência por 
organizações com sede neste estado foi inicialmente motivada pela proximidade de 
localização, já que a instituição de ensino com a qual a pesquisadora possui vínculo 
está situada no município de Campinas-SP. No entanto, esta escolha também 
favorece a investigação no estado com maior concentração de déficit habitacional no 
país (CBIC, 2016), no qual também observou-se um aumento do índice de 
vulnerabilidade à inundações bruscas e deslizamentos de terra (DEBORTOLI et al., 
2017), desastres que provocaram o maior número de mortes no Brasil até 2012 
(UFSC-CEPED, 2013, p. 35), como descrito na seção anterior. 
A primeira ONG selecionada, denominada Reparação (REPARAÇÃO, 
2018), foi fundada e presidida até 2017 por um arquiteto do município de Bragança 
Paulista, no interior do estado de São Paulo, onde se localiza a sede desta 
organização. Trata-se de uma ONG com um tempo relativamente curto de atuação 
(pouco mais de quatro anos) que tem como objetivo principal reduzir o número de 
famílias que vivem em condições precárias de habitação, por meio da arrecadação de 
recursos materiais e recrutamento de mão-de-obra voluntária, a cada ação. As 
intervenções realizadas são de caráter pontual e restrito a uma unidade habitacional, 
sendo um pré-requisito que os beneficiários já possuam direitos jurídicos sobre a 
propriedade. A intenção inicial da pesquisa era aplicar um pré-teste através da análise 
de uma das intervenções desta ONG, mas como detalhado mais adiante, esta 
intervenção acabou se tornando o objeto principal do estudo de caso. 
A outra ONG selecionada foi a Teto Brasil (TETO, 2018), filial da ONG 
Techo, de origem chilena, que hoje opera em 19 países da américa latina e caribe. No 
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Brasil desde 2006, a ONG atua em 4 estados brasileiros, dentre eles, o de São Paulo. 
A organização trabalha com comunidades inteiras, incentivando o desenvolvimento 
destas através da promoção de consciência e ação social, além de auxiliar na 
construção de estruturas físicas, de acordo com a necessidade de cada comunidade. 
Com estas duas ONGs inicialmente selecionadas, a etapa seguinte 
consistiu em selecionar as intervenções por elas realizadas possíveis de serem 
analisadas. Para isso estabeleceu-se alguns critérios. Primeiramente, as intervenções 
teriam que ter sido realizadas nos últimos cinco anos, para que atendesse a um dos 
requisitos da estratégia estudo de caso de que fossem parte integrante de um contexto 
contemporâneo. Além disso, deveriam ter sido implementadas em prol da 
reconstrução ou reabilitação de habitações precárias que tivessem sido afetadas por 
algum desastre ou que estivessem colocando seus ocupantes em situação de risco, 
configurando uma vulnerabilidade socioambiental destes em função das condições 
precárias de moradia. Por último, as intervenções deveriam ter sido implementadas 
em caráter emergencial, com tempo para planejamento escasso, assim como na 
maioria das situações relatadas pela literatura revisada. 
No caso da ONG Reparação, praticamente todas as intervenções 
preenchiam estes requisitos. No caso da ONG Teto, no entanto, verificou-se que a 
maioria das ações foram e são até hoje realizadas com muito planejamento prévio. 
Porém, no dia 31 de julho de 2017 uma das comunidades na qual a ONG atua, no 
município de Campinas-SP, foi acometida por um desastre: um incêndio na 
comunidade Jardim Itatiaia (G1 CAMPINAS E REGIÃO, 2017). Esta enorme 
infelicidade, porém, em função das campanhas por doações em redes sociais, 
permitiu à pesquisadora conhecer um dos voluntários fixos e até então coordenador 
da ONG atuante na comunidade Jardim Itatiaia. Lin Cheng, 29 anos, aceitou ser 
entrevistado para falar sobre a ONG Teto Brasil, sobre esta intervenção no Jardim 
Itatiaia e sobre uma outra intervenção emergencial anterior na comunidade Douglas 
Rodrigues, em São Paulo-capital. O fundador e até então presidente da ONG 
Reparação, Arquiteto Leonardo Finamor, também aceitou ser entrevistado para falar 
sobre a organização e sobre as intervenções que ele considerava mais emergenciais. 
A partir das entrevistas realizadas, chegou-se à uma definição. A 
intervenção realizada pela ONG Teto Brasil na comunidade Douglas Rodrigues tinha 
tido o envolvimento de outra ONG, o que dificultaria o processo, pois não havia sido 
feito contato algum com esta outra ONG até o momento. A intervenção também 
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realizada pela ONG Teto Brasil no Jardim Itatiaia após o incêndio era muito recente, 
o que impossibilitaria avaliar resultados de médio e longo prazo. Quanto à ONG 
Reparação, a intervenção realizada em maio de 2016, da qual a pesquisadora 
também havia participado como voluntária, se revelou como a mais emergencial do 
ponto de vista do fundador e, até então, presidente da ONG. Aliou-se a esta 
informação obtida durante a entrevista, a facilidade de acesso ao caso e o 
conhecimento proveniente da experiência como voluntária da pesquisadora, fazendo 
com que esta intervenção fosse selecionada como o caso a ser estudado em 
profundidade. 
 
2.2. Método para Coleta de Dados  
 
Conforme o primeiro dos quatro princípios da coleta de dados no estudo de 
caso, esta etapa da pesquisa conta com o uso de múltiplas fontes de evidência: 
documentação, registros arquivados, entrevistas e observações diretas. A 
documentação fornecida pela ONG Reparação consistiu em registros fotográficos e 
projetos técnicos referentes ao caso estudado. Também lhe foi solicitado, a partir de 
registros arquivados, informações em relação à situação anterior dos beneficiários e 
à quantidade de voluntários atuantes na intervenção. Quanto às entrevistas, foram 
entrevistados informantes-chaves das organizações Reparação e TETO Brasil, e a 
beneficiária da intervenção selecionada para o estudo de caso, realizada pela ONG 
Reparação. Inicialmente, foram realizadas observações diretas durante as 
participações da autora na ação voluntária da ONG Reparação e em sua participação 
no Workshop da ONG TETO Brasil. Num segundo momento, houve a realização das 
entrevistas, nas quais tais observações se deram por meio de registros fotográficos e 
escritos. 
Tanto as entrevistas quanto as observações diretas foram realizadas após 
consentimento das organizações e do Comitê de Ética da Unicamp (CAAE 
69281617.6.0000.5404). Todos os registros e gravações foram realizados somente 
mediante autorização dos participantes, através da assinatura de um termo de 
consentimento livre e esclarecido. Todas estas premissas compõem o protocolo de 




2.2.1. Protocolo de coleta de dados 
 
Segundo Yin (2015), o protocolo para coleta de dados em um estudo de 
caso é composto por quatro seções. A primeira refere-se a “uma visão geral do estudo 
de caso”, uma seção introdutória contendo os objetivos do estudo, a estrutura teórica 
e indicação das referências relevantes para sua realização. A segunda seção deve 
indicar os procedimentos para a coleta de dados e para a proteção de sujeitos 
humanos. As questões que o pesquisador deve focar ao coletar os dados, assim como 
as possíveis fontes de evidência, compõem a terceira seção do protocolo. Por fim, a 
quarta seção configura-se como um guia para a elaboração do relatório. Aqui são 
detalhadas apenas a segunda e terceira seção, uma vez que a seção introdutória já é 
apresentada em capítulos anteriores. Quanto à quarta seção, referente ao guia para 
a elaboração do relatório, julgou-se desnecessário relatá-lo aqui. 
A segunda seção, referente à coleta de dados da intervenção se deu em 
dois momentos diferenciados. O primeiro deles consistiu no contato com informantes-
chaves membros das ONGs antes e após a seleção da intervenção a ser estudada 
em profundidade, enquanto que o segundo, consistiu numa visita ao local desta 
intervenção selecionada para entrevistar a beneficiária e fazer observações diretas 
referentes à situação atual de sua família e sua residência.  
Buscou-se registrar cada evidência de maneira compatível ao tipo de 
informação disponibilizada, bem como respeitar os direitos daqueles que as 
forneceram. Os áudios das entrevistas foram gravados, com o consentimento 
declarado dos entrevistados por escrito. Além disso, foram feitas anotações escritas 
sobre os aspectos que não podiam ser percebidos apenas através da escuta das 
gravações, como expressões corporais e insights da pesquisadora durante a 
entrevista. Quanto aos documentos fornecidos pelas ONGs, foi obtida autorização 
para reproduzi-los no trabalho. Do mesmo modo, o registro fotográfico das 
observações diretas também foi autorizado pelos proprietários das residências 
fotografadas. 
Quanto à definição das questões para o estudo de caso, vale ressaltar que 
enquanto as questões para um levantamento ou questionário são direcionadas ao 
entrevistado, as questões para um estudo de caso servem exclusivamente para que 
o pesquisador se mantenha no rumo durante a coleta de dados. Isso significa que, 
durante a entrevista, elas serviram para lembrar o que era necessário saber e inspirar 
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as verdadeiras questões a serem feitas aos participantes, tomando-se sempre o 
cuidado para manter-se imparcial, com a realização de entrevistas 
predominantemente abertas, ou seja, ou não-estruturadas. No entanto, apesar do 
caráter não estruturado das entrevistas, alguns aspectos quantitativos precisaram ser 
levantados através de perguntas diretas. 
O apêndice B apresenta todas as questões utilizadas como base para este 
estudo de caso, assim como a indicação das fontes de evidência para cada uma delas. 
O aspecto mandatório para a formulação de tais questões foi a necessidade de 
garantir as seguintes análises: resultados finais; intermediários; e imediatos da 
intervenção analisada, conforme detalhado a seguir. 
 
2.3. Método de Análise dos resultados 
 
Na realização de um Estudo de Caso, em função da predominância de 
dados qualitativos a serem coletados através de múltiplas fontes de evidência, a etapa 
de análise dos resultados exige a elaboração de uma estratégia analítica diferenciada 
pelo pesquisador. Esta estratégia, ao contrário de uma análise estatística, deve se 
sustentar mais por um raciocínio empírico rigoroso, pela apresentação de evidências 
suficientes e pela capacidade de interpretação do que por fórmulas fixas (YIN, 2015). 
Assim sendo, nesta pesquisa, os resultados são analisados a partir da confrontação 
com proposições teóricas existentes, ou seja, por meio de uma estratégia dedutiva 
combinada à verificação de possíveis explicações rivais. 
Conforme levantado na primeira fundamentação teórica desta pesquisa, o 
debate acerca das intervenções planejadas e realizadas com o intuito de solucionar 
ou reduzir a precariedade das condições de moradia de populações atingidas por 
desastres ou vulneráveis à ocorrência destes ou outros danos, traz diversos fatores a 
serem considerados. Tais fatores encontram-se tanto no processo de projeto quanto 
em sua implementação. Dentre estes fatores, como já mencionado, a influência da 
participação dos beneficiários no produto final da intervenção é um dos mais 
frequentemente abordados, porém ainda controverso. Com foco neste fator, 
pretendeu-se confrontar os resultados obtidos pela intervenção selecionada, realizada 
pela ONG Reparação, com o grau de envolvimento dos beneficiários a fim de se 
verificar a existência de uma relação entre estes elementos no caso estudado. 
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Para se analisar os dados coletados, focando inicialmente nos resultados 
obtidos pela intervenção, foi utilizada a técnica dos “Modelos Lógicos” (Logical 
Framework, em inglês), a qual consiste em se confrontar eventos observados 
empiricamente com o que seria previsto pela teoria (YIN, 2015). Desenvolvido por 
Joseph Wholey (1979), a técnica teve por objetivo inicial rastrear os eventos de uma 
intervenção promovida por um programa público quando este pretendia produzir um 
resultado específico, através de uma sequência. Esta sequência iniciando com uma 
determinada ação teria como produto os resultados imediatos, os quais, por sua vez, 
produziriam resultados intermediários, que, por fim, produziriam os resultados 
finais ou definitivos (YIN, 2015). A técnica é utilizada por muitas agências 
humanitárias internacionais e por vários pesquisadores da área em estudo 
(LIZARRALDE, 2002; DAVIDSON et al., 2007; JOHNSON, 2007; AHMED e 
CHARLESWORTH, 2015; SADIQI, TRIGUNARSYAH e COFFEY, 2016).  
Assim como na adaptação realizada no estudo de Johnson (2007b), nesta 
pesquisa, o modelo foi elaborado de maneira reversa (Figura 6), no momento da 
análise dos dados. Isto quer dizer que a análise teve início com o exame dos 
resultados finais ou definitivos representados pelo estágio atual das condições de 
vida das famílias e/ou comunidades beneficiárias em relação à redução da 
vulnerabilidade socioambiental e à resiliência objetivados. Em seguida, foram 
examinados os resultados intermediários, identificados como a aceitação e 
satisfação dos usuários com as moradias construídas ou reparadas. Em terceiro lugar, 
os resultados imediatos, ou seja, aspectos técnicos, ambientais, sociais e culturais 
dos produtos entregues foram analisados. Em paralelo, foi investigado todo o 
processo de projeto e implementação, suas entradas e saídas, bem como as 


















Em relação à participação comunitária, com base nos “Degraus da 
Participação Comunitária” (Ladder of Comunity Participation), proposta por Arnstein 
(1969) e adaptada por Choguill (1996) para países em desenvolvimento (Figura 7), se 
avaliou em qual nível tal participação realmente ocorreu durante a intervenção da 
ONG estudada. Confrontando os resultados dos dois modelos de análise, foi possível 
avaliar o quanto a participação comunitária do modo como ocorreu influenciou os 











Figura 6. Modelo Lógico reverso adaptado para avaliação de projetos. 
Fonte: Adaptado de Johnson (2007b). 
Figura 7. Escada da Participação Comunitária para países em desenvolvimento. 
Fonte: Adaptado de Choguill (1996). 
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3. RESULTADOS ESTUDO DE CASO 
 
3.1. ONG TETO Brasil 
 
Para esta pesquisa, mais do que as intervenções habitacionais realizadas 
pela ONG TETO Brasil, as experiências vivenciadas pela pesquisadora, possibilitadas 
por esta organização, colaboraram de maneira singular para o desenvolvimento e 
conclusão deste trabalho. Por isso, são descritos a seguir alguns relatos e reflexões a 
respeito de tais vivências. 
 
3.1.1. Workshop Colaborar 
 
Através do acompanhamento das ações e eventos promovidos pela ONG 
TETO Brasil em redes sociais tomou-se conhecimento do workshop “Colaborar”. A 
temática do workshop, coincidentemente, ia de encontro com o foco que acabava de 
ser selecionado para esta pesquisa, a partir da fundamentação teórica: o engajamento 
comunitário em intervenções humanitárias.  
O workshop foi realizado em fevereiro de 2017, na cidade de São Paulo, 
no espaço cedido por um colégio. Primeiramente foram realizadas dinâmicas para que 
os participantes se conhecessem e trocassem contatos telefônicos ou de e-mail. Em 
seguida, outra dinâmica foi realizada com o objetivo de que todos os participantes 
conhecessem melhor a ONG organizadora (TETO Brasil), quais ações são realizadas, 
como são planejadas e executadas por esta. Esta dinâmica foi fundamental para a 
compreensão de que as ações da ONG são bem mais amplas do que a construção 
das chamadas “casas emergenciais”, habitações temporárias, se nos basearmos na 
classificação de Quarantelli (1982;1995).  
Na segunda parte do workshop, cada representante das instituições 
parceiras participantes explicou brevemente o trabalho realizado por estas. A 
Cooperativa Habitacional Central do Brasil (COOHABRAS, 2018) vem auxiliando 
comunidades brasileiras desde 2010, fazendo com que passem por um processo 
pedagógico de conscientização social enquanto seu dinheiro é poupado para a 
compra de um terreno e construção de um conjunto habitacional, como os até então 
concluídos em 4 estados. A ONG Engenheiros Sem Fronteiras – Núcleo USP (ESF-
USP, 2018) é um núcleo de 6 anos de uma organização internacional que atua no 
Brasil há 8 anos realizando ações no campo da engenharia para promover melhorias 
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na qualidade de vida de comunidades e indivíduos em situação de necessidade. O 
Forest Stewardship Council (FSC) Brasil é uma filial de um sistema de certificação de 
madeira internacional, com sede na Alemanha e escritórios em 75 países, que visa 
garantir a origem, a rastreabilidade e o manejo florestal responsável. A Litro de Luz 
Brasil também é filial de uma ONG internacional operando em mais de 20 países, que, 
através de uma tecnologia composta por garrafas plásticas, painéis solares e 
lâmpadas LED, tem por objetivo levar luz até moradores de comunidades que não 
possuem acesso à energia elétrica. O negócio social Moradigna é como uma 
construtora, porém oferece seus serviços de reformas rápidas (3 a 6 dias), a um preço 
e condições de pagamento que a população das comunidades onde atua possam 
pagar (MORADIGNA, 2018). A ONG “Recriar Com Você” objetiva unir os saberes da 
academia com os da comunidade para a construção de habitações de baixo custo 
com tecnologias baratas e sustentáveis que possam ser facilmente ensinadas 
(RECRIAR COM VOCÊ, 2018).  
Alguns destes representantes participaram de um debate promovido ao 
final do workshop, no qual foi discutida a importância do engajamento comunitário nas 
ações das organizações das quais participavam (TETO, 2017). Participaram do 
debate os representantes da COOHABRAS, da Litro de Luz Brasil, da FSC Brasil, da 
ESF-USP, do Moradigna e uma líder comunitária de uma das comunidades em que a 
TETO Brasil já atuou. Os participantes tiveram 2 minutos para responder 
separadamente cada uma das três perguntas motivadoras, realizadas por um 
coordenador de recursos da ONG TETO Brasil: Como funciona o modelo de trabalho 
comunitário adotado? Qual o melhor exemplo de trabalho de impacto social motivado 
pelo engajamento comunitário? O que aprenderam até hoje sobre engajamento 
comunitário da forma como implementaram ou como pretendem implementar aqueles 
que ainda não o fizeram? 
Em função do foco da pesquisa, para esta dissertação, assim como para 
um artigo aceito para publicação no 6º Encontro Internacional e 13º Nacional de 
Políticas Públicas (SOUZA; HARRIS, 2018b) foram aproveitados os relatos apenas da 
Líder Comunitária, cuja identidade aqui será preservada, e das instituições que atuam 
no campo da habitação ou da construção civil participantes da mesa redonda deste 
workshop (Figura 8). São elas: Cooperativa Habitacional Central do Brasil 
(COOHABRAS, 2018), ONG Engenheiros Sem Fronteiras – Núcleo USP (ESF-USP, 














Foi possível perceber que está embutido no ideal de todas estas 
instituições a preocupação, não somente com a estrutura física da habitação, mas 
com o que vai além dela. Para o fundador da COOHABRAS, por exemplo, a casa deve 
ser o resultado de um processo pedagógico, o qual deve ter a função de construir e 
garantir a manutenção de uma consciência social e coletiva para que ao adentrar a 
casa, seus moradores já tenham conseguido ou estejam pelo menos capacitados para 
conseguir vencer outros problemas sociais existentes. Para o criador do Moradigna, a 
casa é uma plataforma para a melhoria da qualidade de vida, pois de nada adianta 
uma pessoa doente ser tratada nos melhores hospitais, com os melhores médicos, se 
a sua própria casa lhe oferece riscos à saúde. Assim, pode-se concluir que uma casa 
adequada não é a solução para todos os problemas de uma pessoa ou família, mas 
pode ser o primeiro passo. 
Quanto à participação das famílias ou comunidades beneficiárias em seus 
processos, todas as instituições aqui analisadas parecem estar alinhadas com este 
preceito. Todas citaram alguma forma de garantir que essa participação se dê durante 
as intervenções por elas realizadas, ou demonstraram estar buscando atingir esta 
meta em um futuro próximo. No entanto, são diferentes as abordagens adotadas por 
cada uma delas, variando tanto em função dos ideais defendidos quanto do estágio 
de maturidade da instituição neste aspecto.  
Na ONG ESF-USP, por exemplo, o processo está em evolução, conforme 
o representante da mesma afirmou. Foram descritas por ele situações passadas nas 
quais, pela falta de experiência e de conhecimento no tema, acabaram realizando 
seus projetos para as pessoas e não com as pessoas, elencando problemas e 
Figura 8. Debate workshop Colaborar – TETO Brasil SP (Pesquisadora em destaque). 
Fonte: Publicada no Facebook® da ONG TETO Brasil. Editada pela autora. 
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necessidades sob suas próprias óticas e não a daqueles que estavam buscando 
ajudar. No entanto, em um dado momento, ele afirma que perceberam o erro imbuído 
nesta prática. Observando as falhas e até o fracasso de algumas soluções 
implementadas, a ONG modificou seus processos de forma a escutar mais e 
interpretar melhor as solicitações dos beneficiários, que afinal, não deixam de ser seus 
clientes. 
Segundo o representante da ONG ESF-USP, o fracasso das intervenções 
citadas se expressa através da não apropriação dos espaços ou soluções por parte 
de seus usuários e pela descontinuidade do trabalho iniciado. Para evitar que esta 
descontinuidade ocorra, o fundador da COOHABRAS afirmou promover ações de 
capacitação para que seus beneficiários adquiram ou desenvolvam mais a 
consciência social e coletiva, e para que se desprendam de “outras armadilhas 
cotidianas” que podem lhes impedir de progredir. Quanto às outras instituições aqui 
analisadas, todas também incluem em suas ações algum tipo de capacitação ou 
processo educacional, porém com outros propósitos ou voltadas para públicos 
diferentes. O negócio social Moradigna, por exemplo, não fornece, mas disponibiliza 
gratuitamente para todos aqueles que residem na comunidade onde seu negócio está 
localizado, os treinamentos práticos para a utilização correta de materiais de 
construção e acabamento oferecidos por seus parceiros fornecedores. 
A realização de capacitações, treinamentos e de todas as outras ações 
planejadas durante a intervenção não deve desconsiderar, no entanto, as 
capacidades locais existentes. A líder comunitária, por exemplo, em sua participação 
no debate realizado, aconselhou a todos aqueles que desejam fazer um projeto no 
qual uma comunidade seja a beneficiária, a conversar com as pessoas que ali vivem, 
pois, embora a maioria destas pessoas não tenha cursado uma faculdade, elas 
possuem muita sabedoria e criatividade. Ainda citou como exemplo ela mesma, que, 
em suas próprias palavras “não é arquiteta, mas ajudou a desenhar a cidade onde 
queria morar”, referindo-se ao projeto de reurbanização de sua comunidade. O 
representante do Moradigna, o qual cresceu e reside na comunidade onde hoje atua 
profissionalmente, confirma que as pessoas se sentem subjugadas quando alguém 
chega e tenta intervir na comunidade onde vivem sem a sua solicitação e sem a sua 
participação. Ainda confessou que, embora tenha passado parte de sua vida 
desejando sair da comunidade, chegando a trilhar um caminho através do estudo para 
isso, hoje, que passou a conhecer melhor o local e as pessoas que ali vivem, graças 
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ao seu negócio social, reconhece riquezas que antes não enxergava e diz: “a 
comunidade é fantástica”.   
Um fator crucial para que a participação individual ou comunitária ocorra da 
melhor maneira possível e que gerou controvérsias durante o debate é o tempo. Para 
o representante da COOHABRAS, é preciso tempo para entender o contexto, 
estabelecer relações de confiança, capacitar e conscientizar. Para a líder comunitária, 
porém, o tempo da comunidade é diferente, porque há carência de muitas coisas 
básicas que devem ser providenciadas urgentemente. Para ela, projetos de longo 
prazo não resolvem. Esta urgência descrita pela líder comunitária pode ser associada 
a urgência de soluções para situações pós-desastre, nas quais também há carência 
de diversos recursos materiais e imateriais, dificultando ainda mais as ações. 
Situações emergenciais enfrentadas por voluntários e organizadores da 
ONG TETO Brasil não foram o foco da discussão promovida durante o workshop. 
Duas delas, no entanto, foram descritas durante uma entrevista com um dos 
coordenadores da ONG na época, relatada a seguir. 
 
3.1.2. Entrevista com voluntário fixo e coordenador de parcerias com núcleos 
acadêmicos  
 
Em setembro de 2017, a pesquisadora realizou uma entrevista com um dos 
voluntários fixos e, até então, coordenador da área de parcerias com núcleos 
acadêmicos da ONG TETO Brasil. O objetivo inicial da entrevista era coletar 
informações sobre um possível caso a ser estudado e relatado na dissertação.  Este 
caso seria baseado na intervenção pós-incêndio realizada na comunidade Jardim 
Itatiaia no município de Campinas, interior do Estado de São Paulo. Acompanhando 
as ações da TETO Brasil pelas redes sociais, através dos pedidos de doação urgente, 
a pesquisadora ficou sabendo do incêndio ocorrido em 31 de julho de 2017. Na 
tentativa de acompanhar mais de perto os processos da ONG, conseguiu trocar 
mensagens com este voluntário e coordenador, que estava divulgando e trabalhando 
nas ações de arrecadação de recursos para atender, em caráter emergencial, a 
comunidade atingida. O rapaz, a princípio preocupado com o bem-estar das famílias 
da comunidade pediu que a pesquisadora aguardasse um pouco, pois havia muitas 
pessoas visitando o local, querendo ajudar ou entrevistar os moradores. Um mês 
depois concordou em ser entrevistado. 
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Durante a entrevista via Skype ®, Lin Cheng, com 29 anos na época, fez 
uma apresentação sobre a TETO Brasil para que a pesquisadora conhecesse melhor 
a ONG. Foi enfatizada nesta apresentação que a “TETO é uma ferramenta com a 
qual, através de ações conjuntas se desenvolvem as comunidades” nas quais atua. 
Este desenvolvimento consiste, principalmente, na promoção da consciência social e 
da incidência em política, por meio de capacitações. Além dos moradores das 
comunidades, os próprios voluntários que também participam das atividades de 
capacitação para que se desenvolvam como cidadãos mais conscientes e ativos 
perante a sociedade, são público-alvo destas ações. 
Na mesma apresentação, Lin descreveu as frentes nas quais o trabalho da 
ONG se divide, as quais compõem um processo cíclico. Primeiramente, existem 
equipes trabalhando na identificação de comunidades, ou seja, na realização de 
visitas nas quais a ONG se apresenta e faz um levantamento sobre a quantidade e os 
tipos de moradias existentes, questões de posse da terra, incidência de tráfico de 
drogas. Destas comunidades levantadas, são selecionadas as que estão em situação 
mais precária em relação às moradias, infraestrutura, riscos ambientais, etc., às quais 
ajuda da ONG é oferecida, através de reuniões com líderes comunitários e/ou 
associações de moradores. Se esta ajuda é aceita, a ONG parte para o mapeamento 
da comunidade, ou seja, elaboração de gráficos e desenhos da situação atual em que 
se encontra. Além disso, é realizada uma etapa chamada “escutando comunidades”, 
nas quais os voluntários vão de porta em porta realizando entrevistas com o objetivo 
de realizarem um diagnóstico socioeconômico das famílias. Este diagnóstico é então 
apresentado à comunidade em reuniões nas quais são elencadas as prioridades de 
projetos a serem desenvolvidos também em conjunto com os moradores.  
Em geral, a primeira ação realizada nas comunidades é a construção do 
que chamam de “casas emergenciais” para as famílias que vivem em construções 
precárias, estruturalmente instáveis, que ofereçam riscos à segurança de seus 
moradores. As casas, até 2017 eram pré-fabricadas a partir de painéis de madeira, 
mas a partir deste ano de 2018, segundo o entrevistado, passariam a ser compostas 
por placas de fibrocimento, podendo ser montadas de duas formas diferentes, 
configurando construções de 16 ou 18 m2. Embora sejam de caráter temporário, estas 
habitações são muito visadas pelos moradores das comunidades, por serem algo 
físico e palpável. Estas também são consideradas fundamentais para a ONG que se 
baseia na filosofia de que sem uma moradia segura as famílias não serão motivadas 
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a trabalhar em prol do bem coletivo da comunidade, nas ações consideradas ainda 
mais importantes do que a construção das casas. 
Desde 2012, Lin afirma que a ONG vem trabalhando em projetos de médio 
a longo prazo, expandindo suas ações para além das habitações emergenciais. 
Através da consolidação das chamadas “mesas de trabalho”, são desenvolvidos 
projetos comunitários como programas de educação, assessoria jurídica, social, horta 
comunitária, biblioteca, teatro, parcerias com projetos culturais, reciclagem, 
cooperativas sociais, entre outros. O objetivo é, aos poucos, tornar as comunidades 
capazes de dar continuidade ao trabalho iniciado, passando cada vez mais a buscar 
sozinhas as melhorias que necessitam. Com o programa “fun TETO”, por exemplo, 
voltado para comunidades já mais independentes em relação à ONG, os próprios 
moradores elaboram e inscrevem seus projetos para que a TETO ajude com a 
arrecadação de até 80% dos recursos financeiros necessários. O restante fica por 
conta da comunidade.  
Depois das explanações a respeito do trabalho da ONG, a pesquisadora 
solicitou ao entrevistado que falasse sobre as situações emergenciais em que atou 
dentro da ONG. Ele afirmou que este tipo de intervenção não era o foco de atuação 
da ONG no Brasil, pois aqui trabalham com o planejamento prévio em todas as ações, 
possuindo um calendário pré-definido com antecedência. Mesmo assim, relatou que 
nos últimos dois anos, enfrentaram duas situações emergenciais pós-incêndio, sendo 
uma delas a do Jardim Itatiaia, em Campinas e a outra na comunidade Douglas 
Rodrigues, na cidade de São Paulo.  
A situação na comunidade de Douglas Rodrigues, segundo Lin, ocorreu em 
julho de 2016. A comunidade havia se instalado dentro de antigos galpões industriais 
abandonados, os quais pegaram fogo. A TETO Brasil já havia visitado a comunidade, 
mas não atuava nela, pois havia outra ONG atuante no local. Mesmo assim, quando 
ocorreu o incêndio, esta ONG, juntamente com a líder comunitária, contatou a TETO 
Brasil solicitando sua ajuda, a qual foi concedida. O caráter emergencial, no entanto, 
fez com que as coisas não ocorressem da forma como gostariam. Segundo Lin, faltou 
tempo para conhecer melhor a comunidade, pois a urgência fez com que a Teto 
acatasse a designação realizada pela líder comunitária das famílias a receberem as 
casas temporárias. Da mesma forma, faltou tempo para que a comunidade tomasse 
conhecimento do método de trabalho da TETO, pois algumas construções que o 
entrevistado presenciou, segundo ele, não tiveram a participação da família. 
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O envolvimento dos membros das famílias na construção de suas próprias 
casas temporárias é uma regra primordial da ONG. Segundo Lin, para que seu 
trabalho não seja considerado assistencialista e para que haja motivação e 
envolvimento entre voluntários e beneficiários da ação, pelo menos um membro da 
família precisa estar presente nas reuniões referentes ao processo de construção das 
casas, realizadas em finais de semana. A mesma regra se aplica ao auxílio no 
descarregamento de materiais e na construção da casa. A menos que haja uma 
justificativa plausível, ausências fazem com que a casa temporária da família seja 
cancelada.  
No caso da comunidade do Jardim Itatiaia, em Campinas, não tiveram 
problema algum com relação à participação dos moradores, pois a TETO já atuava ali 
há três anos. Além disso, segundo Lin, esta comunidade é unida e possui uma 
liderança forte. Um exemplo disso foi o fato de que no dia seguinte após a noite do 
incêndio, mesmo com a interdição do local pela defesa civil, os moradores voltaram a 
ocupar o terreno para não o perderem. Assim como nas ações anteriores ao incêndio, 
das quais sobraram apenas 5 casas temporárias, o envolvimento das famílias na 
reconstrução foi total. 
Embora interessante, o caso da intervenção emergencial pós-incêndio 
realizada pela TETO Brasil no Jardim Itatiaia não foi selecionado para ser detalhado 
como objeto desta dissertação em função, principalmente, do pouco tempo decorrido 
desde o desastre e, por consequência, da intervenção. Por terem se passado, até o 
momento, apenas sete meses desde a intervenção, não seria possível avaliar os 
resultados a médio e longo prazo das ações sobre o bem-estar e qualidade de vida 
eventualmente alcançados pelos beneficiários. Apesar disso, as informações 





3.2. ONG Reparação 
 
3.2.1 Caracterização do caso: Reparação 6 
 
O caso aqui estudado consiste em uma intervenção habitacional pontual, 
de caráter emergencial preventivo, realizada pela ONG Reparação, em maio de 2016. 
Considera-se uma intervenção de caráter pontual por ter como foco de ação uma 
única unidade habitacional, situada em um bairro periférico do município de Bragança 
Paulista, no interior do Estado de São Paulo. O caráter emergencial se deve, 
principalmente, ao fato de que as condições em que a habitação se encontrava 
anteriormente à intervenção estavam comprometendo a saúde já debilitada, em 
função de uma doença renal, da proprietária, mãe de duas crianças. Além disso, foi 
verificado que a família sofria frequentemente com enxurradas que ao percorrerem o 
terreno em declive, levavam grandes quantidades de água a adentrarem pela porta 
da casa, além das águas pluviais que se infiltravam pela laje. No entanto, como a 
residência não chegou a ser parcial ou completamente destruída, caracterizou-se a 
intervenção como de caráter preventivo. 
 O objetivo da intervenção era transformar uma residência extremamente 
precária e inacabada (Figuras 9-12), em uma casa que oferecesse condições mínimas 
de habitabilidade para a família que nela residia. Condições mínimas de 
habitabilidade, no entendimento da ONG, são alcançadas a partir do momento em que 
a casa não apresenta riscos à integridade e saúde física e/ou emocional de seus 
habitantes. Portanto, os objetivos específicos das intervenções por ela realizadas, 
geralmente, consistem no tratamento de algumas patologias da construção (exceto 
estruturais), melhorias relacionadas à ergonomia, acessibilidade, funcionalidade e 
estética. No caso da intervenção aqui analisada, por exemplo, era necessário resolver  
os seguintes problemas: umidade excessiva nas paredes e chão, ainda no contrapiso 
(figuras 11 e 12); extremo desconforto térmico; escoamento das águas pluviais, tanto 
ao longo do terreno, como sobre a casa, pela cobertura (figuras 9 e 10). Além disso, 
na medida do possível, era necessário melhorar a disposição dos ambientes internos, 








A família beneficiária desta intervenção, na ocasião da primeira visita de 
alguns membros da ONG, em janeiro de 2016, era composta por dois adultos (pai e 
mãe) de aproximadamente 40 anos e duas crianças – um menino de 11 anos e uma 
menina de 3 anos. No entanto, o pai tinha problemas com alcoolismo, o que tornava 
a situação financeira da família mais difícil, já que a mãe teve que abandonar o 
trabalho de diarista ao descobrir ser portadora de uma doença renal. Na ocasião da 
intervenção, em maio de 2016, o casal já estava passando por um processo de 
separação, a partir do qual a família passou a ser constituída apenas pela mãe (aqui 
chamada de Maria) e seus dois filhos.  
 
  
Figura 9. Residência e terreno antes da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 10. Laje sobre dormitório antes da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 11. Banheiro antes da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 12. Dormitório único antes da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
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3.2.2. Processo de planejamento e execução da intervenção 
 
O planejamento da intervenção iniciou-se em 17 de abril de 2016, 39 dias 
antes da data de sua realização, de acordo com uma das atas de reunião fornecidas 
pela organização, na qual consta a convocação dos membros da organização para 
visita de comunicação à família selecionada. A família já havia sido visitada 
anteriormente em fevereiro de 2016, juntamente com outras famílias que também 
necessitavam de ajuda. Porém, foi constatado que a família de Maria se encontrava 
em uma situação mais emergencial, fazendo com que fosse priorizada pela ONG. 
Durante a visita de comunicação, alguns membros da ONG realizaram um 
questionário para confirmar as necessidades da família (Figura 13) e um levantamento 
técnico inicial das dimensões da residência, situação da construção e do terreno, além 
de outros dados complementares (Figura 14). O levantamento técnico foi realizado 
pelos encarregados da área de projetos e obras da ONG, na época, profissionais de 




Com as necessidades da família e o levantamento técnico em mãos, os 
membros da organização passaram a se reunir com maior frequência para o 
desenvolvimento do projeto de reforma, planejamento e viabilização de sua execução. 
A viabilização só seria possível com a obtenção de doações e de mão de obra 
voluntária, o que também exigiu planejamento. Embora a ONG tivesse apenas 3 anos 
de atuação, já se tornara conhecida no município. Com a divulgação em redes sociais, 
o número de voluntários inscritos ultrapassou a quantidade que planejavam 
administrar, sendo necessário encerrar o processo de inscrição e deixar alguns 
Figura 13. Realização de questionário. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 14. Realização de levantamento técnico. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
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inscritos em lista de espera para uma futura intervenção. Quanto às doações, não 
foram obtidas com a mesma facilidade, chegando até o momento da intervenção sem 
terem conseguido alguns itens, os quais foram doados no último dia ou tiveram que 
ser comprados.  
Além da facilidade na captação de voluntários, outra melhoria em relação 
às intervenções anteriores foi a possibilidade de realização da “pré-reparação”, com 
suporte financeiro fornecido por uma das empresas patrocinadoras desta intervenção.  
A “pré-reparação” consiste em uma preparação da obra para os dias da ação 
voluntária. Apesar de ser característico da ONG que suas ações sejam concluídas em 
poucos dias – dois a três, no máximo -, ao longo do tempo passaram a incluir no 
escopo da obra, a construção de muros e paredes de alvenaria. A execução de tais 
itens exige mais tempo para que possam ser finalizados – rebocados, revestidos – 
sem oferecerem riscos aos voluntários e beneficiários, sendo então necessário 
respeitar o tempo de cura dos materiais. Na intervenção aqui estudada, foi feita a 
construção de um muro (Figura 15), fechamento de alguns vãos e abertura de outros 
na alvenaria externa existente da residência (Figura 16) e construção de uma parede 
de alvenaria dividindo dois ambientes internos (Figura 17). Além disso, também na 
pré-reparação, foi refeita a impermeabilização e lançada uma nova camada de 
concreto sobre uma laje exposta situada sobre o dormitório da residência, para tentar 
minimizar a infiltração de água da chuva, acertando o sentido da caída do contrapiso 
(Figura 18).  
 
  
Figura 15. Muro feito na pré-reparação. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 16. Fechamento de vãos durante pré-reparação. 





A ação voluntária durou três dias e contou com 99 voluntários, incluindo 
membros da organização (Tabela 1). No primeiro dia, pela manhã, foi realizado o 
treinamento, a entrega de camisetas e EPIs. Na sequência, os voluntários se reuniram 
aos líderes de equipe de suas respectivas áreas (obras, interiores, alimentação, 
suporte à família e transporte) para obterem instruções e iniciarem as atividades. 
Embora não tenham sido exigidas dos voluntários habilidades específicas, entre os 
líderes de equipe das áreas técnicas havia profissionais atuantes, com experiência 
para instruir as atividades a serem realizadas. A equipe de interiores, por exemplo 
contava com uma designer de interiores e duas estudantes da área de construção civil 
(arquitetura e urbanismo e técnico em edificações) na liderança. Na equipe de líderes 
da área de obras, composta por 13 homens, três eram engenheiros civis e dois eram 
arquitetos. Estes líderes de equipe, profissionais da área de obras e interiores, com 
auxílio dos outros membros da organização, também foram os responsáveis pela 
elaboração prévia do projeto de reabilitação residencial.  
  
EQUIPE HOMENS MULHERES TOTAL
Mão de Obra 37 3 40
Interiores 8 28 36
Alimentação 1 10 11
Suporte à família 1 6 7
Transporte 0 3 3
Fotos 1 0 1




Figura 17. Construção de alvenaria durante 
pré-reparação. Fonte: Arquivo da ONG. 
Figura 18. Regularização da laje durante pré-reparação. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Tabela 1. Número de voluntários por gênero e equipe. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
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SITUAÇÃO DA CASA 
Figura 19. Planta com a situação da casa antes e do projeto seguido durante a reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Quanto ao processo de elaboração do projeto (Figura 19), observou-se 
algumas informações conflitantes durante a coleta de dados, especificamente em 
relação à participação da beneficiária neste. De acordo com arquiteto fundador e, até 
então, presidente da ONG na época, entrevistado pela pesquisadora, tal participação 
se resumiu a responder às perguntas realizadas sobre suas necessidades, durante o 
questionário realizado por membros da ONG. Maria, no entanto, contou uma versão 
um pouco diferente da história, na qual afirmou que quando os membros da 
Reparação chegaram, ela mostrou a eles um desenho que havia feito com as 
mudanças na disposição dos ambientes que desejava. Este desenho, segundo Maria, 

























A esta participação inicial, no entanto, não foi dada continuidade nos 
processos seguintes a esta etapa. A beneficiária não foi envolvida nas reuniões 
realizadas pelo grupo da organização da ONG nas quais provavelmente foram 
tomadas muitas decisões a respeito dos reparos a serem feitos em sua residência. O 
envolvimento dos beneficiários nesta etapa, porém, não é uma prática pregada ou 
sequer almejada pela Reparação, principalmente porque existe a intenção de 
surpreendê-los na ocasião da entrega da casa. No caso da etapa final, referente aos 
três dias de ação voluntária, na qual a maior parte da obra de reabilitação da 
residência ocorreu. Mesmo que tivesse sido apresentada à Maria a possibilidade, ela 
poderia ter participado das atividades, em função de sua saúde debilitada. 
 
3.2.3. Relato e análise do trabalho voluntário na ONG Reparação 
 
Antes de se definir que esta intervenção seria o principal objeto de estudo 
desta dissertação, a pesquisadora teve a oportunidade de participar como voluntária 
nos três dias da obra realizada em maio de 2016. Já tendo ouvido falar da ONG por 
colegas de profissão e se interessado pela iniciativa, ao ser avisada sobre a abertura 
de inscrições pela internet, a pesquisadora entrou no site da ONG e se cadastrou. No 
processo de cadastro online, além das informações pessoais básicas, como nome e 
contato telefônico, foi exigido que escolhesse uma área de atuação durante a 
intervenção. Dentre as quatro equipes disponíveis para serem selecionadas - obras, 
interiores, alimentação e suporte à família – a pesquisadora optou por se cadastrar na 
equipe de interiores, em função de possuir maior experiência profissional nesta área 
até então.  
Desde o início, a ONG pareceu ser bastante organizada em relação aos 
processos. Algumas semanas antes da intervenção, um dos membros da ONG entrou 
em contato, para confirmação da participação nos três dias e orientações sobre 
vestimenta, horário e local de início das atividades. Nesta ocasião, a autora também 
foi informada que no primeiro dia, haveria um treinamento e que não haveria 
necessidade de habilidade específica ou ferramenta alguma de trabalho para 
realização das atividades.  
O treinamento foi realizado em um espaço de eventos bastante conhecido 
no município, relativamente próximo ao local onde a obra seria realizada (Figura 20). 
Porém, a localização da obra só passou a ser conhecida pelos voluntários quando 
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guiados até o local para início das atividades. Esta discrição fazia parte de uma 
estratégia planejada pela ONG de proteção da identidade da família beneficiária. 
Durante o treinamento, além de apresentar o projeto e as atividades que seriam 
realizadas pelos voluntários, foram apresentadas fotos de cada um dos membros da 
família, e fornecidas orientações sobre como os voluntários deveriam se comportar 
perante eles. A orientação foi que deveriam tratá-los pelos nomes, com o máximo de 
respeito, evitando comentários sobre a situação atual de sua residência que 
pudessem constrangê-los, demonstrando mais uma vez a preocupação da ONG com 
o bem-estar de seus beneficiários.  
O arquiteto fundador e então presidente da ONG realizou uma 
apresentação sobre a instituição, direcionada aos voluntários que estavam 
participando pela primeira vez e, na sequência, apresentou o projeto arquitetônico e 
orientações a serem seguidas na ação. Além disso, o treinamento contou com a 
participação de um técnico de segurança do trabalho e um bombeiro que passaram 
orientações sobre como se prevenir e se comportar, caso ocorresse algum acidente. 
Após finalizada a parte expositiva, foram apresentados os líderes de cada uma das 
áreas (obras, interiores, alimentação e suporte à família) e com a formação de uma 
grande roda, houve espaço para que cada voluntário presente se apresentasse 
(Figura 21).  
  
Figura 20. Treinamento Reparação 6. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 21. Apresentação dos voluntários. 




Em seguida, os voluntários se dividiram em grupos de modo a otimizar a 
quantidade de carros e foram guiados até o local da obra para iniciarem as atividades. 
Chegando na obra, cada equipe das diferentes áreas se reuniu com os respectivos 
líderes para a distribuição das atividades. Na equipe de interiores, da qual a 
pesquisadora participou, uma das líderes descreveu as atividades que seriam feitas 
no dia e pediu que os voluntários interessados em realizá-las se manifestassem, 
separando assim o grupo de 36 voluntários em grupos menores, responsáveis por 
cada atividade. Até este momento, tudo pareceu muito bem organizado, no entanto, a 
partir deste ponto, percebeu-se algumas dificuldades. Pessoas que se propuseram a 
executar certas atividades, por exemplo, não podiam iniciar de imediato, pois 
precisavam aguardar a chegada de algum material faltante. Mesmo assim, no primeiro 
dia não faltava trabalho e os voluntários que precisavam aguardar, foram realocados 
para auxiliarem a equipe de obras na limpeza do terreno.  
Havia várias atividades a serem realizadas pela equipe de interiores. Era 
de responsabilidade desta, por exemplo, reformar, consertar e limpar os móveis e 
eletrodomésticos que a família beneficiária já possuía ou que tinham sido doados 
(Figura 22). Também foram construídos alguns móveis e peças decorativas 
reutilizando itens como pallets, caixotes de feira e carretéis. Com os pallets foram 
construídos dois portões e uma floreira, ficando a cargo dos voluntários o desmanche 
dos pallets, a remoção de pregos, o projeto, a construção e o acabamento, como lixar 
e envernizar (Figura 23). Os caixotes de feira viraram nichos abertos a serem 
utilizados em diversos ambientes da casa como prateleiras, precisando ser lixados, 
envernizados ou pintados de branco. Com o carretel e revestimentos cerâmicos 
doados, foi feita uma mesa de mosaico, mesma técnica utilizada para enfeitar o tampo 
superior de um criado-mudo doado para um dos dormitórios (Figura 24). 
A equipe de interiores também foi responsável pela limpeza e pintura de 
todos os ambientes, áreas internas e externas da casa, além de todos os outros itens 
que precisavam ser pintados. Os pneus a serem reaproveitados para a execução de 
uma escada de acesso à residência, por exemplo, foram lavados e pintados pela 
equipe de voluntários desta área (figura 25). Todas as esquadrias e portas foram 
limpas, pintadas de branco ou envernizadas. O preenchimento de imperfeições, 
lixamento e pintura das paredes internas, assim como a pintura de paredes externas, 
muros e muretas também ficaram a cargo da equipe. Também foram realizadas por 
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esta as atividades de jardinagem, como o plantio de mudas de flores e hortaliças 
doadas para a constituição da horta.  
 
Ao longo dos três dias, a equipe de organização sentiu dificuldades em 
liderar tantos voluntários e ao mesmo tempo garantir o cumprimento de um 
cronograma de obra tão apertado. Em algumas situações, para não ficarem parados, 
alguns voluntários tentaram se encaixar em qualquer atividade, chegando inclusive a 
atrapalhar os que já a estavam desempenhando. Além disso, houve desencontros de 
informação entre a equipe de obras e interiores, gerando alguns retrabalhos e 
desperdício de recursos.  
Todos os contratempos observados pela pesquisadora durante sua 
experiência como voluntária não se comparam, no entanto, com o aprendizado 
vivenciado. É fácil detectar falhas nos processos quando se está participando pela 
primeira vez de um trabalho voluntário, sem saber das dificuldades pelas quais 




Figura 22. Reforma de móveis doados. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 23. Construção de móveis com pallets. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 24. Mosaico sobre criado-mudo. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 25. Pintura de pneus.  
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
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estagiária), para fazer tudo acontecer conforme o planejado. Não é preciso muito 
tempo, no entanto, para reconhecer que, se até uma empresa que supostamente 
possui recursos financeiros para implementar melhorias muitas vezes não consegue 
vencer dificuldades, para uma instituição sem fins lucrativos é ainda mais difícil. De 
qualquer modo, mesmo não sendo perfeito, o nível de organização surpreendeu a 
pesquisadora, assim como a descoberta de tantas pessoas, na mesma região em que 
vivia há 28 anos, com tamanho espírito de solidariedade.  
Não há dúvida de que o objetivo de “transformar os voluntários”, citado no 
site da ONG (REPARAÇÃO, 2018), é alcançado com sucesso por esta, pois a 
pesquisadora se sentiu transformada pela participação na ação daquele feriado 
prolongado. Prova dessa transformação foi que a partir desta ação como voluntária, 
percebendo as dificuldades enfrentadas durante aqueles três dias, a pesquisadora 
concluiu que o grupo necessitava de mais pessoas para auxiliar no planejamento e 
liderança das atividades e começou a participar das reuniões do grupo de organização 
da ONG. Até o momento, mais cinco intervenções foram realizadas por esta ONG que 
continua atuando no mesmo município de Bragança Paulista-SP. 
 
3.2.4. Entrega da casa: Resultados imediatos da intervenção 
 
Embora no capítulo 2 tenha se definido que a análise dos dados referente 
aos resultados da intervenção seria realizada com base no modelo lógico inverso 
(JOHNSON, 2007b), aqui, na apresentação dos dados continuará seguindo uma 
ordem cronológica.  
Conforme ilustram as figuras de 26 a 30, a casa entregue após a 
intervenção da ONG Reparação nem parecia a mesma de um mês atrás, com evidente 
melhoria de condições, visando impactar tanto a saúde física, quanto a emocional da 
família. Em relação à melhorias físicas, foram instalados pisos e revestimentos 
cerâmicos na sala-cozinha e no banheiro, e piso laminado nos dormitórios e corredor, 
com a finalidade de reduzir o problema com acúmulo de umidade e poeira. Foram 
também vedados os vãos, rebocadas as paredes e trocadas portas e janelas 
danificadas, a fim de se evitar a entrada excessiva de correntes de ar frio, durante o 
inverno, e de chuva. Outra medida tomada, visando a melhoria do conforto térmico, 
foi a instalação de forro em todos os ambientes, exceto no dormitório existente, pois 
já possuía uma laje.  
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Também foram tomadas algumas medidas em relação à parte externa da 
casa. Em relação à umidade excessiva no dormitório existente, conforme já citado 
anteriormente, na pré-reparação foi refeita a impermeabilização e lançada uma nova 
camada de concreto sobre a laje exposta situada sobre este ambiente, corrigindo o 
sentido da caída do contrapiso (Figura 31). Para resolver o problema das enxurradas 
que desciam carregando água e terra para dentro da residência, foi dada continuidade 
à construção já iniciada de uma contenção feita com pneus (Figura 32), além do 
plantio de grama. Para a melhoria da segurança, principalmente das crianças, foi 
construído um guarda-corpo em alvenaria ao redor da laje acima do dormitório, à qual 
as crianças tinham livre acesso, por ficar no nível da rua. Para dificultar o acesso a 
essa mesma laje, inclusive de outras pessoas e alguns animais, foi instalado um 
portão de madeira. Além disso, construiu-se um muro com portão de madeira dividindo 
a área de acesso à residência e o restante da parte mais baixa do terreno, cujo livre 
acesso pelas crianças, por fazer divisa com uma área ainda pouco habitada e com 
vegetação mais densa, causava sensação de insegurança à mãe.  
  
Figura 26. Casa e terreno depois da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 27. Banheiro. 
Fonte: Arquivo da ONG. 
Figura 28. Corredor. 
Fonte: Arquivo da ONG. 
Figura 29. Sala-cozinha depois da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 30. Dormitório mãe e filha. 




Além das medidas de segurança, as quais impactaramm na saúde 
emocional da mãe, outras melhorias foram realizadas visando este aspecto da saúde 
da família. Em relação à disposição dos ambientes, foi criado um novo dormitório para 
o filho mais velho de Maria para que não precisasse mais dividi-lo com a mãe e a irmã 
caçula. Além disso, melhorias estéticas também foram implementadas a fim de se 
garantir a aceitação e apropriação por parte da família, bem como para se alcançar 
uma boa publicidade, necessária para despertar a atenção de novos patrocinadores 
e para a prestação de contas aos atuais. Dentre estas incluem-se: acabamento e 
pintura de todas as paredes internas e externas; instalação de cortinas; limpeza, 
pintura e conserto dos móveis existentes; retirada de entulhos do terreno; plantio de 
grama e mudas de flores; construção e instalação de floreiras e uma pequena horta.  
Apesar de todas as melhorias, não se pode ignorar que alguns obstáculos 
e dificuldades enfrentados não foram completamente vencidos. Os problemas 
detectados algum tempo depois da entrega da casa são abordados na seção seguinte, 
referente aos resultados intermediários.  
A Tabela 2 apresenta um comparativo entre as condições da residência 
antes e imediatamente depois da intervenção realizada pela ONG. 
 
  
Figura 31. Laje do dormitório depois da reforma. 
Fonte: Arquivo da ONG Reparação. 
Figura 32. Contenção de pneus. 










Mistura de blocos de concreto sem 
acabamento e blocos de cerâmica com 
aplicação de chapisco; Diversas frestas e 
vãos abertos. 
Completamente finalizada com o fechamento 





Mistura de blocos de concreto e blocos de 
cerâmica rebocados. 
Completamente revestida por pintura ou 




Alguns vidros quebrados, um vão sem porta 
e uma porta sem requadramento. 
Janelas dos quartos e da cozinha trocadas 
por novas ou em melhor estado; todas as 
esquadrias com vidro em perfeito estado, 




Uma porta no banheiro e uma porta 
dividindo parte mais finalizada da residência 
e parte menos finalizada. 
Reforma e pintura da porta do banheiro e 




Parcialmente executada. Reformulada e finalizada: Alteração de pontos 
de tomada e interruptores, instalação de 
quadro de distribuição. 
Instalação 
Hidráulica 
Parcialmente executada. Reformulada e finalizada: Alteração de 
pontos, embutimento de canos aparentes na 
alvenaria, execução de fossa séptica. 
Cobertura Laje exposta com problemas de infiltração e 
empoçamento de água; alguns ambientes 
sem laje e sem forro. 
Impermeabilização e nivelamento da laje 
exposta refeitos; Instalação de forros em PVC 
nos ambientes sem laje. 
Implantação Abaixo do nível da rua, encostada na 
construção vizinha e encravada no solo do 
terreno em declive. 
Sem alteração, porém com finalização de 
contenção em pneus e plantio de vegetação 
para evitar descida de terra juntamente com 
enxurradas 
Estrutura Aparentemente adequada Sem alteração 
 
Tabela 2. Condições físicas da residência antes e depois da intervenção. 




3.2.5. Adequações e adaptações: Resultados intermediários da intervenção 
 
Com o passar dos dias, após o término da reforma, alguns problemas 
reapareceram e outros surgiram. A começar pela questão da umidade nas paredes 
do dormitório existente, que em função da posição da construção em relação ao 
terreno e da qualidade da construção, não podia ser sanada a menos que a casa fosse 
parcialmente demolida e reconstruída (Figura 33). Do mesmo modo, o problema de 
infiltração de água pela laje sobre este mesmo dormitório não foi totalmente resolvido, 
levando a moradora a resolver cobri-la com telhas, as quais foram doadas com ajuda 
da ONG Reparação alguns meses após a conclusão da obra, as quais ainda não 
tinham sido instaladas até a ocasião da entrevista com a moradora, em setembro de 
2017. Além disso, segundo Maria, nos primeiros dias após a entrega da casa ela 
detectou que havia algum problema com a instalação elétrica, pois algumas lâmpadas 
não acendiam ou quando acendiam, não apagavam mais. Depois de algumas 
lâmpadas queimadas, foi necessário fazer um recorte no forro para resolver esta 
questão (Figura 34). 
 
  
Mesmo com os problemas apontados, a entrevista realizada com Maria não 
deixa dúvidas em relação à aceitação e satisfação com a reforma realizada em sua 
casa pela ONG Reparação. A quantidade e dimensionamento dos ambientes continua 
sendo suficiente, não sendo necessária nenhuma adaptação neste sentido, por parte 
da família, após a intervenção. Apenas a disposição de mobiliário, na cozinha e no 
dormitório que Maria divide com a filha caçula se alteraram um pouco, se comparado 
ao que foi entregue pela ONG. Na cozinha, a geladeira foi trocada por uma maior e a 
posição do fogão foi invertida para melhor atender as necessidades de sua nova 
atribuição no ramo alimentício (Figuras 35 e 36). A disposição dos móveis do 
Figura 33. Umidade nas paredes do dormitório. 
Fonte: Registro feito pela autora. 
Figura 34. Rasgo no forro de PVC. 
Fonte: Registro feito pela autora. 
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dormitório existente foi alterada e a TV, originalmente colocada na sala pela ONG, foi 
movida para lá, fazendo com que este cômodo retornasse à mesma configuração de 
layout de antes da reforma (Figuras 35, 37, 38, 39 e 40). A justificativa dada por Maria, 
na entrevista, para esta alteração foi o fato de o problema de umidade prevalecer, o 
que a fez temer pela conservação do guarda-roupa. No entanto, ao se observar 
atentamente a foto da Figura 38, é possível perceber que o guarda-roupa já havia sido 
instalado pela ONG com uma certa distância da parede, por esta mesma razão. 
 
  




Figura 35. Sala-cozinha após intervenção. 
Fonte: Arquivo ONG Reparação. 
Figura 36. Sala-cozinha em setembro de 2017. 
Fonte: Registro feito pela autora. 
Figura 37. Dormitório antes da reforma. 
Fonte: Arquivo ONG Reparação. 
Figura 38. Dormitório após intervenção. 
Fonte: Arquivo ONG Reparação. 
Figura 39. TV no dormitório em setembro de 
2017. Fonte: Registro feito pela autora. 
Figura 40. Pontos de TV no dormitório em setembro 
de 2017. Fonte: Registro feito pela autora. 
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Exceto pela cobertura da laje com telhas doadas, Maria afirmou durante a 
entrevista que, por enquanto, não pretende fazer nenhuma alteração ou ampliação na 
residência. Além do fato de não gostar de casas grandes, a moradora contou que seu 
ex-marido está exigindo metade do valor da casa na justiça, em função da separação. 
Ela não pretende se mudar da residência, pois afirma estar completamente satisfeita 
com suas condições, além de sempre ter gostado do local e da vizinhança. No entanto, 
aceita que existe um risco de precisar fazê-lo se a justiça assim determinar.  
Embora Maria não tenha podido participar da maior parte dos processos 
durante o planejamento e a intervenção da ONG Reparação em sua residência, um 
fator que parece ter sido determinante para sua satisfação com a reforma realizada 
foi o de que sua ideia inicial, expressa através de um desenho realizado por ela 
mesma, foi respeitada e seguida pelos arquitetos e engenheiros responsáveis pelo 
projeto. Essa satisfação se revela no discurso da entrevistada, no sorriso e na emoção 
ao falar sobre o bem que a ONG fez para sua família. Ao ser questionada sobre o que 
mais gostou nos reparos realizados, teve dificuldade em escolher, afirmando que 
ainda se pega admirando cada ambiente e cada detalhe da casa. Essa satisfação se 
confirma através da observação direta do cuidado que Maria parece estar tomando 





Figura 41. Exterior da residência em 
setembro de 2017. 
Fonte: Registro feito pela autora. 
Figura 43 e 43. Interior da residência em 
setembro de 2017. 




3.2.6. Melhorias a longo prazo: Resultados finais ou definitivos da intervenção 
 
Na ocasião da entrevista e visita à residência da família beneficiária, em 
setembro de 2017 (16 meses após a intervenção estudada), foram observadas 
mudanças significativas na qualidade de vida de Maria e seus dois filhos, embora, 
segundo ela, a situação financeira permanecesse a mesma. Continuavam residindo 
na casa, ela e seus dois filhos, e a mesma colaboração financeira fornecida pelo pai 
antes da separação do casal continuava fazendo parte da renda, através do 
pagamento de pensão alimentícia aos filhos. Quanto ao trabalho como diarista de 
Maria, interrompido devido à sua doença renal, fora substituído pouco depois da 
reforma da casa por outra atividade geradora de renda desenvolvida por ela, que 
passou a fazer salgados para vender.  
Ter uma cozinha nova, com paredes azulejadas e pintadas, equipada com 
todos os itens básicos para trabalhar foi só o primeiro passo para essa mudança de 
direção na vida profissional de Maria. Após a realização do transplante que 
necessitava para se curar de sua doença renal, em Junho de 2017, ela se inscreveu 
em um curso gratuito de culinária para aprimorar suas habilidades e seguir nesta área 
profissional, retomando um sonho há muito esquecido. Além disso, a reforma de sua 
casa a possibilitou receber e auxiliar outras mulheres com dificuldades semelhantes 
às que passou, através de reuniões semanais. Essa atividade faz parte de um trabalho 
que realiza na igreja que frequenta, onde afirmou ministrar palestras motivacionais 
também. Além dela, os filhos recebem visitas de amigos com frequência, o que antes 
da reforma, era algo impraticável.  
Foi verificado, portanto, que as melhorias nas condições habitacionais, 
implementadas pela ONG através da reforma realizada, além de contribuírem para a 
melhora da saúde física dos moradores, também vem contribuindo para a sua saúde 
emocional. Antes mesmo de Maria adoecer, seus filhos já sofriam com a umidade 
excessiva, o frio e a poeira acumulada devido à falta de piso e outros revestimentos 
no interior da casa. O filho desenvolveu bronquite alérgica e teve crises de asma 
diversas vezes, o que hoje não ocorre mais. Depois que Maria descobriu estar doente, 
a situação se agravou, pois não podia retornar para sua casa após as sessões de 
hemodiálise, em função do risco que as condições precárias da residência 
apresentavam ao seu estado já debilitado de saúde. Por este motivo, no mês que 
antecedeu a intervenção da ONG Reparação, ela e os filhos abrigaram-se em casas 
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de parentes e amigos da vizinhança. Voltar para casa e deitar em sua própria cama, 
após a reforma realizada pela ONG, trouxe uma significativa melhoria à sua qualidade 
de vida, segundo sua afirmação em entrevista. 
Outro fator importante de influência sobre a qualidade de vida, além das 
condições da residência em si, já apontado pela revisão de literatura, se mostrou 
presente no caso estudado: as condições relativas aos “meios de vida”, tradução livre 
do termo em inglês livelihood. Nestes chamados meios de vida estão inclusos: a 
mobilidade; o acesso à serviços, como educação e saúde; acesso a itens de consumo 
básico diário, como alimentos e medicamentos; possibilidade de participação em 
atividades culturais e de lazer; e a proximidade e convívio com família e amigos. Maria 
afirma que sempre gostou muito do local onde sua residência se situa, porque tem 
muitos amigos e alguns parentes na vizinhança.  
Além das relações de amizade e parentesco, Maria conhece e confia em 
seus vizinhos, o que faz com que se sinta completamente segura em relação à riscos 
sociais como furtos, por exemplo. Este fato pareceu não ser de conhecimento da 
ONG, pois o arquiteto fundador, ao ser entrevistado, afirmou que considerava uma 
falha da intervenção na residência de Maria o fato de terem deixado a lavanderia na 
parte externa da casa, sujeitando assim a lavadora de roupas nova doada à família à 
possibilidade de furto. A máquina, no entanto, 16 meses depois da reforma, conforme 
observação direta feita e registrada na ocasião da entrevista com a moradora, 
permanece no mesmo lugar previsto no projeto e deixado pela ONG (Figuras 44 e 45). 
Ao ser questionada sobre o assunto, Maria afirmou que não vira problema algum nisto, 
já que podia confiar totalmente em sua vizinhança. 
  
 
Figura 44. Lavadora de roupas no dia da 
entrega da casa reformada.
Fonte: Arquivo ONG Reparação.
Figura 45. Lavadora de roupas na ocasião da 
entrevista em setembro de 2017. 
Fonte: Arquivo ONG Reparação. 
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Embora o local da residência de Maria, aqui não identificado para preservar 
a identidade da família, seja afastado em relação ao centro do município de Bragança 
Paulista e sua rua não seja asfaltada, ela afirma que não sente dificuldade para 
realizar suas atividades e suprir as necessidades cotidianas de sua família. O posto 
de saúde, a igreja que frequenta, e um pequeno mercado existente no bairro ficam 
todos a distâncias caminháveis de sua casa. O acesso à escola para as crianças 
também não é considerado difícil para ela. O filho mais velho pega um ônibus que 
demora menos de 30 minutos até a escola e a filha, por ser mais nova, vai de van que 
passa na rua de cima de sua casa. Para compras maiores e outras atividades que 
precisa fazer em locais da cidade mais distantes, Maria afirmou contar com a ajuda 
de seu novo namorado que possui um carro e a ajuda muito.  
O fato de Maria estar em um novo relacionamento amoroso, embora possa, 
à primeira vista, parecer irrelevante para uma pesquisa acadêmica como a aqui 
relatada, é considerado revelador do ponto de vista da renovação de sua autoestima. 
Há grandes chances de que esta renovação da autoestima de Maria tenha sido 
influenciada pela intervenção realizada em sua residência. Os efeitos positivos 
observados, no entanto, não se revelam apenas a partir do estabelecimento desta 
nova relação, mas principalmente da constatação de que é uma relação 
aparentemente muito mais benéfica para Maria e, consequentemente para sua família 
do que a anterior. Tal constatação se dá através das afirmações da própria 
entrevistada sobre como seu novo parceiro a ajudou durante a doença e continua 
ajudando enquanto ela ainda se recupera do transplante renal. Válido ou não, este 
aspecto compõe o quadro da situação atual de Maria e sua família, no qual pode-se 
perceber melhoria de qualidade de vida em muitos sentidos. 
A Tabela 5, a seguir, apresenta um comparativo entre a situação da família 
em relação à saúde e integridade física e emocional antes e depois da intervenção da 
ONG Reparação, além das medidas utilizadas pela ONG que influenciaram na 









Fatores de influência na 
qualidade de vida 
Comparativo condições família 




Doenças Mãe com doença renal 
grave; Filho com 
doenças pulmonares 
frequentes. 
Instalação de pisos, 
revestimentos, 
forros, esquadrias e 
vidros. 
Mãe sobreviveu até o 
transplante; Filho sem 




Medo de que crianças 
caíssem da laje ou se 
ferissem ao sair pelos 
fundos do terreno. 
Construção de 
guarda-corpo, muro 
e instalação de 
portões de 
madeira. 
Mãe tranquila em 
relação à segurança dos 
filhos e dos amigos que 




Descida de enxurrada 
pelo terreno e entrada 
de água na casa. 
Contenção de 
pneus; Plantio de 
grama. 
A água da chuva desce, 







Todos dividiam um 
dormitório; Filho não 






Filho convida os amigos 
para brincar e assistir 
TV em seu novo quarto. 
Satisfação Insatisfeitos com a 
precariedade da casa 
que não os permitia 
retornar a ela durante o 
tratamento da mãe.  
Reforma da casa 
em geral 
Satisfeitos com a 
situação atual; Muito 
gratos à Reparação; 
Felizes por terem mais 
qualidade de vida. 
Autoestima Não recebiam visitas; 
Maria suportava o vício 
de seu ex-marido. 
Pintura de paredes 
e esquadrias; 
Móveis; Decoração; 
Plantio de flores. 
Maria recebe a visita de 
colegas da igreja; O filho 
recebe amigos; Maria 
está namorando. 
Empoderamento Maria trabalhava como 
diarista; Doente, ficou 
impossibilitada de 
trabalhar; Situação 





pintura das paredes 
e doação de eletro-
portáteis. 
Maria passou a fazer 
salgados de festa para 
vender; Após o 
transplante de rim, se 
inscreveu em um curso 
de culinária gratuito.  
Livelihood Mercado, posto de 
saúde, igreja e ponto de 
ônibus a distâncias 
caminháveis; Amigos, 







Para compra de itens 
que não encontra nas 
proximidades, e 
passeios a lugares mais 
distantes, vai com o 
namorado de carro. 
 
Tabela 3. Condições físicas e emocionais da família antes e depois da intervenção. 




4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ESTUDO DE CASO 
 
Segundo entrevista realizada com o fundador da ONG Reparação, ao longo 
das visitas realizadas a aproximadamente 100 famílias até a ocasião da entrevista, 
em setembro de 2017, percebeu-se que a maioria delas tende a permanecer em um 
estado de inércia. Este estado, segundo ele, se desenvolve por estarem há tanto 
tempo vivendo em situação precária que não percebem o quanto isso é ruim e, 
consequentemente, não se motivam a fazer algo para melhorar. Uma prova disso para 
ele é que na maioria dos casos, quando questionados por membros da ONG sobre o 
que elas gostariam que melhorasse em suas residências, não sabem o que responder 
ou citam coisas muito simples, como uma porta no quarto ou um espelho no banheiro. 
Assim, um dos objetivos principais da ONG Reparação em relação às famílias é tirá-
las deste estado de inércia, fazendo da reforma de suas casas um estímulo para que 
iniciem ou retomem a busca por melhorias em suas vidas.  
Após a entrevista realizada com a beneficiária da intervenção aqui 
estudada, percebeu-se que, neste caso, o objetivo foi atingido. Os resultados finais 
ou definitivos analisados, representados pela condição atual da família em relação à 
qualidade de vida, resiliência e redução da vulnerabilidade são os maiores indicativos 
disto. A casa “reparada” deixou de ser uma fonte de riscos à saúde e integridade física 
e emocional de seus ocupantes e passou a estimular a busca por melhorias. Os filhos 
deixaram de adoecer frequentemente e se sentem motivados a convidar seus amigos 
para brincarem em sua casa, passando a ter um maior convívio social. Maria superou 
a doença renal e, antes mesmo de conseguir o transplante, foi estimulada pelos 
resultados imediatos da intervenção a desenvolver uma nova atividade geradora de 
renda. Após o transplante, tendo uma casa que lhe dá condições para se recuperar 
tranquilamente, se motivou a dar outro passo na busca por melhorias através da 
educação, se inscrevendo em um curso profissionalizante.  
Embora atingir o objetivo específico a que se propõem, em relação a uma 
única família com ações pontuais, ainda baste à Reparação, o alcance de suas ações 
vai além disto. A exemplo do caso aqui estudado, a princípio pode parecer que a 
intervenção realizada pela ONG estimulou a busca da beneficiária da ação por 
melhorias que impactarão apenas a sua vida e de sua família. No entanto, durante a 
entrevista realizada com Maria, ela revelou estar atuando junto a sua comunidade, 
dando palestras na igreja que frequenta e motivando outras mulheres a lutarem por 
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uma vida melhor. Além das palestras, organiza um grupo de ajuda e oferece o espaço 
de sua casa para realização das reuniões também direcionadas às mulheres. Assim, 
despretensiosamente, o estímulo objetivado e efetivado pela ONG Reparação se 
propaga a outras famílias das quais sequer tem conhecimento, uma vez que Maria se 
revela uma cidadã mais ativa perante sua família e sua comunidade. 
Um fator frequentemente citado pelos autores que embasaram a 
fundamentação teórica desta pesquisa como crucial para o sucesso, e que tem clara 
influência nos resultados finais desta intervenção é a relação dos beneficiários com a 
vizinhança, o bairro, ou a comunidade na qual estão ou serão inseridos (OLIVER-
SMITH, 1991; BOWMAN; HENQUINET, 2015; PASUPULETI, 2012.). Como se tratou 
de uma ação de reabilitação de uma residência existente, a intervenção estudada não 
acarretou mudanças em relação ao local da construção. Com isso, Maria, que durante 
a entrevista afirmou gostar muito do local onde sua casa foi construída e das pessoas 
que nele vivem, , não precisou passar por nenhum processo de adaptação à um novo 
local. Ela continua tendo acesso à distâncias caminháveis ao mercado, ao posto de 
saúde, à igreja e ao ponto do ônibus que leva seu filho à escola, assim como continua 
convivendo com amigos e parentes em uma vizinhança na qual conhece todos e não 
tem problemas de relacionamento com ninguém. Este é um aspecto da qualidade de 
vida que ela já possuía e que, por isso, não precisava ser mudado. 
Além de garantir qualidade de vida, vários autores afirmam que estar 
próximo das pessoas com as quais gosta de conviver e dos lugares e itens aos quais 
se precisa ter acesso diariamente, garante em parte a aceitação e satisfação do 
beneficiário (DAVIDSON et al., 2007; SADIQI, 2012; RAHMAYATI, 2016). Estas 
variáveis foram consideradas aqui como indicativas dos resultados intermediários 
da intervenção. Esta certamente é uma das principais razões pelas quais Maria afirma 
estar completamente satisfeita e ser eternamente grata à ONG Reparação pelo que 
fez por sua família, discurso compatível com as expressões de felicidade e os 
cuidados visíveis com a casa reformada. Outras prováveis razões para resultados tão 
positivos neste sentido, além do fato de a casa se encontrar em condições 
extremamente precárias antes da intervenção, encontram-se no fato de terem sido 
respeitadas, tanto a construção da casa tal qual foi iniciada pela família, quanto a ideia 
de como gostariam que ficasse, expressa a partir do desenho feito e entregue por 
Maria à ONG.  
97 
 
O respeito ao que já foi construído pela família beneficiária compõe um dos 
ideais mais fortes da ONG Reparação, segundo o qual, demolir completamente uma 
casa, por mais precária que esteja, nas palavras do arquiteto fundador da ONG, 
constitui-se como uma agressão. Para ele, com a reparação de uma casa em 
condições precárias, pretende-se reconstruir dentro de cada beneficiário de suas 
ações a ideia de que, por pior que esteja a situação, existe sempre uma maneira de 
melhorá-la. Ou seja, existem outras maneiras de progredir sem a necessidade de se 
começar do zero, tanto em relação à habitação, como à própria vida. Além disso, neste 
ideal está embutido o respeito pela história e pela cultura da família, pois em muitos 
casos, a residência foi construída por um pai, um avô e passada de geração a 
geração, possuindo grande valor sentimental e cultural.  
Quanto ao respeito às vontades e ideias dos beneficiários em relação à 
casa em que viverão, este se constitui como um dos princípios básicos da participação 
cidadã ou comunitária em intervenções habitacionais (CHOGUILL, 1996; DAVIDSON 
et al., 2007; LYONS, 2009; SADIQI; TRIGUNARSYAH; COFFEY, 2016). No caso aqui 
estudado, esta foi a única forma de participação permitida à beneficiária em relação 
ao processo de planejamento e execução da reabilitação de sua residência. Conforme 
já citado anteriormente, na época da intervenção, Maria passava por tratamento de 
uma doença renal que a impossibilitara até mesmo de continuar trabalhando como 
diarista. Além disso, não fazia parte do ideal da ONG exigir a participação de seus 
beneficiários em reuniões da organização ou nas atividades desempenhadas nos dias 
da ação voluntária. Embora os resultados não pareçam ter sido prejudicados por esta 
ausência de participação ativa da beneficiária em todas as etapas da intervenção, a 
participação dela no início parece ter sido fundamental para o sucesso da ação. 
Ao tentar classificar a intervenção em relação à escada da participação 
comunitária para países em desenvolvimento de Choguill (1996), percebe-se que esta 
não se aplica à participação apenas em intervenções pontuais, mas sim à incidência 
em política que se constitui como a verdadeira participação comunitária, para a autora. 
Neste aspecto, como ilustra a Figura 46, foram percebidos três momentos que se 
enquadram em degraus diferentes. Em um primeiro momento, antes da intervenção 
da ONG, classificou-se a situação como de “rejeição” (rejection), por parte do poder 
público, que rejeitava até mesmo a ideia de ajudar famílias como as de Maria a se 
reerguer da situação precária de habitação, de saúde, socioeconômica e, por 
consequência, emocional em que se encontravam. Infelizmente, grande parte do 
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poder público adota esta postura em relação à população social e ambientalmente 
vulnerável, agindo principalmente em prol dos interesses próprios e de classes 
econômicas mais favorecidas. Esta característica corresponde ao 7º degrau proposto 
por Choguill, o de conspiração (conspiracy), que pode atingir níveis mais extremos do 
que o observado neste estudo de caso, nos quais o poder público, além de não se 
interessar por ajudar, promove ações que pioram a situação para os menos 
favorecidos (CHOGUILL, 1996, p. 440).  
A ação promovida pela ONG para melhoria da situação da família de Maria, 
pelo menos no aspecto habitacional, constitui-se como um segundo momento, que foi 
enquadrado no 8º e último degrau da escada: Auto-gestão (self-management). Este 
se constitui como o nível mais baixo de participação comunitária em relação à 
incidência em política, no qual o poder público ainda não toma atitude alguma para 
solucionar os problemas locais das famílias que vivem em comunidades ou bairros 
mais precários, as quais, por sua vez, começam a buscar melhorias por conta própria, 
da forma como conseguem. Embora pareça algo positivo, esta busca nem sempre 
resulta em casos de sucesso, devido à falta de suporte externo vindo do poder público. 
Porém, assim como no caso aqui estudado, Segundo Choguill, geralmente há ajuda 
externa vinda de ONGs que podem chegar a substituir a necessidade de suporte do 
poder público e garantir que este não interfira ou atrapalhe as ações. O interessante 
deste último degrau é que a partir dele existe a possibilidade de evolução direta da 
situação para o primeiro degrau da escada: o de empoderamento (empowerment). 
Passados dezesseis meses da realização da intervenção, observou-se que 
a família caminhava rumo a melhorias cada vez maiores, nas quais, embora a busca 
se faça por conta própria, vem se obtendo sucesso. Ainda é cedo para se afirmar 
categoricamente que atingirão o nível mais alto da escada da participação comunitária 
de Choguill, mas esta hipótese também não pode ser descartada, visto que a chefe 
da família, Maria, além de buscar melhorias para sua família, já atua, na prática, como 
uma agente comunitária. Esta realidade se constitui como um terceiro momento, no 
qual não há mais a presença da ONG e existe a possibilidade de que a família alcance 





Obviamente foram detectados alguns insucessos nos resultados da 
intervenção analisada, sendo a maioria deles relativa aos resultados imediatos 
produzidos. Embora seja indiscutível que houve melhorias significativas nas 
condições físicas da casa, alguns dos principais problemas não puderam ser 
resolvidos. Foi o caso da umidade nas paredes do dormitório já existente e da 
infiltração de água da chuva pela laje deste mesmo dormitório. Além disso, a 
beneficiária afirmou ter necessitado fazer manutenção na parte elétrica com 
problemas desde os primeiros dias após a entrega da casa. Manutenções e 
adaptações observadas, como as alterações realizadas em relação ao layout, no 
entanto, são inevitáveis com o tempo de uso, não podendo ser consideradas falhas 
em relação aos resultados intermediários da intervenção. 
Os insucessos e falhas observados neste estudo de caso podem ter 
resultado de fatores internos e externos à intervenção (Figura 47). Internamente, por 
se tratar de uma ONG, são diversas as dificuldades encontradas, tais como falta de 
recursos materiais, principalmente financeiro para comprar materiais de construção 
de melhor qualidade, por exemplo, fazendo com que as ações dependam de doações. 
Existe também o problema da dependência de recursos humanos, como voluntários 
fixos dispostos a participar do grupo de organização para que se possa planejar 
adequadamente as intervenções e mão-de-obra profissionalmente capacitada para as 
diferentes áreas de atuação. Além disso, segundo o arquiteto fundador e ex-
presidente da ONG entrevistado, existe dificuldade em lidar com as pessoas dentro 
Figura 46. Momentos da família beneficiária na escada da participação comunitária para países em 
desenvolvimento. 
Fonte: Adaptado de Choguill (1996). Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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da organização, pois embora todas estejam bem-intencionadas, existem divergências 
de opinião.  
Quanto aos fatores externos, tratam-se daqueles sob os quais a ONG não 
tem controle. No caso específico da intervenção estudada, são exemplos de fatores 
externos a posição da casa já construída em relação ao terreno e à construção vizinha. 
A forma como foi construída a residência, encravada no solo do terreno em declive, 
fez com que suas paredes ficassem em contato direto com o solo úmido, 
provavelmente sem a impermeabilização necessária para prevenir patologias na 
construção. Além disso, por estar encostada na construção vizinha, as possibilidades 
de intervenção na laje exposta e no telhado, em relação às águas pluviais ficaram 
limitadas.  
Concluindo, embora haja inúmeras críticas passíveis de serem feitas ao 
processo ou aos resultados da intervenção aqui estudada, o objetivo principal da ONG 
em relação à família foi atingido. Numa análise superficial o fato da ONG não envolver 
os beneficiários ativamente no planejamento e execução da reforma e o fato de que 
um dos principais problemas patológicos da construção não fora completamente 
sanado, parecem apontar para um insucesso. Porém, os resultados finais ou 
definitivos aqui analisados, considerados os mais importantes deste tipo de 
intervenção, revelam que nenhum destes fatos impediu que a família saísse do estado 
de inércia em que se encontravam, melhorando sua qualidade de vida geral e 
influenciando na mudança de vida da comunidade a qual está inserida. Ou seja, como 
observado na fundamentação teórica estudada, a sensação de pertencimento por 
parte dos beneficiários, mesmo que pouco evidente, mostra-se fundamental para o 












Figura 47. Gráfico de análise da intervenção segundo modelo lógico reverso. 





Nesta pesquisa foram exploradas soluções e iniciativas humanitárias no 
campo da habitação em prol da redução da vulnerabilidade socioambiental de seus 
beneficiários. Nas primeiras leituras sobre o tema, observou-se a importância do papel 
desempenhado por organizações não-governamentais em tais situações. Ao mesmo 
tempo, tomou-se conhecimento que, mesmo sendo bem-intencionadas, as 
intervenções realizadas por estes grupos nem sempre atingem os resultados 
inicialmente almejados. Uma das principais razões de insucesso, apontada pela 
revisão de literatura e abordada em profundidade nesta dissertação, é a ausência de 
envolvimento dos beneficiários nos processos destas iniciativas ou problemas 
relacionados à inadequação desta participação.   
Enquanto grande parte dos estudos acadêmicos publicados sobre este 
assunto teve por foco objetos construídos ou em vias de serem, esta dissertação foi 
dedicada à identificação de fatores que, como a participação comunitária, podem 
resultar na redução da vulnerabilidade socioambiental e no aumento da resiliência dos 
beneficiários de intervenções habitacionais humanitárias. Para isso, buscou-se 
identificar tais fatores no conhecimento disseminado em pesquisas anteriores, por 
meio da realização de uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL), cujo objetivo 
específico foi responder à questão: Como são (ou devem ser) realizados os projetos 
de arquitetura ou design de habitações, abrigos ou equipamentos para situações 
emergenciais de desastre ou vulnerabilidade socioambiental em intervenções 
humanitárias? Posteriormente, aprofundando-se na crescente tendência de 
mobilização da sociedade civil em prol da redução da vulnerabilidade socioambiental 
através da habitação, e selecionando como contexto local o estado brasileiro de São 
Paulo, foram definidos três objetivos específicos para uma segunda parte da 
dissertação, que consistiu em: i-) compreender como são desenvolvidos e 
implementados os projetos de iniciativas de reabilitação ou reconstrução emergencial 
preventivas ou pós-desastre de habitações precárias no estado de São Paulo; ii-) 
analisar e avaliar o nível da participação comunitária implementada nestas 




Como principal contribuição da fundamentação teórica, na primeira parte 
desta pesquisa, pode-se destacar a verificação de que o planejamento, o projeto e a 
execução de intervenções habitacionais em situação de vulnerabilidade 
socioambiental são influenciados por muitas variáveis, aqui agrupadas para facilitar 
sua síntese. No primeiro grupo de variáveis relacionadas à localização e terreno, 
enquadra-se por exemplo, a decisão entre realocação ou reconstrução/reabilitação in 
situ, sendo a segunda opção mais recomendada por evitar problemas em relação à 
indisponibilidade de infraestrutura e de distância em relação aos aqui traduzidos como 
“meios de vida” (livelihood). Quanto às entradas de projeto, estas incluem a 
consideração dos aspectos culturais, sociais, climáticos e históricos dos locais onde 
serão realizadas as intervenções e das pessoas que irão usufruir destas, enquanto os 
processos de projeto são influenciados pelo uso ou não de tecnologia computacional 
e de ferramentas de gerenciamento e planejamento estratégico, por exemplo. O tipo 
de abordagem adotado deve priorizar o planejamento do processo como um todo, 
mantendo uma continuidade entre as etapas, dando a devida importância aos 
aspectos qualitativos das ações e visando uma recuperação ou melhoria que forneça, 
além do suporte material e segurança física, um suporte psicológico e capacitação 
educacional. Finalmente, em relação às partes interessadas envolvidas, entende-se 
que deve haver uma boa comunicação entre todas desde o início do planejamento 
das ações, garantindo o envolvimento, tanto de pessoas com conhecimento técnico, 
quanto de outras que saibam lidar com os aspectos humanos, sociais e psicológicos. 
Enquadra-se ainda neste último grupo de variáveis, um dos assuntos mais abordados 
e ainda controverso, mas que pode ajudar a solucionar muitos dos obstáculos citados: 
o envolvimento dos beneficiários nas intervenções.  
Sobre a participação dos usuários finais em intervenções habitacionais 
humanitárias que visem a redução da vulnerabilidade, sobretudo socioambiental, 
conclui-se que esta estratégia tem o potencial de trazer diversos benefícios, porém, é 
preciso cautela. Em primeiro lugar, deve-se compreender que o conceito de 
participação comunitária tem origem e real intuito no empoderamento dos cidadãos 
ou das comunidades, para que assumam posição decisiva não somente sobre como 
desejam que suas casas sejam construídas, reconstruídas ou reabilitadas, mas 
também sobre outros aspectos de suas vidas, pela incidência em política, por 
exemplo. Além disso, embora o incentivo para que os futuros moradores participem 
das intervenções, realizadas em suas residências ou comunidades, seja importante 
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para fazer com que se sintam incluídos e empoderados, aumentando assim as 
chances de que cheguem a ter incidência na política local, o mesmo não se pode dizer 
de uma participação forçada. Para atingir tal objetivo, mais do que garantir o 
envolvimento, é preciso respeitar o tempo de recuperação, as capacidades e as 
vontades daqueles que se encontram em situação de risco ou acabaram de passar 
pela experiência traumática de um desastre ou uma guerra. A participação dos 
beneficiários, portanto, deve ser encarada como uma estratégia facilitadora dos 
processos, a ser implementada sempre que possível, do modo mais adequado ao 
contexto e às pessoas que fazem parte dele, não apenas como uma meta a ser 
atingida. Assim como em relação aos outros aspectos que podem influenciar o 
sucesso das intervenções em reduzir a vulnerabilidade, aumentar a resiliência, 
melhorar a qualidade de vida através de soluções habitacionais, não depende tanto 
do que é feito, ou quanto é feito, mas muito mais de como é feito. 
A segunda parte da pesquisa, foi dedicada à realização de um estudo de 
caso, cujo principal aspecto a ser analisado foi a participação comunitária.  Para isso, 
fechou-se o foco no contexto brasileiro em relação aos desastres e à vulnerabilidade 
socioambiental da população, mais especificamente no estado de São Paulo. 
Verificou-se através desta aproximação que os desastres também estão se 
intensificando em números de ocorrências e impactos sobre a população do país e do 
estado, em função não apenas de aspectos hidrológicos ou topográficos, mas, 
principalmente, da segregação sócio espacial existente nas cidades que leva a uma 
distribuição desigual de oportunidades e recursos. Ou seja, não só os desastres, mas 
outros problemas que ameaçam a saúde e integridade física e emocional recaem com 
maior recorrência e força sobre os mais vulneráveis e a precariedade das condições 
habitacionais é um fator crucial que compõe esta vulnerabilidade. Para substituí-la por 
resiliência é fundamental um engajamento dos atores locais, além da preferência por 
medidas preventivas em detrimento das reativas, como foi observado não só pelos 
relatos de pesquisas, mas também na prática, através do contato com iniciativas de 
Organizações Não-Governamentais (ONGs), sem fins lucrativos, de caráter 
humanitário no país.  
As experiências vivenciadas pela pesquisadora, possibilitadas pelo contato 
com a ONG TETO Brasil contribuíram de maneira singular para este trabalho. A 
participação no workshop “Colaborar”, além de possibilitar o conhecimento e o contato 
com outras ONGs e instituições de impacto social atuantes no Brasil, reforçou muitas 
105 
 
questões sobre o engajamento comunitário em intervenções humanitárias. Entre estas 
questões se destacam: a importância do que está além da estrutura física da 
habitação; da realização dos projetos com (e não para) as pessoas que se busca 
ajudar, elencando os problemas e necessidades sob a ótica destas, para que se 
apropriem das soluções e deem continuidade ao trabalho iniciado; das ações de 
capacitação, as quais devem ser planejadas respeitando e valorizando as 
capacidades locais existentes e; do fator tempo, o qual é crucial para um 
amadurecimento das relações de confiança e da consciência social coletiva, porém 
escasso em função de situações emergenciais vivenciadas em assentamentos 
precários, ainda mais quando estes são impactados por desastres. A importância 
deste fator ficou evidente após a entrevista cedida por um dos voluntários fixos e 
coordenador da área de parcerias com núcleos acadêmicos da ONG TETO Brasil. 
Segundo o entrevistado, a falta de tempo para que a organização e a comunidade se 
conhecessem melhor em uma das intervenções de caráter emergencial fez com que 
a participação dos beneficiários não ocorresse do modo esperado, enquanto que 
numa situação emergencial ocorrida em outra comunidade, na qual a ONG já atuava 
três anos antes do desastre, houve um envolvimento total das famílias ao longo de 
todo o processo de reconstrução. 
Por fim, com a seleção da intervenção realizada pela ONG Reparação para 
ser estudada em profundidade, foram obtidas as contribuições consideradas mais 
valiosas desta pesquisa. Acredita-se que o grande valor de tais contribuições é 
proveniente, principalmente da constatação de que resultados surpreendentes foram 
alcançados em relação à redução da vulnerabilidade e aumento da resiliência através 
de uma intervenção cujos objetivos eram concisos e despretensiosos. Em alguns 
aspectos, os objetivos da ONG Reparação são muito similares ao da ONG TETO 
Brasil e de outras instituições participantes do debate promovido durante o workshop 
Colaborar, relatado na seção 3.1.1. Assim como a ONG TETO Brasil, com a 
intervenção analisada e todas as outras ações anteriores e posteriores a esta, a ONG 
Reparação tem o objetivo de transformar os voluntários em cidadãos mais conscientes 
e ativos perante a sociedade. Além disso, como as outras instituições, também 
considera que uma casa segura pode não solucionar todos os problemas de uma 
pessoa ou uma família, mas é o primeiro passo para que iniciem ou retomem a busca 
por melhorias em suas vidas.  
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Por outro lado, muitos dos objetivos que se fazem presentes nos discursos 
de outras instituições não são intencionalmente perseguidos pela ONG Reparação. 
Diferentemente da ONG TETO Brasil, para a qual o envolvimento dos membros das 
famílias na construção de suas próprias casas temporárias é uma regra primordial, na 
ONG Reparação, por exemplo, esta não é uma prática implementada, principalmente 
porque existe a intenção de surpreender os beneficiários na ocasião da entrega da 
casa. Além disso, não faz parte dos ideais da ONG a busca pela promoção da 
consciência social em seus beneficiários para que se motivem a trabalhar em prol do 
bem coletivo da comunidade que habitam e a ter incidência na política, como é 
recomendado pela literatura sobre participação comunitária e almejado pela ONG 
TETO Brasil. O principal objetivo da ONG Reparação, neste sentido, é apenas 
estimular a saída das famílias de um chamado estado de inércia, no qual não se dão 
conta ou não têm forças para sairem sozinhas da situação de precariedade em relação 
às suas moradias, objetivo este que foi atingido integralmente na intervenção aqui 
estudada. 
Através da análise dos resultados finais ou definitivos, intermediários e 
imediatos, utilizando-se do Modelo Lógico reverso adaptado para avaliação de 
projetos, não há dúvida de que a vida de Maria e seus filhos, beneficiários da 
intervenção realizada pela ONG estudada, mudou para melhor em muitos dos 
aspectos aqui explorados. A casa “reparada” deixou de ser uma fonte de riscos à 
saúde e integridade física e emocional de seus ocupantes e passou a estimular a 
busca por melhorias através de uma nova fonte geradora de renda e da busca por 
capacitação profissional, que representam a saída do estado de inércia previamente 
mencionado. A satisfação dos beneficiários com as melhorias realizadas na casa se 
refletiu na melhoria de suas autoestimas, auxiliando na recuperação da saúde física 
de Maria e levando a um aumento do convívio social de todos. Embora 16 meses após 
a intervenção a renda obtida ainda permanecesse a mesma, segundo a moradora 
entrevistada, a qualidade de vida de sua família havia melhorado significativamente. 
Muitos dos fatores citados pelos autores referenciados na fundamentação 
teórica desta pesquisa foram observados como parte dos ideais da ONG Reparação 
e determinantes para os resultados da intervenção analisada. Um deles foi a 
importância da relação dos beneficiários com a vizinhança, o bairro, ou a comunidade 
na qual estão ou serão inseridos, que, no caso de Maria e sua família, era um aspecto 
da qualidade de vida que já possuíam e que, por isso, não precisava ser mudado. 
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Outros fatores e prováveis razões para resultados tão positivos em relação à 
satisfação dos beneficiários com a intervenção, encontram-se no fato de terem sido 
respeitadas, tanto a construção da casa, quanto a ideia de como seus moradores 
gostariam que ela ficasse, expressa a partir do desenho feito e entregue por Maria à 
ONG. Este respeito às vontades e ideias dos beneficiários em relação à casa em que 
viverão, se constitui como um dos princípios básicos da participação cidadã ou 
comunitária em intervenções habitacionais. 
Embora num primeiro momento pareça que a forma de participação 
permitida à beneficiária em relação ao processo de planejamento e execução da 
reabilitação de sua residência tenha sido pouca, se comparada ao recomendado pela 
teoria, a forma como ocorreu foi crucial para a obtenção dos resultados positivos 
observados. Dentre eles se destaca o fato de que, mesmo sem haver pretensão por 
parte da ONG de que seus beneficiários passassem necessariamente a ter incidência 
em política, os frutos da intervenção se propagaram a outras famílias das quais a ONG 
sequer tinha conhecimento, por meio da beneficiária Maria. Além de buscar melhorias 
para si e para seus filhos, ela se revelou uma cidadã mais ativa perante sua 
comunidade, promovendo palestras e grupos de auxílio às mulheres de sua igreja que 
passam por dificuldades similares às que enfrentou com sua doença e divórcio. Desta 
maneira, embora ainda seja cedo para se afirmar categoricamente que tal família 
atingirá o nível mais alto da escada da participação comunitária de Choguill, 
correspondente ao empoderamento, esta hipótese não pode ser descartada. 
Isso nos mostra o quanto a conexão com e os estímulos aos beneficiários 
podem se dar através do respeito à história, à cultura, às capacidades e às vontades 
destes, não dependendo necessariamente de sua participação integral em todas as 
atividades de planejamento ou execução da intervenção habitacional. Também mostra 
que quando se trata de tornar os beneficiários de intervenções habitacionais 
humanitárias menos vulneráveis social e ambientalmente, a melhoria da qualidade de 
vida através do estímulo promovido pela sensação de inclusão social é um dos fatores 
primordiais. Por fim, não se pode desconsiderar que “em qualquer nível de 
participação comunitária, a autodeterminação dos beneficiários desempenha um 
papel fundamental no processo de melhoria de sua própria condição” (CHOGUILL, 
1996). É importante que os membros da sociedade civil empenhados em promover 
ações como as das ONGs aqui analisadas, nunca subestimem ou inibam este papel, 
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evitando julgar conhecer melhor as necessidades daqueles que pretendem ajudar ou 
deixar-se cegar por suas boas intenções. 
Sugere-se que outros estudos de caso sejam feitos em condições similares 
ou diferentes deste aqui apresentado a fim de enriquecerem o debate acerca da 
influência do modo de aplicação do princípio da participação comunitária nos 
resultados de intervenções habitacionais emergenciais de caráter humanitário que 
objetivem reduzir as vulnerabilidades de populações aos desastres e outros 
problemas inerentes às condições precárias de habitação. 
Fazendo uma analogia ao Modelo Lógico de análise de resultados, espera-
se desta pesquisa, como resultado imediato, contribuir para o debate acadêmico 
acerca do projeto e da execução de iniciativas de caráter humanitário no campo da 
arquitetura e da construção civil, com foco na reconstrução, ou reabilitação 
habitacional em situações de vulnerabilidade socioambiental. Como resultado 
intermediário, espera-se fornecer novos insights e diretrizes às iniciativas com mesmo 
propósito das ONGs estudadas, assim como inspirar o surgimento de novas 
iniciativas. Finalmente, como resultado final ou definitivo, pretende-se contribuir para 
que as intervenções realizadas em moradias e comunidades precárias, cada vez mais, 
alcancem integralmente os objetivos de extinguir as vulnerabilidades, capacitar e 
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APÊNDICE A: Revisão Sistemática de Literatura (RSL) 
 
Em meio ao conhecimento registrado nos primeiros textos referenciais lidos 
para esta dissertação, foram identificadas evidências de que há muitas iniciativas 
humanitárias da sociedade civil, por parte de profissionais, estudantes, instituições de 
ensino e organizações não-governamentais, em prontidão para auxiliarem quando os 
desastres ocorrem. Davis afirma que isto se deve a evolução dos meios de transporte 
e do que ele chama de “espírito de internacionalismo”, do pós segunda guerra mundial 
(DAVIS, 1980, p. 84). Embora, 20 anos depois, os fundadores da Architecture for 
Humanity, ainda se surpreendessem com a grande quantidade de projetos enviados 
para o primeiro concurso lançado pela organização (SINCLAIR; STOHR, 2006, p. 12), 
verificou-se uma problemática comum a ambas as reflexões dos autores. Esta 
problemática refere-se à disponibilização de ajuda e desenvolvimento de projetos que, 
embora bem intencionados, mostram-se inadequados ou incapazes de contribuírem 
efetivamente para a solução dos problemas apresentados. 
O motivo aparente para tais equívocos é a distância, tanto física como 
sociocultural das organizações ou arquitetos em relação aos indivíduos, famílias ou 
comunidades que deveriam ser atendidas pelas soluções por estes projetadas ou 
desenvolvidas. Para confirmação ou descarte desta primeira hipótese levantada, e 
melhor embasamento teórico da dissertação, foi realizada uma Revisão Sistemática 
da Literatura, estratégia detalhada a seguir.  
 
Método RSL: Breve histórico e descrição 
 
A Revisão Sistemática de Literatura (RSL) é uma estratégia metodológica 
de pesquisa secundária que objetiva a elaboração de uma síntese de estudos 
primários existentes sobre um determinado tema (RUIZ; GRANJA, 2013; PETERSEN 
et al., 2008). Esta estratégia está fundamentada no paradigma baseado em 
evidências, aplicado desde a década de 1980 pelo governo britânico para garantir que 
a política e a prática fossem rigorosamente informadas pelas melhores fontes de 
evidência disponíveis (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003). Inicialmente, a RSL 
começou a ser amplamente utilizada por pesquisadores da área das ciências médicas, 
em função da grande quantidade e heterogeneidade de sua produção científica, 
carente de ser sintetizada (MULROW, 1994; TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003; 
KITCHENHAM et al., 2009). Desde a década de 1990, no entanto, pesquisadores de 
125 
 
outros campos de conhecimento, tais como economia, política e ciências sociais, vem 
sentindo esta mesma necessidade em relação à sua produção científica e 
reconhecendo as vantagens desta estratégia (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003; 
KITCHENHAM et al., 2009) 
São muitas as vantagens da realização de uma RSL em relação às revisões 
de literatura tradicionais. Enquanto que as revisões tradicionais podem conter viés por 
diversas razões, a RSL garante que isso não ocorra através da sistematização do 
processo de busca por estudos primários (MULROW, 1994; TRANFIELD; DENYER; 
SMART, 2003; HIGGINS; GREEN, 2011; PETTICREW; ROBERTS, 2006), por 
exemplo. Através desta busca sistematizada, garante-se também que, ao tomar 
conhecimento de todos os trabalhos relevantes no tema de seu interesse, o 
pesquisador traga nova contribuição, sem repetir o que já foi feito por outro 
(MULROW, 1994). A sistematização de todo o processo de revisão também garante 
que possa ser replicado por futuros pesquisadores com o objetivo de realizar outra ou 
atualizar uma determinada RSL (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003; 
KITCHENHAM, 2004; HIGGINS; GREEN, 2011).  A principal vantagem, porém, 
origina da motivação para a realização deste tipo de estudo, ou seja, a obtenção de 
uma síntese rica, baseada nas melhores fontes de evidência disponíveis e sem viés 
sobre determinado tema de pesquisa, fundamental para que as pesquisas avancem a 
partir de um embasamento teórico consistente. 
A realização de uma RSL pode ser facilitada pela elaboração prévia de um 
Mapeamento Sistemático da Literatura (MSL), como foi realizado durante a pesquisa 
relatada nesta dissertação. Também conhecido como Scoping Study ou Scoping 
Review, em inglês, o MSL consiste em uma busca inicial por estudos primários, 
também sistematizada, porém com o objetivo de fornecer uma visão geral do tema de 
interesse do pesquisador (PETERSEN et al., 2008; CONDORI-FERNANDEZ et al., 
2009). Os resultados desta etapa predecessora, também ajudam a confirmar, por 
exemplo, a necessidade da realização de uma Revisão Sistemática de Literatura, 
através da verificação da quantidade de estudos publicados no tema, até o momento. 
Se a quantidade for tão pequena, a ponto do conteúdo disponível não requerer uma 
síntese, por exemplo, evidencia-se que não há necessidade deste tipo de revisão, 
sendo um MSL suficiente (MELO; GRANJA; BALLARD, 2013). Por outro lado, se a 
busca inicial retornar um número considerável de resultados, como ocorreu durante 
esta pesquisa, o MSL, além de confirmar a necessidade da sintetização, irá auxiliar 
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na categorização dos estudos encontrados e na organização preparatória para a 
etapa seguinte, a RSL (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003; KITCHENHAM, 2004; 
PETTICREW; ROBERTS, 2006; PETERSEN et al., 2008).   
A seguir são descritas as etapas da realização da Revisão Sistemática de 
Literatura para esta pesquisa de mestrado, conforme a figura 48, combinando as 




Planejamento da Revisão 
 
Após leitura inicial dos primeiros documentos selecionados para a 
fundamentação teórica da dissertação, algumas hipóteses começaram a ser 
formuladas: 
 
 Muitas soluções projetadas e implementadas por iniciativas humanitárias 
para situações emergenciais de reconstrução ou reabilitação habitacional 
apresentam algum nível de inadequação, tornando-se inviáveis ou 
culminando em fracasso em relação aos objetivos finais. 
 Tais deficiências observadas são causadas pela distância geográfica e 
pelas diferenças socioculturais entre aqueles que idealizam tais 
processos e soluções e as comunidades às quais que são destinadas. 
  
Para a confirmação ou descarte de tais hipóteses julgou-se necessário 
compreender melhor como são projetadas, principalmente em iniciativas 
humanitárias, as habitações, os abrigos e outros equipamentos para situações de 
Figura 48. Etapas da Revisão Sistemática de Literatura para esta pesquisa. 
Fonte: A autora. 
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emergência pós-desastre ou de vulnerabilidade socioambiental extrema. Desta 
necessidade, formulou-se a questão principal a ser respondida, mesmo que 
parcialmente, pela Revisão Sistemática de Literatura: 
 
Como são ou devem ser realizados os projetos de arquitetura ou design de 
habitações, abrigos ou equipamentos para situações emergenciais de desastre 
ou vulnerabilidade socioambiental em intervenções humanitárias? 
 
Por ser iniciante no tema aqui abordado, a pesquisadora optou por realizar 
um Mapeamento Sistemático da Literatura (MSL), principalmente para confirmar a 
possibilidade de realização da RSL em função da quantidade de estudos existentes. 
Além disso a realização do MSL também foi planejada para cumprir a função de 
verificar se já havia alguma revisão de literatura com o mesmo objetivo e conhecer os 
aspectos abordados pelas pesquisas aderentes ao tema já publicadas. 
Em função do pouco tempo, considerando que a pesquisa do mestrado não 
se limitaria exclusivamente à revisão de literatura, e quantidade de pessoas (apenas 
duas) disponíveis para realização desta etapa, foi necessário adotar algumas 
restrições. Para reduzir a quantidade e aumentar a relevância de documentos 
encontrados na busca inicial, definimos que os termos combinados na expressão de 
busca deveriam aparecer no título, no resumo ou nas palavras-chaves dos artigos, 
sendo esta a primeira restrição a ser aplicada nas bases de dados. Além disso, 
optamos por uma revisão restrita a artigos acadêmicos publicados em periódicos e 
congressos ou conferências indexados nas bases de dados eletrônicas às quais as 
pesquisadoras possuíam acesso livre. Esta decisão foi tomada com base na 
orientação de professores, partindo do ponto de vista de que os artigos acadêmicos 
são, cada vez mais, o principal meio de disseminação internacional de pesquisas 
realizadas em todo o mundo. Além disso, os artigos deveriam estar escritos em inglês, 
espanhol ou português, idiomas compreendidos pela pesquisadora e pela orientadora, 
poupando assim tempo de solicitação e realização de serviço de tradução. 
Após o planejamento aqui resumido, são detalhadas as etapas seguintes 





Mapeamento Sistemático da Literatura (MSL) 
 
Para realização deste MSL, foram combinadas diretrizes aplicadas por 
Petersen et al. (2008), Condori-Fernandez et al. (2009) e Melo, Granja e Ballard 
(2013), seguindo os passos ilustrados na figura 49. Conforme realizado por Melo, 
Granja e Ballard (2013), os termos de busca foram extraídos da questão proposta para 
a RSL (Como são ou devem ser realizados os projetos de arquitetura ou design de 
habitações, abrigos ou equipamentos para situações emergenciais de desastre ou 
vulnerabilidade socioambiental em intervenções humanitárias?). Os termos 
selecionados e traduzidos para o inglês foram: projeto (project), arquitetura 
(architecture), design, habitação (housing), abrigo (shelter), equipamento (equipment), 
desastre (disaster), vulnerabilidade (vulnerability), emergenciais (emergency) e 
humanitárias (humanitarian). Para combinar estes termos em uma expressão de 
busca que garantisse uma varredura mais ampla possível das pesquisas já realizadas, 
através do uso de operadores booleanos (AND, OR, NOT, etc.), no entanto, era 
preciso saber quais os operadores permitidos pelas bases de dados onde as buscas 
seriam realizadas, exigindo a seleção prévia destas bases.  
 
As bases de dados selecionadas e consultadas foram oito, no total. Scopus 
e Web of Science foram selecionadas por serem as bases mais recomendadas pela 
disponibilidade de mecanismos de busca avançados e o grande volume de artigos 
indexados (RODRIGUES; PIGOSSO; MCALOONE, 2016; SHAFIQUE; WARREN, 
2016; FONTAINHA et al., 2017). A Web of Science, particularmente, é ainda mais 
recomendada por incluir todos os periódicos considerados para o cálculo do fator de 
impacto pelo Journal Citation Reports (JCR), por conter o conjunto de informações 
mais detalhado e elaborar os melhores gráficos (BRONES; CARVALHO; ZANCUL, 
Figura 49. Etapas do Mapeamento Sistemático da Literatura realizado nesta pesquisa. 
Fonte: Adaptado de Melo, Granja e Ballard (2013). 
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2014; SHAFIQUE; WARREN, 2016). Na sequência, foi selecionada a base Science 
Direct, também entre as mais abrangentes em relação à coleção de artigos publicados 
de diversas áreas, inclusive a de ciências sociais (SHAFIQUE; WARREN, 2016; 
NURMALA; LEEUW; DULLAERT, 2017). 
Outras bases menos conhecidas e recomendadas também foram 
verificadas por recomendação de professores e do mecanismo de busca digital do 
Sistema de Bibliotecas da Unicamp (SBU). Foram elas: Avery Index to Architectural 
Periodicals, específica da área de Arquitetura; ProQuest Central, por ser do mesmo 
grupo (ProQuest) que a Avery; SocINDEX, recomendada pelo SBU quando inserido o 
termo de busca no campo de Pesquisa Integrada, em janeiro de 2017; e a base 
nacional SciELO, também utilizada por Muianga, Granja e Ruiz (2015).  
Após a seleção das bases nas quais as buscas seriam realizadas, foi 
possível combinar as palavras-chaves e os operadores booleanos, assim como incluir 
truncamentos, representados pelos caracteres “*”, nas bases que permitiam o uso 
deste recurso. Além disso, foram inclusos alguns sinônimos para os termos 
previamente extraídos da questão motivadora da RSL. Com a adição destes 
sinônimos e dos operadores booleanos, a expressão geral de busca formulada foi: 
 
((architectur* OR design* OR project*) AND (hous* OR home* OR 
equipment* OR shelter*) AND (disaster* OR vulnerab* OR emergenc*) AND (non-
government* OR NGO* OR humanitarian)) 
 
A expressão de busca foi então inserida em cada uma das bases de dados, 
vinculada à condição de que os termos selecionados estivessem contidos no título, no 
resumo ou nas palavras-chaves dos documentos retornados. Após restringir o tipo de 
documento a artigos acadêmicos publicados em periódicos, congressos ou 
conferências, no total, foram encontrados 631 artigos. Além de aplicar a restrição por 
idiomas, nas bases Scopus e Web of Science, foi possível excluir da lista de resultados 
documentos de áreas de conhecimento que não possuíam relação com o foco desta 
pesquisa, como áreas de ciências médicas, agronomia, agricultura, química, física, 
dentre outras. Embora não tenha sido aplicada restrição alguma em relação aos anos 
de publicação, as buscas nas bases de dados foram realizadas em janeiro de 2017, 
sem atualização desde então.  
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A quantidade de artigos ao final dos filtros aplicados até então foi reduzida 
para 480. Na sequência, foram removidas as duplicidades, pois alguns artigos 
estavam indexados em mais de uma base de dados utilizada, e analisados os títulos 
de cada artigo. Os artigos com títulos que pareciam aderentes ao tema da pesquisa, 
foram pré-selecionados para leitura de seus resumos. A partir da leitura dos resumos, 
os artigos que se demonstraram ainda relevantes para a pesquisa, tiveram as 
referências e textos completos, quando disponíveis, armazenados e organizados 
utilizando, como ferramenta, um software gerenciador de referências que funciona 
como um plug-in para navegadores web chamado Zotero®. Por último, os artigos 
selecionados tiveram suas referências bibliográficas analisadas para verificar quais 
eram mais citadas entre estes artigos e incluí-las no mapeamento, um procedimento 
denominado “bola de neve”. 
A amostragem “bola de neve”, também utilizado por Melo, Granja e Ballard 
(2013) e por Muianga, Granja e Ruiz (2015), consiste em uma técnica não-
probabilística cuja função principal, é encontrar o que é chamado de “literatura cinza”, 
ou seja, livros e relatórios mais citados pelos autores dos artigos acadêmicos 
selecionados. Assim, garante-se que o mapeamento ou a revisão sistemática inclua 
todas as principais referências no tema. Nesta etapa, parte-se do pressuposto de que 
todos os artigos relevantes disponíveis já foram encontrados através das buscas em 
base de dados. No entanto, não é o que ocorre quando o tema pesquisado contém 
uma grande variedade de sinônimos não contemplados na expressão de busca para 
os termos selecionados, como foi observado nesta pesquisa. 
Ao averiguar o motivo pelo qual artigos recorrentemente citados nos 
estudos já encontrados, não apareceram nos resultados durante o processo de busca 
sistematizada, verificamos alguns sinônimos que não havíamos considerado.  Para a 
palavra desastre (disaster), por exemplo, foram observados 10 possíveis sinônimos, 
conforme apresentado na tabela 4. Chegamos a realizar uma tentativa de inclusão de 
todos os possíveis sinônimos na expressão de busca e repetir todo o processo, porém, 
além de algumas bases de dados não aceitarem expressões muito longas, quando 
aceita, a expressão retornou o dobro de artigos, o que exigiria o dobro do tempo para 
repetição do processo de filtragem e análise de títulos e resumos. Optamos, portanto, 
por simplesmente incluir estes novos documentos no MSL, totalizando 78 artigos 
relevantes para a questão motivadora da RSL, justificando assim a necessidade de 







Síntese dos dados 
 
Com os 78 textos selecionados no MSL organizados em uma única 
planilha, a primeira análise permitida, antes mesmo da leitura dos textos completos, 
foi em relação às suas origens. Sendo provenientes de 31 países diferentes, a maior 
parte dos estudos (15,4%) foi produzida por pesquisadores afiliados a instituições do 
Reino Unido. Estados Unidos fica em segundo lugar, com 14,1% e Austrália em 
terceiro, com 10,2% dos artigos tendo sido produzidos por autores filiados a 
instituições neste país. Quanto ao título das publicações, ou seja, dos periódicos 
eletrônicos e anais de congressos nos quais os artigos selecionados foram 
publicados, foram observados 40 títulos diferentes. A predominância é da revista 
Habitat International, da editora Elsevier, com 11,5% dos artigos, seguida pela 
Disasters e pela “International Journal of Disaster Resilience in the Built Environment”, 
empatadas com 7,7%. 
Palavras-chaves originais Novas palavras-chaves encontradas 
Architectur*, Design*, 
Project* 
Process, Plan*, Solution*, Program* 
Hous*, Home*, Shelter*, 
Equipment* 
Habitat, *settelement*, Village* 
Disaster*, Vulnerab*, 
Emergenc* 
Hazard*, Catastrophe, Cataclysm, Earthquake, Quake, 




Tabela 4. Sinônimos para as palavras-chaves selecionadas para a expressão de busca. 
Fonte: A autora. Elaborado a partir dos dados da pesquisa. 
Figura 50. Evolução MSL x Quantidade de Artigos. 





Ainda antes da leitura dos textos, foi possível fazer uma análise sobre a 
contemporaneidade do tema, verificando os anos de publicação dos artigos. Os primeiros 
artigos publicados, entre os selecionados, datam de 1991, enquanto que os últimos, em função 
da data de realização das buscas (janeiro de 2017), datam de 2016, abrangendo um período de 
25 anos. Além do ano de 2004, com 5 artigos publicados neste mesmo ano, parece que 
houveram outros picos de publicação, como 2007 e 2011, com 6 artigos cada. No entanto, este 
número é superado em 2014, com 10 artigos datados deste ano, ainda subindo para 11 artigos 
em 2015. Embora entre os artigos selecionados, sejam datados de 2016 apenas nove, ou seja, 
dois a menos que os datados de 2014, o aumento do número de publicações nos últimos três 




A partir da primeira leitura rápida dos artigos selecionados (resumos, 
métodos, resultados e conclusões), foi possível categorizá-los por contextos 
abordados (tabela 5). A grande maioria dos trabalhos (65,4%) aborda o contexto do 
pós-desastre com foco nos eventos associados a fenômenos naturais e mudanças 
climáticas. O segundo maior grupo de artigos, em números (16,7%), se insere no 
contexto de crises humanitárias em geral, incluindo desastres, conflitos e guerras. 
Ainda há estudos (7,7%) que abordam o contexto dos desastres e das mudanças 
climáticas associadas à questões sociais como os assentamentos informais e as 
habitações precárias de populações de baixa renda nos países em desenvolvimento. 
A minoria restante dos artigos se divide entre, estudos focados em assentamentos ou 
habitações de baixa renda (5), abordagens exclusivas de situações emergenciais 
causadas por guerras ou conflitos (2) e uma única pesquisa que resgata, através de 
descobertas arqueológicas, técnicas construtivas antigas que são exemplos de 






Figura 51. Quantidade de Artigos por países de origem. 









Bolin, R.; Stanford, L. 1991
Quarantelli, E.L. 1995
Wu, J. Y.; Lindell, M. K. 2004
Freeman, P. K. 2004
Shaw, R. 2006
Zubir, S.S.; Amirrol, H.; Samah, N.A. 2006
Moe, T. L.; Pathranarakul, P. 2006





Tas, N.; Cosgun, N.; Tas, M 2007
Kennedy et al. 2008
Ghafory-Ashtiany, M.; Hosseini, M. 2008
Arslan, H.; Cosgun, N. 2008
Lawther, P. M. 2009
Lyons, M. 2009
Yeung, W.; Harkins, J. 2010
Chang et al . 2010
Karunasena, G.; Rameezdeen, R. 2010
Hayles, C. S. 2010
Ahmed, I. 2011
Chang, et al. 2011
Daly, P.; Brassard, C. 2011
Bosher, L. S. 2011
Verderber, S.; Glazer, B.; Dionisio, R. 2011
Kusumasari, B.; Alam, Q. 2012
Marcillia, S. R.; Ohno, R. 2012
Pasupuleti, R. 2012
Dikmen, N.; Elias-Ozkan, S.T.; Davidson, C. 2012
Rafieian, M.; Asgary, A. 2013
Félix, D.; Branco, J. M.; Feio, A. 2013
Bruen, J.; Von Meding, J.; Hadjri, K. 2013
Hany Abulnour, A. 2014
Boen, T. 2014
Ismail et al. 2014
Seño, S. S. D. 2014




Duyne Barenstein, J. E. 2015
Bowman, L. J.; Henquinet, K. B. 2015
Jordan, E.; Javernick-Will, A.; Amadei, B. 2015
Sadiqi, Z.; Trigunarsyah, B.; Coffey, V. 2016
Rahmayati, Y. 2016
Dy, G. A.; Naces, M. L. P. 2016
Khalid et al . 2016
Atmaca, A.; Atmaca, N. 2016
Pós-desastres "naturais"
Tabela 5a. Categorização dos artigos por contexto abordado. 




















A leitura rápida dos textos (introdução, método e conclusões) também 
permitiu observar que a maioria dos artigos (75,6%) relata pesquisas inspiradas em 
situações reais de determinadas localidades. Nestes artigos, são relatadas ou 
investigadas situações que se passaram em 33 países diferentes. O país com mais 
estudos inspirados em situações ocorridas em seu território é a Indonésia (14,1%), 
seguido por Turquia (11,5%), Índia (9%) e Sri Lanka (7,7%). Das 11 situações 
relatadas que se passaram na Indonésia, 9 são referentes ao Tsunami no Oceano 
Índico, ocorrido em 2004. No caso da Índia, dos 7 artigos focados em desastres 
ocorridos no país, 4 se referem ao mesmo tsunami. As ações pós-tsunami também 
inspiraram todos os seis artigos, dentre os selecionados, que relatam estudos 
realizados sobre a Sri Lanka. No caso da Turquia, no entanto, são os terremotos, 
principalmente os ocorridos em 1999 que inspiraram as pesquisas focadas no país.  
A leitura integral dos textos, por fim, trouxe uma variedade grande de 
informações, as quais foram sintetizadas na primeira parte deste documento, referente 
à fundamentação teórica da dissertação. 
  
AUTORES ANO CONTEXTO
Manfield, P.; Ashmore, J.; Corsellis, T. 2004
Saunders, G. 2004
Crawford, C.; Manfield, P.; McRobie, A. 2005
Hanley, C.; Gilmour, D.; Pakrashi, V. 2013
Alegria Mira, L.; Thrall, A. P.; De Temmerman, N. 2014
Koumar, A.; Tysmans, T.; De Temmerman, N. 2014
Bashawri, A.; Garrity, S.; Moodley, K. 2014
Ohlson, S.; Melich, R. 2014
Jelacic, M. 2014
Naskova, J. 2015
Daher, E.; Kubicki, S.; Halin, G. 2015
Trivedi, A.; Singh, A. 2016
Viscuso, S.; Zanelli, A. 2016
El-Masri, S.; Tipple, G. 2002
Schilderman, T. 2004
Blanco-Lion, C.; Pelsmakers, S.; Taylor, M. P. 2011
Barbosa, L. L. 2014
Carrasco, S.; Ochiai, C.; Okazaki, K. 2016
Kaminski et al . 2016
Choguill, M. B. G. 1996
Abbott, J. 2002
Kabir, K.; Mallick, F. H. 2005
Jabeen, H.; Guy, S. 2015
Ahmed, I. 2016
Ellis, S.; Barakat, S. 1996
El-Masri, S.; Kellett, P. 2001
Samson et al . 2015 Resiliência construções antigas
Pós-desastres "naturais"/ 
habitações de baixa renda
Assentamentos/           
habitações de baixa renda
Pós-guerras
Crises humanitárias em geral 
(Desastres, conflitos e guerras)
Tabela 2b. Categorização dos artigos por contexto abordado. 
Fonte: A autora. Elaborado a partir dos dados da pesquisa. 
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APÊNDICE B: QUESTÕES ESTUDO DE CASO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
139 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
140 
 
 
